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DECRETO N. 366 - llE 25 DE MAIO DF. 1896 

Autorisa o Governo a abrir o credito de 6:333$310 para pagamento 
do pessoal e expediente da Delegacia dE' Tet•r:ts e Colonisação, no 
Estado de Minas Geraes. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Artigo unicú. O Poder Executivo é autorisado a abrir o cre­

dito de 6::~33$310 para pagamento do pessoal e expediente da 
Delegacht de Terras e Colbnisação no l~stado de Minas Geraes, 
no anuo de 1893 ; t•evogaúas as dispo3iÇõ3S em contrario. 

Capital Federal, 25 de maio de 1896, 8' da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

Poder Legislativo 1895 i 
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DECRETO N. 367- DE 25 DE :llAIO DI> 18\.H) 

Autorisa. o Governo a ahl"ir o credito sup)>lementar de 115:100$ pat·a 
occorrer :'•s despezas da verha- Agencia Centt·nl de Immigt·a•:ão­
n. 3 do art. ()o tla l~i n. 2GG de 24 de llezcm l;ro de 1S\J4. 

O Presi1lente da Republica. dos Estados Unidos do Braz i!: 
Faço sal>er qne o Congresso Nt•,cional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Art. 1." E' o Governo antor-isado :. alJrir no Ministel'io rla 

lndustria, Viação e Obras Publicas o credito supplementar de 
cento e quinze contos e cem mil réis (115: 100~) para occorrer 
ás de~pezas relativas á verba- AI::"Pncia Central de lmmi­
gração - n. 3 do art. 6" tltt lei n. 266 de 24 de dezembro de 
18~4. fazenrlo para isso :~s nece:;sarias opm·açõcs. 

Art. 2.• Revogam-se as disposições em contrario. 
Cttpital Federal, 25 de maio de 1896, 8" da Repul>\ica. 

PRUDENTE J. DE MO!lAE~ IlARH.OS. 

Antonio Olyntho dos Sontos ]'ires. 

DECRETO N. 308 - !JE 26 DE l\IAIO DE 1896 

.~utot·is~ a alH'l'htra tle um credilo suppl0n1Pntar de 2i:840$:3GG {t verba­
Exercícios ftn,\os -}cura nccorrPr :is despezus que fo1·am lirpti­
dudus com o servi~o <[11~ rentenario de ~antD. Ca.tharina durante o 
:.~nno de 18J3. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte: · 
Art. 1. 0 E' o Poder Executivo autorisndo a abrir um credito 

de vinte e um contos oitocer1tos c quarenta mil trewntos seo­
senta e seis réis (21:840$0CG), supplementar á verlJrt,- Exercicios 
findos-, pam occorrer ils uespuzas, que foram liquidarias, com 
o Rerviço quarentenario de Santa Catltarina, durante o anno lle 
18\.1:3 ; nos tc~rmos do ~rviso do Miubterio do Interior n. 2~li O de 2 
de outubro de )81)5, 

Art. 2. o ltevogam-se :JS disposições em contrario. 
Capital Federal, 2G tle maio de l89G, 8° da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Francisco lle. Paula Rodrigues Ahes. 
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DECRETo N. a69 -DE 22 DE mNno ur<: J8'J6 

Declara ~xtincLa a tliviJa em que licou para com a Fazenda Nacionnl o 
fodlecitlo coronel do Exercito ·wencesláo Freire de Carvalho. 

O Presidente da Republica do3 Estados Unidos do Brazll: 
Faço sauer que o Congt'esso Nacional decretou e eu saucciono a 

resol uçiio seguinte : 
Art. ].• r:' declar<tLh\ extincta a divid;.t. em que ficou para com 

a F<~zenrla N•teion:ll o falleciJo coronel do Exercito 'Vencesláo 
Freire de Cm·valJH,, ces.-;ando, portanto, Oi! desr;ontos a que estãc 
sujeitos os venciu.entos 'JUe ora percl3be sua viuva D. Maria An· 
geh do Rego Barros Freire . 

. \rt. 2. o Revogam-se as disposições em contt·ario. 
Capital Federal, 22 de junho de 1896, 8• da Republica. 

PRUDENTE J. DE MoRAES BAR.ll.OS. 

Bernardo Vasques. 

DECRETO N. 370- DE 2~ ng .JUNHO !!E 18:J6 

<l.utorisa a abertura do ct·edlto supplementar de 128:$28$)00 á verba 3ia do 
:~rt. 7° do. !oi n. 2G6 de 24 de dezembro de 1894, para occorrer ás despezas 
com o 1nb rico de moeda! de nickel e bronze. 

O Presidente da Republica do.> Estados Unidos do Brazil: 
F<IÇO saber quo o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a res 'lução seguinte: 
Artigo .1nico E' o Poder Executi~·o aut.)ris:tdo a abrir ao 1\Ji­

uistelio ca Fazenda o credito supplementar de 128:828$500 á 
verba 32' do art. 7" tlu lei n. 260 rle 24 tle dezembro de 1894, 
par·a occonel' ás despezas com o f,tbrico de moedas de nickel e 
IJI·onze ; rcvoguJas as disposições em contr.1rio. 

C:1pital Federal, 22 de junho de 1895, s• da Republica~ -c· 
· , , r , 

PRUDENTE J. !!E MoRAES BARROS~ · 

Franci,co de Paula Rodrigues Alves. 

.·.\ 
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DECRETO N. :i71 - DE 13 DE JULHO DE 1896 

Declara que a penAiio ue ~íi I:) a nnuaeA concedida ao coron<'l Affonso 
de AllmtJUerque Mello, com so:m·viv~ncia pora sua mulher, n. Maria 
Barbara de AlbU<JUerque, deve entender-se que é sem prejuízo do 
meio soldo que lhe compete. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a r< solução seguinte: 
Art. !. 0 A pensão de 264$ annuaes, concedida por decreto de 

20 de junho de 18:)7 e approvada pela lei de 2 de setembro de 
1838, bobo n. 34, ao col'Orwl Afi'onso de Albuquerque Mello, com 
sob•·evivencta para sua mulher, D. Maria Barbara de Albuquer­
que, pelos uons ser·viços pr<'stados, quando alferes, a favor da 
legalidade, na antig:t província do Pará, que é sem IJrejuizo do 
meiO soldo, de 48$, que lhe compete, nos tflrmos da legislação 
vigente; devendo-se-lhe continuar a abouar aquella pensão 
como em vida de seu finado warido, a contar da data em que 
deixun de recebei-a. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 13 de Julho de 1896, 8° da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 372 - DE 16 DFl JULHO DE 1896 

Regula a aposentadoria dos membros da Côrte ue Appellação do Distri­
cto Federal. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresw Nacional decretou e eu sancciono a 

resolução seguinte: 
Art. !. • As aposentadorias dos membros da Côrte de Appel­

lação do Districto Federal serão reguladas pelas leis referentes 
ás da magistrntura t'eder .. l, respeitada tanto naquellas como 
nestas a cundiçiio de invalidez. 

Art. 2.• Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Feder!tl, lG de julho de l~\J6; 8• da Republica. 

PRUDENTE J. DE MoRAES BARROS. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 
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DECRETO N. 373- DE 20 DE JULHO DE 1896 

Autorisa o Governo a abrir ao Ministerio da Guerra o credito es-. 
pecial de 2.220:000$ para indemnisar prejuízos consequentes da~ 
revolta <le 6 de setembro de 1893. 

O Presidente da, Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Art. I. o E' o Governo autorisado a abrir ao Ministerio da 

Guerra o credito especial de dons mil duzentos e vinte conto;; de 
réis (2.220:000$) para in1emnisar prejuízos consequentes da re­
volta de uma parte tia Armada Nacional, sendo: 
A' Companhia Nacianal de Navegação Costeira 
A Lage & Irmãos .......•....••.....•..•...• 

1.500:000tOOO 
720:000$000 

2.220:000$000 
fazendo para isso as neces:~arias operações de credito. 

Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Feder<tl, 20 de julho de 1895, 8° da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS, 

B e rnaráo Vasques. 

DlWRETO N. 374- DE 23 DE JULHO DE f896 

f ~oncede ao Governo, no corrente exercício, o credito supplementar d'e 
5:716$129 para pagamento dos vencimenlos do meslre da oflicina de 
coronheiros do Arsenal de Guert"a de~ta Capital. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
F<tço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Art. l. o E' concedi rio ao Governo no corrente exerci cio o cre· 

dito supplemeotar de 5:716$129 para pagamento dos vencimentos 
do mestre da officina de coronheiros do Arsenal de Guerra desta 
Capital, sendo a quantia de 4:800$ pelo Minist~rioda Guerra, rn• 
brica 19• do orçamento vi:1ente, e a de 916$129 pelo Mini~terio 
1la Fazendtt, rubrica 32" do referido orçamento, effectuandQoSe 
para is•;o a necessaria operação de credito. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 23 de julho de 1896. 8° da Re_puhlie!r.- - --· 

PRUDENTE J. DE M_oKÁ~. ~~~iios.' ' (' ·~ •' , 
Bernardo Vá;~s. · <·, \ 

.. _,.::_-:..-



ACTOS DO J>OLJI·:Il f,J;GlSLAT1\'li 

DECRETO N, 375 - DE 23 DE .JU!,HO DE 189ll 

Autorisa o Governo :t nbrit· à verua -Exercícios fln•los- tio Min;sterio d<1 
Fazelld<lllm credito de 330:000.) para pagar a G~leano y Soto e outr•JS 1 como 
illdemnisação dos prejuízos resultantes da repulsa indevida <los navios Cen• 
Iauro e Celin<l, 

O Presidente da Re~ublica dos Estados Unitlos do Braz i!: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu snncciono 

a seguinte resolução: 
Art. 1." E' o Governo autorisado a abrir pelo Minist,•rio •1:! 

Fazenda á verba- Exercícios lindos, um credito de 3~•0:000$ 
para pagar a G:lleano y Soto e outros, carrega<lore.> dos navios 
Centaw·o e Celína, como indemnisação dos pr·ejuizos rest•ltantes 
da repulsa indevida de taes navios no lazareto da llh<t Grande, 
em 1886, fazendo para bso ns necessarias operações úe credito. 

Art. 2.• Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Ferleral, 23 de julho de 1896, 8° da Republica. 

PHl.'DENTE J. DE MORAES BARROS. 

Francisco de Paula Rodrigues Alue.~. 

LEI N. 370 - DE 30 DE .ruLHO DE 189G 

Avprova r•A qnalt'» prolocullos fonnubdoR na conferPncia dtl ~laLlri<l 

· t~m abril !L~ 18()3 para u. probecçi'io !la propried<>.tl~ industl'ial e o 

l'egu!:uneuto f' laborado pela Secretaria Internacional respecti I' ::I, 

O Presidente da Repuolica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saoer que o Congresso Nacional decretou o eu sancciono 

a lei seguinte : 
Art. I.• Ficam approvndos os quatro protoeollos formnla<los 

na segunda conferencia de Madrid em abril de !890 pa1·a. a. pro­
tecção da proprierlado industrial e o regulnmPnto elaborado pela 
Secretaria Internacional sob a direcção do Governo Suis~o. con­
forme a autorisação dada pela mesma conftJrencin. 

Art. 2.• p,,ra execução da presente lei pod~rit o Governo abrir 
os creditns ne~essarios. 

Art. ;l. o Rovcgam-se ns dispo:;ições em contr11rio. 
Capital Federal, :'lO de julho de 189Ci, 8• da R~publica. 

PRUDENTE J, DE MORAES BARROS, 

Cnrlo~ Augusto de Cçrn;alho, 
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DECRETO N. 377 - DE 4 DE AGOSTO DE 1896 

Aulot·iRa o nov~l'no :1 aurir no corrente exercicio o ct•edite de ré·i~ 
18G:4G7~680, supplPmentar a diversa,s rubricas do ~1·t. 2° da lei n. 3GiJ . 

ue 30 de ue~('mbro de 1~\J:J. 

O Presidente da Republicn. dos Estado3 Unidos do Braz i! 
Faço saber que o Congre$SO Nacional decretou c eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Art. I.• E' o Governo autorisado 11 abrir no conente exercício 

o credito de 186: 407:S680, supplemeutar ás seguintes rub1·icas 1\0 
art. 2" da lei n. :lGO lle 30 de dezembro de 1895 - Ministerio da 
Justiça e Negocias Interiores: 

N. 13 - Policia do Di.;tricto Fillet•.ü ...... . 
N. 21 - lnsti tu to Sanita rio Fmleeal ...... . 
N. 40 - Corpo de Bombeiro.:; ............. . 

fazendo as necessarias optlrações de credito. 

135: 500i· 000 
8:167. ô30 

42:800, 000 

Art. 2. 0 Rcvo;;am-3e as <lispo5içlljS em contr:.trio. 

Capital Federal, 4 d J agosto de 1896, 8° da. Republica. 

PRUDENTE J. DE 1\lORAES BARROS, 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira, 

f; EC RETO N. 378 - DE 8 DE AGOSTO DE 180() 

AnLot·iso. o f',lllet' Ex .. rnLivo o. JH'OCe<l<'t' ;l escolho. do Inca! aproprindo 
~L mmlanp do :\rsenal ,],, Marinha do. Capit;\l Fetlerv.l e abrir mn 
•:t·~diLo al~ a rpwntia <le lt'CW'tlto~ cont0~ (300:000AOOO). 

O Presidente ,Ja llepub\ica dos Estatios Unido3 do Brazil : 
Faço saber fJU0 o Cc>ngl'csso Nacional deerota o eu sancciono a 

seguin!e resolw;ão: 
Al't. I . o E' o Poder Exe.:m ti vo au tori~ado a mandai> proceder 

a e>:co\li·t do local apropri;vlo á mudança do Ar~enal de Marinha 
da C • pit·<l Fn<l,md, subrnettRndo oppor·tunamente i1, approvação 
llo Cong-resso Nacional o~ detalhes e orç:t1nento das despezas, 
acornp tn lwllo 1la a v a ltação <los terrenos occup:tdos pAlas di versas 
ltepar1íçv0s 1\o 1ne;mo Ar~ennl c qJ~I:> hens rtuo "· el\c !JerteJlÇI\ln 
e devam ser disposto~. 
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Art. 2. • Para acudir ás despezas com os e;;tudo3 e acquisição 
de terrenos fica autol'isado o <Joverno a abrir o credito neces­
~ario :•t tr·e%rnto3 contos de réis (300:000.$0001. 

Art. :1. o l{evogarn-~e as disposições em contrario. 
Capital Federal, 8 de agosto de 18\JG, 8" da Republica. 

PRUDENTE J. DE l\IORAES BARROS, 

Elisiario Jose Barbosa, 

DIWRETO N. 379- DE 13 DE AGOSTO DE 1896 

Autorisa o Poder Executivo a conceder um anno de licença ao arna­
nuense da Secretaria ria Assistencia ~Ietlico-Legal de Alienados, 
Arthur Gomes da Cruz, 

O Presidente da Republida dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sancciono a 

resolução seguinte : 
Art. I. • E' o Poder Executivo autorisado a conceder licença 

por um anno, com ordenado, para tratar de sua saude onde lhe 
convier, ao amanuense da Secretai·ia da Assistencia Medico-Legal 
de Alien;u1os, Arthur Uomes da Cruz. 

Art. ~." Revogam-se ns dispm;ições em contrario. 
rapital Federal, 13 de agos~o de 1896, 7• da Repuulica. 

f'IUJDENTE J. DE 7>lORAES BAitltr>~. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 380 ~DE 22 DE AGOSTO DE 1896 

Fixa o dia em que se deverá proceder á eleição ordinaria pa.rn. o~ car­
gos de deputado e senador ao Congresso Nacional. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso !'hcional decretou e eu sancciono 

a re~olução seguinte : · 
Art. 1. 0 A eleição OI·dinaria para os cargos de deputado e se­

nador ao Congresso Nacional se procederá em toda a Republica 
no dia 3 de dezembro do ultimo a.nno da legisla.t.ura. 
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Paragrapho uni~o. Quando, na época da apnraçfio das elei­
ções fm!eeaes, :1s Camarns on Conselhos •lo Dist!'icto Fn•le·al, Ca­
pitaes do~ E~t:trlos e sede,; dos di~trictos eleitor:1CS houverem 
terrnin>tdo o mandato e nã') tiverem nssurnirlo o exflr•~icio c! e suas 
fnncções as Cama!'ns ou Cons,lho' novamente eleitos, será a 
apuração feita por aquelles, oiJservandn-se o que a respeito <la 
org,nisação da Junta apurador.t pre~cr·eve a lei n. 35 de 26 de 
janeiro dll 1892. 

Art. 2." Revo,!rarn-se as disposições em contl'ario. 
Capital Federal, 22 de agosto de 1896, 8" da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BAI~ROS. 

Dr. Antonio Gonçalves Ferreira. 

DECRETO N. 381- llE 24 llEAGOSTO llE 1896 

Dispõe sobre o modo de pagamento dos venciru0nloq dos funccionario~ 

publicas aposentados. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço sn hPJ' flue o Congresso Nacioortl decretou e eu sancciono 

:t lei seguinte : 
Art. I. o Os funccionarios publicos que perceberem vencimen­

tos pelo'\ eofres lla União, urna vez aposentados e lif]Uidarlo o 
tempo rlo exercício a f]Ue tiver·ern direito, receherão, desde logo, 
o flUe lhes competir, independente de prova de estarem (]llites 
com a Fazenrla Nncional. 

Paragrapho unico. !'i o Thesouro FedtJral ou repartição federal 
encnrregarla de liquidação verificar falta de pagamento de sellos 
ou rle f]uantias dadm; por arleantarnento ou indevidamente recebi· 
d;1s. fixará ao deverlor pmzo não excedente de tres mezes para 
'lXhihir prova rle i:ll pagamento ou restitniÇ':io, findo o f]Ual e não 
lt~nrlo sirlo f'a!isfeita essa exigeucia, f'an't a coiJranç:t P')los venci­
mentos até ,;nlrhr o dt>bito. 

Art. 2. o Revogam-se as di~ pnsi::ões em contrario. 
Capital Federal, 24 de agooto 1le 189G, 8" da Republica. 

PRUDENTE J • DE MORAES BArtltOS. 

Francisco de Paula Rorlri gues Alves. 
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LEr N' 38? - DBj 27 ng AGOiTO DE 1801) 

O Presiuento tia Republica dos Esta lu~ Unido;; tlo Br,tzil: 
Fnço srtber que o Cong-res;;o Nacional docJ'ütcm o ou sanccintl<l 

a J•esolução seguiate: 
Art. I,• A Força Naval no n,llno de IS'Ji Ctlll:ilar:'t : 
§ I", tios oíflciaes do corpo tltt Armada. e das classes annexa~, 

rio accordo com os respectivos fJUUdros, comprohendidos o~ fJUP a 
lei manda emharcar por cscu.ia aunnal ll•J,; navills tlc guerra o 
tr:tnsportes dit Unii~o, couformo suas luta<;i:h~,, c do~ u~l<ttlos­
maiores das o~f]uatlras das divisões tllJ navio,;; 

§ 2", do 4.000 praças do c .. rpo do ~I ll'illl18ii'OS Nacionacs. 
inclusive :300 praças p ra a,; tl'eS comp.t nhias de fognhta:; o IO:J 
para a companhi:t do E~t:ttlo tle Matto 1;rosso; 

§ :lo, de 1.000 foguistas, contl'acrados, de confot·mitlade com n 
ro~ulamento pl'omulgado par.t os !ogni:;tas extranumet'<\l'io;;, 
emqunnto o Corpo de Marinheiros Naciunaes nfío purlm· :tttentlet• 
a todo o serviço ~ 

~ 4•, lle 0.000 aprcntlizPs marinlwiPos; 
§;; So, dtJ 4U!J PI'aç.ts tio Co!'po tle Inf<\lltnri<l t_!c l\f<Lrinlm; 
§ ô", em tempo de guer·ta, rio pessoal que for Hccos,ario. 
Art. 2." Ficrc o Governo autorisa,tlo : 
'§ Jo, a eng,•jar par:t o swviço d:t Armad:t NacionaJ com ns 

vantagens da lei n. 14! 13, de 8 ue julho ch Ul93, cmquanto não 
se proceder ao sorteio militat', o pessoal que I' o r nece~sario p.t m 
preencher os claros exist•Jntes na. força Na v,tl ; 

§ 2•, a conceder as mesmas vantag-ens a pt·nç·•s rio Corp:> tlc 
lllarmheiros Nactonnes que•, tendo completado o tempo leg<d tltl 
serviço, continuarem a Strvir sem engajamento; 

§ :l·•, n concetle1· aos marinheii'OS nacionae:; procedentes das 
escolas de nprendizes, 'llle compltJlarem cittco annos tle servir:o 
sem nota q ne os dtNthone, uma gl'a ti!icaçi'io nw:1sal conc­
~Jlollflente á metarl0 do Sfllrlo tia classe ,, que pertencerem; 

§ 4", a alt<'l'ill' o reg:1hmrmto tio Cot'po r!e lnfant:tria tle M:t· 
rinha, dando ao rel'eri·1o enrpo organisaçilo mais de harmonh 
com o fim a qne c t!c~tina•lo; 

~ ;,•, a con~idc1'a1' 11:1 re:'erl'ét os llltvio,; que neces<itarem con­
ceJ·tos que so prolo:Jp-tH'm p·>r mais de \1 l dias. 

Cada um desses nnvio;; tm·à a bordo o seg-uinte pessoal: 
commttnrlanto, immetlh to, Pommis,aril', mestt'H, fiel e nm. 
quir:to (l/5) da lot:1çii:o, per~ehen-lo os vencimentos tio ll'\Vio 
ar•m,>rlo, 

Art. 3.• O ~linisti'O tla ~I:"trinha, ele nccor,Jo com o •Ja lnclustl'ia, 
YiU\lfio e Ohl':l,; Pnhlicns, p;·ovidcncinr(J para qiJI'\ a~ companhias 
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de navegação subvencionadas sejam obrig-adas a construir seus 
uavios com os requi~itos indispensaveis afim de, na eventnalidfllle 
de gue!'ra, serem armrrtlos em ct•uzadores. 

Art. 4,o Revogam-se as disposições em contral'io. 

Capil'tl Fedem!, 27 de agosto de IS!J6, so th Republica. 

i'RCDENn~ J. lJE MORAES BA!lltOS. 

Elisicwio Josi; Ba1·lwsa. 

DECRETO N. :l83- DE 12 DE SETEMBRO llE IK96 

PniJLicD a t'eRo]u,~ão du Con~l'l'R~o !'\aciona[ }Jt'oroguwlo a u.etn~d ~it'flA.t.u 

lt•giRbliv:t :.tLé :w dia H tll' ontuht·o do l'()l'l'élll•• anno. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Btazil 

!<'aço sal•er que o Congre;;so Nacional, om conformid:vle do dis­
posto no§ 1° do at·t. 17 da Constituição Fcdet•al, resolveu pro­
rogar a sua actual sessão legislativa até ao dia I t de outubt·o 
do corrente anno. 

Cctpital Federal, 12 de outubro rle 189li, 8' ria Ropublica. 

J>R\1 DENTI~ J. I> I•: l\!Olt :\ Es fl:\ I{ I tOS. 

Alberto ti e Sei.'l:11s ;llartins Tnrrrs, 

DECRETO N. 384 -DF. 17 DE SETEMilllO DE 1896 

.\uloris,l o Pold~r Executivo n m0tlilicat· o contr:wln tla via,-fr•t•rea~ rb 

t'omp:mhia Rstt•tHlaR rle J.'PL·ro Nol'l<' do Bt·nr.il, <>líl rr•hH·i\o rtrl rr·pimen 

rli' gar:tnti~ de jnt·os <' pr:•zo parrt conl'lu,:ln rbsol11·a". 

O Presidente dà Repuhlica dos Estados Unidos do Brazil : 

Fnço saber que o Cong·resso Nacional llr-crotou e eu sanccionn 
a resolnr;i'í.o scg·uinte : 

Art. I. • O Poder Executivo é antorisado a mo'lificar n ~on­
tl'acto oxist'lnte com a Compnnhict de l~stmrlas rln F'eiTO do Nortn 
do Brazil, para o tim de adrnittir f]lHl st>j:t clopo,itndn, no exte­
rior e á riisposição do Governo, a import:111cia total do cr~pital 
relativo ás conccssõ3s da mesrn:t companhia, r•omtanto que: 

a) O Govern? nenhum r.ompromi~:'lo f1S"Illn1, prrantr> Jl'Wt~trlne 
re~ de emprf:lstuno~ ; 
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b) Os juros continuem a ser em ptpel-moeda, á mesma tan e 
pagos a companhia; 

c) Os reembolsos sejam feitos no paiz ú. comp.mhia, i me,Jida 
das necessidades desta e á tax,~ cambial previa meu te combinada, 
sendo tambem estipulada ~L taxa de cambio pctra calculo do de­
posito; 

d) As quantias reembolsadas que não forem despendid>1S no 
exercicio, não vencerão juros até que a companhia pt·ove te!- as 
empregado de accordo com o coutru.cto. 

A1t. 2.• A presente autorisaçiio só se fará etfectiva si os onns 
a que ficar sujeito o Governo não excetlerem ao estabe!ectL!o no 
contracto actual. 

Paragrapho unico. Na llypothese deste artigo o Governo po­
deril. prorogar o prazo par<L conclusão das obras até 31 de de­
zem bt·o de 1898. 

Art. 3. o H.evugam-se as disposições em contmrio. 
Capital Federal, 17 de setembro de 1806, 8° da Republica. 

PRUDBNTE J. DE MoRAES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 385 - DF. 17 DF. SETRMRRO J>E 1896 

Autorisa o Governo a prorogar até 31 <le demrnbro de 1891) o prazo 
<Joncedido nos respectivos coontractos para aquellas estradM de ferro 

que j{t houverem completa< lo n.~ ~stu•los ou inicie~.do a construcção. 

O Presidente da Republica do3 Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Art. I. o E' Hutorisarlo o Governo a prorogar até 31 de de­

zembro de 1896 o prazo concedido nos respectivos contractos 
pr~ra aquellas estra,las de feno, que já houverem com~letado os 
estudos do seu traça, lo ou secção d 9Ste, na ti) r ma dos con tractos 
de concessão, bem como daquellas que houverem iniciado a sua 
construCQiio. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 17 de S3tembro de 1896, 8" da R.epublica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Antonio Olyntho dos Santos Pires. 
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bECRETO N. 386- TlE 171m ~ETEMiliW 1m 1896 

A utorisa o Governo a abrir ao l\Iinisterio da Marinha o c1·cdito de 
34:000$, supplernentar á verba 17-' JJo art. 4° da lei n. 360 de 
30 de dezembro de 189:i. 

O Presidente dr. Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congres&o Nacional decretou e eu Sflncciono 

a resolução seguinte: 
Art. I. o E' o Governo autorisado a abrir ao Ministerio da 

Marinha o credito de 34:000$, supplementar á verba 17" do 
art. 4" da lei n. iJ60 de 30 de dezembro de 1895, destinada 
à acquisição de oleos, mechas e chaminés, fazendo para isso as 
necessarias operações de credito. 

Al't. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 17 de setembro de 1896, 8° da Republica. 

PRUDENTE J. DE MoRAgs BARROS, 

Elisiar'io Jose Barbosa. 

DECRETO N. 387 - DE 21 DE SETI~MllRO JJE 18\}6 

Autorisa o Governo a abrir ao Ministerio da :Fazenda o credito de 336:018$428, · 

gupplementar á verba i7a do art. 7° dn lei n. 3GO de ~O de <lezeiUbre 

de i8J5. 

O Presidente da Republica dos E~tados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a resolução seguinte : 
Art. 1. o E' o Governo antorisado a abrir ao Ministerio da 

Fazenda o credito de 33G:OIH$4'28, supplerne11qtr á verba 17" do 
art. 7" da lei 11. 360 de 30 de dezembro de 1895, fazendo para 
isso as necessa1 ias oper<lÇões de credito. 

1\rt. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 21 de setembro de 1896, 8• da Rei ublica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 
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Di':CRETO N. 388 - DE :!I l>E SETE~lllltü l>E 18\:ll'• 

.\nlorisa o Üo\'eL'll'l a aUl'ir :1.0 :\llnistcrio d.t FazenUa o (~l·eJito snpplcmenbr 

~~~~ .J •. ·~.:2:ti17$fi8~ â. vc1·1Ja - H(~posiç1ies e rPstitui<:tíes, para p{\gamcntiJ ch 

tUvitla lla. l.jn:iio rara com o l 1~St~Hl1J Jc :--;. Pauln. 

O Presidente da Repu!Jiica uos Eshulo3 Unidos do Brazil: 
Faço saher qne o Congres,;o Nacional decretou e eu sancciono 

a resollll;ão S8guintc: 
Art. l. • E' o Governo autoris:Hlo a abrir· no Ministerio da 

Fazenda o credito ~upplulllolltal' de einco mil quinhentos vinte 
e ilons contus oitoc<mtos qua1·mll:~ o "etc mil seiseento:; oitenta 
c clous réis (5.522:847:)682), á verb:t- Reposições e re;;titnh;ões, 
art. 7° n. 2\J da let n. ~6G de 24 de dM~cmbro de 189-1, par,, 
pagamento d<t divida liquidada proveniente de imposto;; arreca­
dados pela Uni<lo e pertencentPs ao Estaclo de S. Paulo, na 
t'úl'ma ria Constitnição Füderal ; ützendo pctra isso as necessarias 
operações de credito. 

Art. 2." Revogam-se ns disposições em contraria. 

Capital Federal, 21 de setembro de IS~lG, 8" da Republica. 

PRUDENTg J. DE MoitAE; BAtmos. 

Francisco de Paula Uodrigttes Alves. 

bi~ClU:tO N. 389 - DE Z4 DE mTE~ltllW DE 1890 

Auturi~a o t.\overno a abrít· ao .:\linisterio da 11'azeud:t o credito supplcmcntn.r 

de 7:707$ ú \·erba- Alfandegas, art. 7° n. 12 do orçaHJento de 1803, para 
occorrcr á despezn da Alfandega do I·~stado üo Espirito Santo. 

O Presidente da Repnblica dos Estados Unidos do Bmzil: 
Faço sabet• que o Congresso Nacional decretou e eu sanccio;,o 

a resolução seguinte: 

Artigo unico. E' o GoYerno autorisado a abrir ao Ministerio 
da Fazenda o creclito supplemeobr de 7:707~ á verba-Alfande· 
gas», art. 7" n. 12 do orçamento de 1895, pura occorrm· á des­
pez~•. da Alfaudega do Estado do Espírito Santo ; revogadas as 
disposiÇões em contr,trio. 

Capital Federal, 24 de setembro de l89G; 8• da Republicn. 

PRUDENTE J. D8 l\10RAES BARROS, 

Francisco ele Paula Rodrigues Alces. 
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l\lantla conLat• de 16 tlP aLril ele 1:-l\l! a antigui<ladc de poslo <los ollici<H'~ 

da .\rmcub pt'OlliOYidos por tlecreto <lo :~lO 1l" agnslo tlo Juesllln anno. 

O Presidente da H.tlpublica dos Esta•los Vni·los do Brazil: 

Faço s:1bet• f]IIO o Congresso Nacional do~rotou o eu srtncciono 
a resolução seguinte: 

.\ rt. I." A antiguitlade do posto tlo~ otiic:aes do corpo tla 
Armada, promovidos J'Or dPereto de :;o de ng-osto tle 189t, 
Jllll' sot•viços prestatlos á Rcpuliliea, ó eonl:vla do IG tlc aLril 
do me,mo :wno. 

Art. :! . o Revogam-se as disposições em contrario. 

C:1pital Fctleral, 2 de outubro ue 1890, 8" ua B.<:lpuulica. 

PRUDENTE J, DB MoRAES BAHIWS. 

g[isiario JosJ Barbosa. 

LEI N. :lU! - IJE 7 DE OUTé•t:lêO ]JL·: 18\.J(j 

lkch•ra f{Ha0s s:"lo os iP!egranunas ofii .. ial'R isl'uLos das I'PspecLiv:•s h>Xa<, 

f' (1:1, p~'(TvidPtH'i::Js RnhJ·~~ l.t'~lff•go d(• linl1as k;i'f.:T~IJ~hie~l"i. 

O Presiuente da Republica dos Esb.dos Unidos do Brazil : 

Faço saber qne o Congresso Nacional decrott1 e eu sane-
ciono a lei seguint6: " 

Art. I . • São considerados officiaes, p'lra o effeito de não 
arrecarhçiio das t 1xas nas estações teJ,.graphica.~ da União, os 
telegramrnas que, t.ratanrlo do serviço pu:I\ico, forem passados 
prr autorid,,des fod''!'aos no cx3reicio de suas funcções, qnaurlo 
au torig,ad:1s pelos 1\linisterios respectivos, na f<'! r ma do § lo do 
art. 100 do regulamento de ::lO de jaoeiro de l8\J4. 

§ I. o São ig-ualmente considerados t:u s os que, ainda re1'erentes 
ao sr>rviço publico, fot'ern expedidos pelos Presiilent"s do Senado 
e da Camara dos Deputados federaes e pelo3 Governadores dos 
E~tados ao Governo Federal, aos Presidentes do Senatlo e da Ca­
mam t'ederaes e aos Governadores •los outros Estados. 

§ 2. o Os telegrammas das autoridades estadoaes são conside­
rados corno privados, com a vantagem tla reducção de cincoenta 
por cento (50 "/o) nas taxas onlinarias, quando apresentados tfoJ: 
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funcclonario estadoal habilitado pelo respectivo Governo, sendo 
o a~snmpto referente á ~rlministrnçãn publica. 

§ 3." U novt>rno é autor1sado a cntl'al' em accordo com o:; 
Governos dos E~tftdo.;, par;t rBgularisar o moJo de pngamen to 
dessas taxas. 

Art. 2." As linhas telegl'aphlcas da~ estradas de fet·ro 
da União, como parte intcgr·.tnte da rede federal, farão o ti811 tra­
fego segundo ~s disp::siçofls do regul<1mento em vigor na Rep:tt·· 
tiçiio Geral dos Tolegruphns. 

§ 1. 0 As taJ•ifas telegl'.q•hicns dessns estr;Jdas ser:Io organisa­
das pela Repartit;ão Gera I dos Telcgraphos c sujeitas á approva­
ç{io do Governo. 

§ 2.• O Governo provirlenciará para f{ne entt·c o; te!egraphos 
da~ estradas de rerr·o da União, das subvencionadas e a Reparti­
ção Geral dos Telegraphos se estabcleca trafego mutuo, sem 
prejui::o dns rendns pi·oprias a caria, administração. 

At't. 3.° Ficam desde já revogadas as disposições em contrai'io. 
Capital Federal, 7 de outubro de l8DG, Í"l" da Repuhlica. 

PRUD!O:NTE ,] • lll' J\IottAES BARROS. 

An!onio Olyntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 392-m: 8 DE ouTUBRO DE 189fi 

Reorganisn. o Tribunal de Contns. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono :1. 

resolução !ieguinte: 
Art. 1. 0 O Tribunal de Cont:\S, instituído no art. 89 da Con· 

stituição, terá swt séde na Capital Fedem! ejurisdicçiio em toda 
a Republica. 

§ 1." O pessoal deliberativo do T1·ibunal compor-Fe·ha r1e 
quatro membros: o presidente e tres 1lirectores com voto. 

§ 2. o O presidente e os <lirectores ~eriio nomeados pelo Presi· 
dente da Repub!ica com a approvação do Sena<lo; depois de 
nomeados só perderão os Jogares não sendo confirmada a nomea­
ção, e, daria a confirmação, só por sentenca condemnatoria, em 
crime a que esteja Imposta e~ta pena. Não são em caso algum 
passíveis de suspensão administrativa. 

I. Os membros do Tribunal nomeados, quando reunido o Con­
gresso, não entrarão em exercício sem a approvação do Senado; 

2. Si a nomeação se ner no intervallo das sessões, o nomeado 
entrará em exercício, sendo considerado em commissão até a 
deliberação do Senado ; 



17 

:l. A app1•ovação do ~en;tdo dcverú, ser solicitada. em mensagem 
do Po•ler ExecutiVO. dcntt·o de tl'(IS t!ias, a •.·ontar tia nomeaçiio, 
no ca.su do 11. I, uu 11~:' primt,iros I f> dtas d:l rouni~.o do Coli­
gi csso. no do n. 2; 

4. E\gottados :tí)Uelles prazos, o Senado poderá conhPC(II' das 
nomeaçúes indep ·ndent.e da men,:ngem, •'estio que estl'j:tm ellas 
publit~atl:ts 110 fJirr,riu OJ!i ·ird; 

fi. O Mi11isterio l'ubl"'u 8er<'l rPp:·().~entatlu por:wto o Tribunal 
de Contas pot' um baciJ:t''Cl ou t!out•H' Mlll direito JJOI!ICatlo pelo 
l'r·esi•leut.e da Ropullliea, demissi vel {1,(1 nuluut; 

li. O t•epresr·ntaute •lo Mtui,torio Publico as<htirii. ás reuniiieH 
do Trilt!IJJ:tl tl tnmu·:'t pat·tll 11<1~ d iscussiíP:': uão t"r:·l, por(,m, 
dir•t•i to tk voto ; 

7. Exorcita!·iL ,\s attl'ilmiçõos conferitbs nesta lei e 110 rC'gula­
mout•• que o P••der Executivo expedir p:tra ~na execução. 

8 3." Para o serviço do mesmo Tribunal exisl.irá um quarlru 
de pessoal, composto de t!'es suiJ-d i roetot'PS, um SE'CJ'Ota.rio, 14 I"" 
<·scriptunJ.rios, 1·12"' es,~riptunu·ios, W :)·' e~cripturarios, 10 4"­
~''Cl'ipturariu;;, um eartol'ario, um <~jurlantc "qu:LLI'O continuns. 

::-; 4.'' O' sub-dl!'(~ctorcs, primeil'ns e SHg'llll'los t'scr·ipturarios 
noJ!lf~ados para a reut·gauis:u;ii.o do Tf'il,unal. em VJl'I.IHle •lesta 
lt:i, s:.r·ão dn livl'e esc"llta du !'residente da. ltepublil'a. 

Os l.E>rt:C'ir·o~ e q•I:trtns e,c,•ipt.ur·at•ios st·r"'' IIIJJ!I!'<ttlu~ pu!' eon­
'~lll'su, ua túrma do I'Pgulamento t•xpedidu pPio (;olt'l'll<~. 

No c •St) de vagas de snu-directoros, primnirus ou srgundo:;: 
'"'cripturari••s, serão preenehid;LS Jlút' ~ccesso mediante propo~ttt 
do Tribunal. ap1·escntad:L pelo respeeti 1-u p!'esideuto. 

;ii :')." O secretario serú. uome:1.do pelo PresidL·nte da Rq.JUblica, 
subrn proposta do p1·esideuto do TrilJuuaL. 

s ô." O cartnra.J·JO. o aj nd:tute do me:-mo o ''"contínuos seriin 
IIOIIICD.t\OS pelo Jll'ORidoute do Tri IJunaJ. 

s 7." O presidente o outt·o~ membros do Trihu1.al de Contas 
uão pot!ern exercer outr:t qualqur1· !'unc•;ii.t• p11b!ica ou commis­
s;l,o; os sub-dil'edot·•·~ e escl'ipttn':LJ'ios niio J•uderão ser designa­
<lns ]Wlo Uovorno pa1·a t'llllHIU~,;àu alguma. 

8 x." O prosidente o os dircctures do Tribnn:l.l de Contas sú 
terii·.1 din·itu á aposcntatlori:t ap,·,, lO annos de ,crvi.;u, com o 
ordenado propOI'c:ional, e com to•los os vcnci!ll"lltos no fim de 
:)0 annus, pl'O\·a.ndo a invali·'e:r,; pcrcebt•rão os vencimentos do 
~ 13 deste artigo, e sPr:<o julgados, nos crunes de rcspun~auili­
•lade, pel•J Supremo Tribunal Jiellt·ml. 

O presideut'' e os directorns, cujas nornea•J)p,; f(n·em approva­
das pelo Senado, por occasião de dar-se á execur;iio a pl'e-ontP 
lei, 11ilu poderã.o aposentar-se com os vencinwntos •lo 'JUC ti·ata o 
•~itado 8 l:l antrs de der•JITido o p1·azo de lO amws tl:l. d.:n·•,tttr;ii.ll 
d :t nwsm:c ta bell:L. 

§U.·· O pt'P;;id;mte do Tribunal ~crá suhstituiclo ern ;;ens impe­
d.imentos pelo •lirector m:<is anl igo do ca1·go, e, orn igua!darJo de 
cJrctnn,;tanew.s, pdo umis idoso. 

••s dn'l'eton~,:. ~ub-ditf'ctores o o ~cerPb.l·io pplr,s sub-dire­
ctores e pr·ilneit·os e:lcriptura.rios que o presidente desiguar. 

Poder Leglll!ntivo 18\l:i 2 
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O representante do Ministcrio Publico. pelo b11charel em •li rei l.o 
que o Ministro da Fazenda nome~tr e que :-;(!t'it cnn;;erv;tdo em­
quant.o hem set'vir. 

§ 10. Niio poderão ser •~onjunctamente membro;; do Tribunal 
parentes consanguineos ou a!Iins, na linha ascendente ou tlcs­
cendente, e até ao ~egundo gl'áo na eollateral. 

§ li. A nenlmm membro do Tribunal é permittido intervir 
na decisão tle negocio seu ou de algum seu parente até ao se­
gundo grilo inclusive. 

§ 1:2. O Tribunal celebrará suas sessões sompre que o presidente 
convocai-o, devendo reunir-se, ao menlJs, uma voz na semana. 

§ 13. Os vencimentos dos diroctol'es do Tt•ibmnl de Contas 
serão de 15:000:1; por anno, tendo o presidente uma gratificação 
adclicional de 3:000$. Os mais empregados perceberi\o venci­
mentos iguaes aos IJUe percebem os empregados de igual ca­
tegoria e denominaçiio do Thesouro ; o secretario terá venci­
mentos de sub-directo1•. 

Art. 2. 0 O Tribunal de Contas tem jurisdicção propria c pri­
vativn.sobre as pessoas e as matarias sujeitas à sua competencia; 
abrange todos os responsaveis por rlinheiros, valores e material 
pertencentes á Republica, ainda mesmo que residam fóra 
do paiz. 

Agindo, como Tribunal de .Tustiça, as suas decisões definitivas 
teem força. de sentençaJmHcial. 

§ 1. o Funcciona o Tribunal de Contas: 
1) Como fiscal da administração financeira ; 
2) Como Tribunal de Justiça com juriiillirçãu contenciosa c 

graciosa. 
§ 2. o Exercita a sua funcçilo fiscalisadora, instituindo exame 

prévio sobre os actos que entendem com a receita e despcza 
publicas e revendo as contas ministeriaes. 

I) Compete-lhe em relação á receita: 
a) examinar e registrar us decretos e as instrucçõesliO Governo 

que tenham por fim regular a arrecadação dos impostos ou taxas 
mencionadas nas leis de meios ; 

b) rever os balancetes mcnsacs de tndas as e.>taçõcs e reparti· 
ções publicas que arrecadarem receita ; 

<) confrontar todos os balancetes e o seu re.mltado com o ba­
lanço geral do exercício e a~ llem,mstraçõe:> d[\, rocei ta arrecadada, 
que o Ministerio da Fazenda deverá envial'-lho logo que esteja 
publicado ; 

d) verificar e approvar as fianr;as e caU<:ões que devem pt'estar 
todos os que arrecadarem, applic:tt·em ou c•.mserv~.rem sob sua 
guarrta. e administra('ii.o dinlteir~>s, vRlOn's e bens pertencentes 
á Republica, seja qual for o Ministcl'iO a fJUe P'··rtençam. 

Exceptuam-se as eauçôrs que as leis e rc!;ulamentos mandam 
tornar effectiva.s por meio do dl'dUcção dos vencimentos dos rr· 
sponsaveis, as quaes continuarão a ser prestada:; de eonlbrmidalle 
com as mesmas leis e regnhtnwntos. 



1\J 

2) Cabe-lhe em referencia á, despezn,: 
r•) velar por que a a.pplicação dos dinheiros puulicos se dê de 

conformidade f'Om as leis do orçamento da despeza; e os creditas 
especiaes e addicionaes regularmente abertos; 

b) instituir exame sobre as llistribuições dos credito~. os con­
tractos que derem origem á despeza de qualquer natureza, os 
mandado!'! e avisos de adeantamento a fazer a repartições. a 
empregados ou particulares que tiverem a seu cargo a execução 
de servicos previstos no orçamento ; 

c) emiltir parecer sobre a p~oposta para ahertnm de creditas 
supplementares e extraordinarios. a qual o Governo deverá 
subrnetter previamente ao ~ribunal, .Jlam o e1feito de veritk1u· 
este si é legal o uw desse expediente rle cont.ahilidnde publica; 

d) verificar a regularidade de todas as ordens de pagamen tu 
expedidas pelos differentes Ministerios, inclusivo as que o 1orern 
por telegrammas para dentro ou fúra do paiz ·, . 

e) apurar a legalidade das aposentarlorias. conces:Oões de meio 
soldo e montepios militares e civis, e examinar si a fixação dos 
vencimentos de inactividade e a das pensões está de accordo 
com a lei ; 

f) fazer o confronto dos balanços geraes dos ~;xereicio5 com os 
resultados das contas dos responsaveis e com as autori~açõe:-; 
leglslati vas. 

Para maior fac i I idade e exactidão deste confronto, os ba­
lanços trarão em annexos uma classificação de despeza, segundo 
os responsaveis que as tiverem levado a effeito; 

g) expôr em relatorio annual dirigido ás Casas do Congresso 
a >.ituação da Fazenda Federal; propôr as merlidas tendentes 
a melhor arrecadação da receita e á fiscalisaçiio da despeza; 
emittir parecer sobre a expansão dest<t e suas causas, e fazer· 
menção dos abnsos e omissões praticados na exe·;uçã.o das leis 
do orçamento e nas que entenderem com a. administração fiscal. 

3) Si os actos determinativos de despeza estiverem revestidos 
de todos os requisitos demonstrativos de :sua legalidade, o Tri­
bunal ordenará o registro; no caso contrario, recusal-o-ha. em 
despacho fundamentado, dentro de 10 dias, q no será cummuni­
carlo ao Ministro ordenador da despeza. 

4) Igual procedimento terá o Tribunal em referencia aos actos 
relativos á receita, cuncecl.endo ou recusando u registro segundo 
parecer-lhe que a lei do orçamento co'ltém. ou não, autorisação 
para a arrecadação do imposto, ou que e.:;te foi, ou não, decre­
tado pelo Governo de conformidade com a referida autorisação. 

§ 3. 0 Si o Ministro ordenador julgar que a. cobrança do im­
posto ou a despeza ordenada c não registrada deve ser ex­
~cutada, submetterá o caso :<'.o Presidente da Republica. em 
exposição escripta nos mesmos papeis owie constar o de~pacho 
fundamentado d<~ que trata o n. 11. 

Si o presidente ordenar por desp:who que os ali udido:> actos 
sejam praticados. o Tribunal os registl'ará sob protesto, dando 
1le tudo conhecimento detalhado ao Collgresso no relatoriu un­
nual de que trata o n. 2lettru :1 do art. ·!·. 
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::; -1." O reg'istro diario rlflR ordcns de pa;.{amf>nto serâ deterrni­
mtllo pelo presidPnte do Trihu11a l. á vh13 do rarecf>r do diJ'P<tor 
o das iulOI'IfW<;Lt(•s da Sult-direduri:t, H'ndo ;dkcto no Tril.unal 
e!ll sua pr·tmeira reunião. 

Dependem de re:>olu~ão do Tribunal: 
a) a recusa do rPgistro aos actos relativos á receita e a des-

peza; 
b) os reg-istros dos contra.ctos ; 
c) os dos cr·ed.tos flddicioiH:tPS e espeeiaes; 
d) o das distei lmições dos creditos dos :\linisterios e alterat;ão 

nos m' ·~mos no decu r·so do exerC!cio. 
s !í." .1\enhmna ordem de ]J:tg<~ IIH:\•ltu ser:\ PXeeutada pelos 

pagadores s<·m o registro doterminado pelo Tribunal ou pelo 
pre>idente, annotado na referida ordem e em documento da 
despeza, por meio de eat·imbo. 

Esta disposi(;ão compr·ehemle as ordens com despacho do 
regi:::tro sob protesto. 

O pagador que infringir este wecrito incorrerá em rrló:pon­
sabilidade criminal por ex• cut.ar ordrns illrgaes e ser-lhe-ha 
levada em alcance, na ·cornada. das cuntas, a importancia inde­
vidamente paga. 

!i 6." Não dependem, para c;ua. eft'cctivitlade, ào registro pré­
vio do Tribunal: 

/1) as rle;:pezas com o p11gamonto de letrns do Thesouro, e de 
quabquer ti tu los da. divida fiuctuante e dos juros devido~; 

b) as d('speZ~lS miudas e de ex1•ediente das repartiçües. 
Os porteiros e mah encarregados de taes de~pezas prestarão 

mensalmente contas da applica~·ão das quantias recebidas, do­
cumentando o emprego das quo excederem de dez mil réis e 
relacionando as demais; alt.era.do nesta parte o§ 2" do art. 4•· 
das instrucções n. 287, dA 10 de dezombro de 1851. 

A' vista da decisão do Tribunal, julgando comprovada a des­
peza, o Thesouro fará ao respousavel m supprimentos neces­
i'arios; 

c) as opemçues de credito autorisadas em lei quando for 
necessaria a reserva para o seu bom ex i to; 

d) os suppr\mentos de fundos para compra de generos ali­
mentícios, combustível P materi:L prima para as ufficinas de 
estabelecimentos publicas e p:tra ns est!'adas de fer·ro; 

e) as dcspez"s feitas em período de guerr·a ou esta<io do sitio. 
§ 7. 0 O exame do Tribunal instituir-se·ha, nos casos do pal'a­

grapho antecedente. sobre : as ordens de pagamento e de suppri­
mento de fun''o.q, a~ contas e quaesquer documentos das operações 
realisadas. ou sobre os processos que ás mosmas houverem dado 
origem ou causa, para o que serão todos en vi:•dos pelo Mmis­
tcrio rc~speclivo dentro de 48 horas de sua expedição. 

No caso de achal-êt:s o Tribunal legalmente executadas, orde­
nara o reg-istro simples ; ao contrario, mandará registral-as sob 
protesto. fazendo as devidas communicaç()es, nos termos do § 3" 
do art. 2• desta. lei. 
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§ 8. o Não é admissivel o re~istro ri ;wst el'io···i fúra do~ caso~. 
especificados no § 6" tio art. 2". 

§ 9." As despeza~ de caractnr resrrvado e confitlencial serão 
re:;istradns riestlc fJIIi' 11 cre<'ito tln. comign:~r;ii:IJ re . .;:pect.iva a., 
t•omporto. · 

Art. 3. o O Tribunal exercita a sua jurisdicção contenciosfl.: 

l) Processando, julgantlo, em unka instancia. e revendo as 
contas de todas as repart.ições. empregados e quaesqner respon­
:.:aveis fJUO, singular ou eollectiva.rnente, houverem administr:t lo, 
arrecadado e despPndido dinhoiros publicos ou valores tlc 
q ualq ucr espe~ie, inclusí v e em materi;d, pertencentes á Repn­
blica, ou por que esta seja respon,avel e estPjam sob sva gu:tr­
da; bem assim dos que devertllll prestar· :w Tribunal. ~cja qual 
l'ilr o :.linisterio a qUEl pül'tcncerem, em virtu·'e do respon­
~·tbil Íilft le por conkacto, comm iss:\o 011 atk:tntamento. 

2) Suspendendo os re:;p msavcis que niio Sttt.istlzerPm as pre­
stações das contas, ou niio entregarem o;.; livros o documentos 
de sua gestão dentrJ do~ prazos fixados na'' ld~ e nos rpgula­
mentos ou quando, não havendo t:tcs prazos, forem iutima.Los 
para esse fim. 

3) Ordenando a prisão do:' re~ponsaveis com a!c:L!lce julgado 
em sentonça definitiva •lo Tri bun;tl, on intinl:ldC>-; para dizerem 
sobre o alcance V!Jrificado em procp:;~o cotTPnte do tomada de 
cuntn.s. que procur"rem ausontar-~e !'urtí 'l:tmente, ou ab •n­
donarem o emprPgo, a commi8sii.o ou o ~flt-viço •lo fJIIC ~e adm­
rem encarregados ou ht•u ver•em tomado por· em fJf'd tal! a. O 
tempo de duração da prisão atlministrati va não po<ler-á ox­
cedür dü tre.> meze~. findo o f(Ual ser·ão o-; doenmento' fJUC hou­
verem servi-lo de ba~e ;i, tlecretaç<'io d:t medrda ''oer·civa, remet­
titloJS :to pr•Jcurarlor ger·al r1a f{epublica para. i IJs·auraf' o pt·o~es:lo 
por crimn tle pecultüo, nos tElrrno3 •lo art .. 1"1 d11 decl'Oto le)!;L';­
lativo n. ~21. de 20 •le novembt•o de líl\JL 

A complltencia confH•·i•la an Trihnrnl por e;;ta di,po.;ição orn 
su:t primeirtt pa1•te nito pt•eju.[iet~ a d•1 Guverno e ,;eu,.; :tgentes 
nafórma da segund:L ptJ'te do al't. 14·\a.lei n. ~:~1. fi') :W 
lle novembro rle 189!, p:Lra or··lcnat· imme li·ttal!tento 11 df1t,•n­
ção provislll'ia dore5pon~.wel a!ctnt;a•lo. at.El fJilC•J Tribtina.l tleli­
llPre ~obre a dit.a prisiio, sernpro que as,iln o exigir a segu­
ranç:t da Fazenda. Nacional. 

4) !mpontlo multas aos responsa.veis remissr1~ ou omi~sos em 
f11zerem a e11tr.>ga do . .; li l'l'OS e •locume·1to.; pa1·a o ll,i nsr.e de con­
tas n·ts époen8 m.trcadas nas lei~. •·pgnlamenr.os. ínst.ru çõc;;; e 
or·dens relativos ao ·tssumpto uu nos praws .pw lh>Js rurem de­
~>ignados. 

5) Or•lenando o seque3tro tln,; brn;; dos respon..;aveis ou seus 
fiadores, precí,os para sPgur:wç.,. da Fazenda .. 

G) Fixando á.rovelia o d ·b1 Lo dos !'1\S~HHtsaveis que niio apr\­
sent.arem as ~uas coot·ts, os livro~ fl d•)CUlllfllll.tlS ,[,, sua gflstão. 

7) i\lau 'aod<l passar· quit:t,·ão :ws respcJn~:LVeís correntl''~ em 
suas cvntas. 



8) JuJg,m<lu extinctas as c:tuçõos de qn:dquer natureza pela 
quitação elos r·~~ponsa.v1~is, I i Vl'es ~~~ v;tlut'es depo::;ita.dos e or­
denando o levantamento do seque,u·u d•J::> <[UC dcelarar exone­
rados para com a Fazend:l l'llulie:t. 

9) Apreciando, coníi>rme as prova,; olfPrecidas, os caso.:; de 
força maior allegados pelos re.:;ponsaveis como excusas do ex­
travio do,; dinheiro;; pnhlicos e valores a ~eu cargo para. ordenar 
o trancamento das contas dos re.:;ponsaveis quamto, pelo mesmo 
motivo, se tornarem illiquidaveis. 

lO) Julganllo o::; embarg-os oppostos ú.s sentenças por elle pro­
fertd:ts ll admittindo & revisiio <lo processo de tomad'l. du con­
t:ts em virtude de recur::;o de parte, ou do repre~entante do ::\1i­
nisterio P.u blico. 

§ l. n As cont:ts dos Nspons:weis serão tom:vlas : 
l ", por exercícios ; 
2", por gos tão ; 
:~". por execução de contracto; 
4", p:tr:t liqmdaç;io 1le cornmi;;:;ão ; 
5', p:mL compruv:u· :1 i1pplie<L1;ii.o de :t<lo:Lnhmento. 
§ 2.• O processo d11. tom:ttla das contn.~ regular-se-ha p~las 

disposições do de:~reto que o Gove!'no expo<lir p:tr:t execuçiio th 
presente lei. 

Constituirão t!'amites c form.t!id;vlcs subst:ttwhes desse pro­
co~ so : 

a) a cit<~ção inicial dos responnvois, singul<tr ou collectiv;t­
mente, t'eit;t por aviso expedido em nome d" pre~idente tlo Tri­
lJuna.l e publicado no 1Jia1·üJ Official, com a comminação de 
revelia e tias outras penas em que po:;sam inconer pela omiss.io; 
quando, pm· não haverem elle.> apresentado os documentos 
p:Lra <t tomada da~ cautas no pra:~,>J marcado nos regulamentos, 
promover o rcpresentan te do Ministerio Publico o respectivo 
proce>so ; 

ú) a notificação do re3pons;wel e de seus fi:1dores, a de sua. 
viuva, herdeiros, tutot•es e curadores Llestes para dizerem em 
prazo determinado sobre o alcance qne o exame das contas de­
nunciar no Llecnrso do processo, e ante~ de sna apresentação p:tr<t 
final decisão ; 

r) a fixação do pr:1.zo para o respon.savel. fiadores, viuva, her­
deiros e interessados entrarem com o alci1nce em que houverem 
sido condemnados ; 

d) a confecção de umtt conta corrente formulada nos termos do 
art. 43 do regulamento de contabilida•le de 26 de abril de 1832; 

e) relatorio minucioso do t0mador d3. conta, em o qual seja 
exposta com clareza a situação Llo responsavel e se assignalem 
as irregularidades e os defeitos e vícios da escripturação e dos 
documentos, assim como os abusos dos ordenadores e dos lmga­
dores. 

Art. 4.• As decisões do Tribunal sobre tomadas de contas dos 
responsaveis terão a fórma de- accllrdãos -, mencionarH.o o 



nome 110 re~ponsavol, o tempo o a nntureza do sua respon$:tbili­
d:t~]e, e o dedar:trii,o quit.n, em ··re,l.Jto ou em tlebito : 

1) Nu easo do esL11' o responmvel quite ou em •·rcdito para 
cow a Fazenda, c·oncluirá a senten~·a por ordenar a expedição 
tle quitação, o levani;<,mento d:t 1iança ou caução prc~st:tda e dos 
sequostrus que lH\jam tido Jogar, o a entrega. doi! d.epusitm. 

N:t hypothese de ser de:·lamdo o resplln~avol em debito, a sen­
tenç:t fixará a importt~wia tio mesmo o contlemnará u devedor 
no pagamento ; 

:2) Os accorrlãus serão r,ssign:vlos pelo president.e 1lo Tribunal 
e pelos direct.orcs i'resentes á sessão, guanhh :t ordem de 
tti!tigui<htdr. 

§ Í." A exe1mção d<t srntença deiinii,iva sobre tomada de 
eont'ts, na parte em que condemnar o rcspons:wel ao paga­
mento do alcance e a entrega dos valores ou do material sob 
su:t guarda e administração, será promovida no Juizo Federal 
rle SPcção pelo res;weLivo procuradllr, a vist(l. da eúpia authen­
tka d:t sentença, remeUida pelo represcnt;mte do Mini~terio 
J>ubl i1~o perR.nte o Tri bunnl de Contas. 
~ 2. o Os emb:wgos oppostos na execução, quando infringentes 

on modificativos da sentença, serão julgttdos pelo Tribunal de 
Contas, ao qu;tl será devo! v ido o processo. 

Quando referentes ao processo da exc~;ução, julgnl- o s-Im o juiz 
feder;tl de secção. 

§ 3." Das sentenç.as proferidas pelo Tribunal de Contas em 
materia sujeita á sua jurisdicção contenciosa, caberão os re­
cursos de embargos e 1le revisão: 

1) Sú serão admittidos embargos de declaração, de paga. 
me;Jto prova<lo in contincnti, e sob outros fundamentos in­
fi·ingentes do julgado, com a pl'OV<I clucu:nentnl o1fere,;idn com 
a petição embargante ; 

2) Os embargos deverão 8er oppostos no dccen1:io da inti­
maçã,o da sentença ou da sua pui.Jiicação no Dirwio Official, no 
caso de haverem sido as contas tomadas á revelia do respon· 
savel, e terão o processo summario que estabelecer o regula­
mento rlesta lei. O decendio tt que se refere a disposição supr·a 
regula o prazo para a interposição dos embargos e não para a 
sua ap1·esentação ao Tribunal. Esta deverá ter logar no prazo 
maxinw de 60 dias. sob pena de ficar prejudicado o recmso. 

!::\ 4." A revisão da sentenç.a da tomada de contas já passada 
em julgado terit logar unicamente nos casos de omissão, erro de 
calculo, duplicata de verba e apresentação de novos documentos 
que illidam os fundamentos tlo accordão : 

a) o recurso de revisão sú é permittido uma vez ; 
b) ser;í. interposto por petição instruilla com documentos 

que provem os factos que o legalisam ; 
c) suspende os effeitos da sentença recorrida. 
Art. 5. o A's Delegacias fiscaes, Alfandegas, Directorias dos 

Correios, dos telegraphos e das estradas de ferro do domínio da 
União, e ás contadorias militares, não cabe proferir julgamento 
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na tomada das conta~ dos re~pnnsaveis, mas apPnas organisar o~ 
Jll'oces~os de acrordo com nR eli~po:<iç0es rlo aeto rPguh1mentar 
do Govnno e remPttf·l-os ;, :-:e.cn·bria do Trilmnal 1\" Contas, e 
para julgamento definitivo. . 

Art 6. '' F·cam prescriptns todas :t~ contas dos rl'spc-.nsaveJs 
anteriores a 31 d<J dez<'mbro de IK!Hl, nma vpz que niio este.iam 
os mPsmos em alcance verificado pant com a Fazenda Pnbliea 
por f.dt.a ele entmda dos s:ddo::< no t.c•mpe1 devido. 

() Tribunal<lará Pxecuçã.o a I'>SU. d'"P"'ie;~o lltatHl<lndo expedir 
quitac;ão c orlle·nando o kvantanwnto d:1~ (':l ueJíP:-:, ele pu~ !I."~ n 
cal·,e~etla mento <1a ti~.nça. 

§ I. o As c~ont.as eompreliPndidas no pc·ri<•<lo •I e l ele janeiro de 
1891 a }() ele janeiro •'e 18\.13 seriio tomrHia,; mediante exame 
:trithmetico e confrontae;ão e1"s eloc11mrnto" .iustifil'ntivn~ dG.~ 
verba;·. de despez:t. 

§ 2." Si por este meio se apurar algum •'e"falfJue, será :t 
tolllnda chs contaf\ procl>S~ad~ com exame II•Ol':ll e arithmetico, 
conforme tor estabelecido no regula1nPnto dP~ta IPI: a ~na ini­
ciação não poderá exceder de 60 dias contaclr·s d:1 apresentação 
pelo respon~avel. seus proeuradores ou l'Ppresentanto, legae~. 
dos documentos A livro.; nt·cessarios para tal lim ou uos processo~ 
preparatorio~ organbados nas Delegacias lismes e mts Alrand('ga:-:; 
a ~ua duração não pl•dPrá prolongar-~e além de seis meze~ ; pelo 
exce,;so deste pr<JZO incorl'eriio em respon,:tbilitlauo os empre­
gados encarregarlo;~ desse serviço ; fieam re:;alvado~ os caso~ ele 
tlJrça maior, entre os qu:ws se comprelwneJc o de necf~ssid:t<le 
d" esclar_ecimentos, ou <Je apresent:tçii.ll Llü e1ocnmentos instni­
ctivos elas verbas ou conta~, pm· pt~rl.e do . .; rt>sponsaveis <JU t.la~ 
I'epartiçê•es ticn.Ps. 

,\rt.. 7." Os serviÇ'oS a ra.rgo elo T1·ibunal d,• Conb~ serão 
distribuídos pcl" presiuenl.o :\,; lr('s Dirod ri:•.~, ~cndo : á l" e·:· 
o exarnP, o regi,;tro e a P~cripturae;iiu das nr.len~ (1n pngameuto, 
dos contractos, ela elistrihuic,,:l." f\ eseripl.uraç:\o •lm< crcuito~. d"s 
adennt<tmentos e ~uppl'ÍIII<·nt.os :·•s rPp:•rti<;<'e'·· ou emprc•gado:< o 
particulares, d"~ ereclito.s a<lclicionnes. elos venl'imontos d:J. iu­
:wti v idade e <1as pensões de montepio e meio Hll<lo. 

O serviço far-~e·ha por 1\linisteJ i<,~. ,cpndo di~trihuirlos P''lO 
prt•1<idente ás •1uas Directorias (h attiJJPHtPs no,; ~ei::: Ministerios 
em que se divide a il.'hnini~traçii.o puhl1c~:J .. 

A 3• llirectoria será incumbida da turnnda e1ns contas <'os ro­
sponsaveis pela arrec:tdação da J'eeeita, orclt>naÇ'iiO de pagarn,,nto 
da despeza; do confronto •'os rf'Sultarlos ubt.idrs pelo julgamento 
do Tribunal, por exercícios e cap•tulos, "('gunclo as divi,ões da 
lei da receita, com as recfc'itas de~cripta~ 110~ balanços ger:tes e1:t 
H.epubl•ca, e por exercícios. artigos e verbas, segnrl'lo as divisões 
da lei da despeza. com :t despez:~ <lescripta no,; 111e.,mos balanços 
e com a autorisada Pm h;i; da suspensiio. mult·t e pt·i~iio dos 
rcspon~aveis, do procossu dos l'ecur,.os illt<rposto3 da.s sentfn<;:~s 
sobre tornada das contas <· Llu exame 1["; rasos ele extravio de 
dinheiros pnblieos, ou do pev<la e •le~trni<;<l.o •lu~ valores e do 
material pertencentes á Rl'publica. 
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Pertence igualmente á 3" Directoria : 
a) verificar si os respons:weis apresentam as contas, os livros 

e documentos relativos á sua gestão, dentro dos prazos marcados; 
b) requisitar do Tribunal a. fixação de prazos e a applicação 

de penas aos responsaveis omissos. 
§ 1. 0 A distribuição 1lo pessoal pelas Dir~ctorias far-se-ha por 

acto do presidente do Tribunal, segundo as necessidades dos 
serviços a cargo das mesmas. 

§ :2." A frequencia dus empreg-:ulos, a. imposição cbs penas 
disciplina1·es ;1os mesmos pelo pre,idente e os 1lirc•ctore~. e a sna 
snbst,itui<;ão, ref(ular-se-llüo pelos arts. 29 a 3:2 do decreto 
n. 41;)3, de 6 de abril de lH69 !l pelas dbposições do decreto 
n. 19!l:í, de 14 de outubro rle 1H67. ficando o (;overno autor1-
Hado a eonsolirla1' ess;~s di~posiçõcs, a altera. l-as e a accrescentar 
a~ que julgar necessarias no reg-ulamento da prPsente lei. 

!:\ 3." A aposentadoria dos empregados do Tribunal de Contas, 
com excep1;·ão das do presidente <' dos directores, regular-se-ha 
pelo decreto leg-islativo n. 117. dP. 4 de novembro <le lm>2. 

Art. R.'' Compete: 
1) Ao presidente: 
n) a suprema direcção dos serviços do Tribunal ; 
li) ordenar o registro da desprzt no caso do§ 4" do art. ~2·'; 
c) eonv<>car, presidir· e dirigir as sessões, mantendo a ordem 

nas 1liscu~sões, apurando os votos, delib0rando conj unctamente 
com os membros do Tribunal, e votando em ultimo lagar, com 
voto de qualirlade, nos casos 1le empate; 

d) assignar as quitações o exp0dir em seu nome as resoluções 
e or<lens do Tribunal, e l"azel-as execuUtr; 

'') acceitltr ilos directores e do ~eeret.ario a promessa de fiel 
r·umprimento rio dever, o dar-lhes pos~e; 

() conceder· lieençtt até :{IJ dias em cada anno ; 
g) eorresponder-so direci.ament.e com os dillerent.es 1\Iinistrrios, 

repar·tiçõe~ superiores da Republiea e Mesas d"s Casas do Con­
gresso ft>~leral ; 

h) designar os empregado~ que tcem de servir nas Dire­
ct,.rias; 

i) impor penas disciplinares aos empregados do Tribunal; 
j) organisar. com os dado:; fornecidos pl'las Directnrias e pelo 

secret:trio, o relator in dtJS trabalhos do "1 ribunal, que deverá ser 
annualnlE'nte apresentado ao Congres~o ; 

h) ordenar a expPdição de certidões dos (lorumentos que se 
acharem recolhidos ao cartorio do Tribunal. 

2) Aos directores: 

n) votar e discutir n~~ sessões do Tribunal e assignar as actr,s; 
b) relat:w os assumptos ou proN'SHos a seu ca• go, es1~revendo 

a~ razões justificativas dos regi~tros soh protesto e do:; niio re­
gistros; 

r) dirigir e fiscalisar os trabalho~ das Sub·directorin,s respe­
ctivas; 
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ri) man,lar passar ns c::rtiLiões do~ documentos em andamento 
na Directoria; 

e) acceitar dos empregados designados para a Sub-directoria a 
promessa de fiel cumprimento de dever, e dar-lues posse; 

f) julgar as f<tltas de comparecimento dos empregados. 
3) O representante do Ministerio Publico é o guarda (1a ohser­

vancia das leis fiscaes e dos interesses da Fazenda perante o 
Tribunal; cabe-lhe dizer por exigencia do relator, por decisão 
do presidente, ou a seu pedido, verbalmente ou por escripto, 
em todos os papeis e processos sujeitos á decisão do Tribunal. 

E' obrigatoria a sua audiencia : 
o) nos casos de prescripção ; 
b) nos de levantamento de fiança, sem ser por julgamento de 

contas ; 
c) nas tomadas de contas, antes do julgamento, para requerer 

as medidas e lliligencias precisas e opinar sobre o estado do 
processo ; depois do julgamento, para promover o processo e as 
decisõBs sobre os embargos e recursos 11e revisão e a execução 
das sentenças no .Juizo competente e dizer sobre tae.> recursos, 
quando interpostos pelas partes ; 

d) sobre a abertura e o reg-istro dos creditas addicionaes; 
e) nos contractos de qualquer natureza, que deem origem a 

despeza, LlU realizem operaçGes do credito. 

4) Aos sub-directores : 

a) regular os trah<tlhos da respectiva Sub-directorift do accordo 
com as orr1ens e instrucL)Ões do director, promovendo a fiel ex­
ecução destas ; 

li) informar, por escripto, apús estudo cauteloso dog documen­
tos, com minudencia e funrlaníelltadamente, todos os negocios 
da competencia da SulJ-directoria; 

c) designar aos empregados o~ serviços de que dev0rão encar­
regar-se ; 

d) rubricar os livros da. Sub-directoria, subscrever as certi­
dões e encerrar o ponto dos empregados e assignar os certifica­
dos mm~saes e as folhas de p:tgamento. 

Art. 0." O secrot:trio do Tribunal tem a seu cargo a 11 i recçiio 
do pessoal do serviço di1 secretaria, segundo as instrucções que 
receber do presidente. 

Inrmmbe-lhe especialm3nte : 

o) assistir :is sessões do Tribunal, lavrar as actas, escrever os 
rlespachos e sentenças nelles proferillos, dar-lhes publicidade, 
expedir as quitações que forem concedidas nos julgamentos de 
contas; 

li) organisar um aJ•rolamento geral de todos os responsaveis 
sujoitos á prestação de contas, qualquer que seja o Ministerio 
a que pePtençam, fazendo as alterações que forem occorrendo a 
respeito dos mesmos responsaveis. 
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Art. lil. O serviço das Sub-directurias, as attribuições do car­
torario, rio ajudante deste e dos continuas. serão estatuídos no 
regulamento rlo Tribunal, de conformidade. com o que a expe~ 
riencia indicar para a sua melhor distribuição. 

Capital Federal, 8 de outubro de 1896, 8° da Repuhlica. 
PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Francisco d!! Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. :1'J1 - DE 8 DE OUTUBRO DE 1893 

.\ntorisa o Governo a :tlH·ir á ve1·ba - Exercicios findos-, do Ministerio da 
Fa~entln., do ort:.amento vigente, o credHo de üí.U:f)44$8ü4 para pagamento de 
igual quant1a dcvid:t por garantia de juros á. Companhia União Sorocabana e 
lluana, concessiuua ria da~ Jiuha~ ferreas de Botucn.tú a. Tihagy e de Tatuhy 
a. Jtartué. 

O Presidente tla Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
!<'aço ~abet• que o Congres;;o Nacional decretou e eu sancciono 

a resolu~·ão seg-uiute: 
Art. 1. 0 E' o l'odl3t' Executivo autori;;atlo a abrir á verba­

Exel'cicios lindo~-, do orçamento vigente e pelo Ministerio 
d 1 fazenda, um credito de seiscentos e quarenta e nove contaR 
sr;bcentos e quarenta e quatt·o mil oitocentos e sessenta e quatro 
réis (64U:644$864) [>:LL'a pagamento de igual quantia devida pot• 
garantia de juros, no periodo de 1890 a 1894, a Companhia União 
Sor·ocatmna e ltuaua, concessiormria das liuha:; t'erreas de Bo­
tucatú a Tibagy e tlc 1\ttuhy a Itararé. 

Art. :z.o J{evogam·S'J as dbpo~ições em contrario. 
Capital fwleral, 8 de outubro de !896, 8" da Republica. 

l'tWDE:'ITE .J. DE l\loRAES BARRO>. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

LEI N. 3'J4- DE 'J DE OUTUBRO DE 189(\ 

Fixa as Fot·çaR de terra para o exercicio de 18(17. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bt•azil 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciono 

a lei seguinte : 
Art. I." As Forças tle terrct para o exercício de 1897 constarão : 
§ I. o Dos olllciaes das ditrerentes classes do Exercito, de ac­

cortlo com as leis vigentes. 
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§ 2. 0 Dos alumnes das Escolas militares ato 1.200 praças o 
de 200 para a Escola <le sargentos. 

§ 3. 0 De 28.H\ J praças de pre~ distribuídas de accordo com os 
quadros em vigor, as QUf\eS poJer:"io SAI' olevatlaS ao tlOUI'O, OU 

IIJais, em circumstancias extt·aordinarias. 
Art. 2. 0 Estas praças serão complrtndas pela fórma expressa 

no art. S7, § 4°, da Constituição e ua lei n. ~:í:i6, de 26 tle setem­
bro de 1874, com as moditicaçõos f'St!tbeleci•hls no dt·creto 
n. 10.22(), de 30 de ahril de 1889 e nos arts.:~ e 4 da lei n. 39 A, 
de :10 de janeiro de J8\J2. 

Para!rrapho unico. No Districto Fetleral cf\hPri1 no Secretario 
da Justiça e Negocios Interiores a attrihnição que, pela modili­
cação za do art. 3° dn, lei n. 3U A, d,l :10 rle ianeiro de JR\12, ~~ 
defrrida aos governadores ou presidente,; nos Estados. 

Art. :L o Os claros prcdU?:idos no Exercito serão preenchidos 
por voluntarios, à vista do disposto no art. f/.7 lla Constituição, 
e, na falta de! les, por contingentes tomecirlos pelos E:;tados e 
Districto Federal n;t seguinte proporção, do accordo com o esh­
belecido n<• n. fi do art. ;;o ll<t IAi 11. :1\1 ;\, de :lO J<j janeiro 
de IR02: 

Est:!ulo~ IJC]l'll:td(t" Contittgl'l1t.~~ 

Amazonas .................... . 177 
Pará ......................... . I :110 
Mar~nhão .................... . 7 3!0 
Piauhy ....................... . 4 177 
C<mril. .•......••.••....•....... ]() 443 
Rio Grande do Norte .......•... 4 177 
Parahyha .................... . :) 221 
P<'rnam huco .................. . 17 75::5 
Alagoas ...................... . ti ~ôô 
Serg-ipe •...................... 4 177 
Bahia. ........................ . ~!2 \114 
Espírito Santo ................ . 
IUo de Janeiro ................ . 

4 l/7 
17 7;):{ 

S. Paulo ..................... . ~2 974 
Par~ na ....................... . 4 177 
Sanh C<ltharin>t .............. . 4 177 
Rio Grande do Sul. ........... . 16 70~ 
Min~s Gerar•s ................. . :n I .ti:lR 
Goyaz- ....................... . 4 177 
Matto Groso .................. . 4 177 
Districto Federal. ............. . lO 443 

Somma ................ . 212 u.:Jt6 

Art. 4. 0 Emqnanto não for execntado o ~ortcio militar, o 
tempo de set•viço para 0s volunt ri·•s serú. de cinco annos, 
porienrio o enpqamt~nto rlos que tiverem concluitlo esse sorviço 
ter Jogar por· mais de unw. vez e por tempo uurL·a mai0r tam­
hem de cinco annos de cada vez. 



Art. :).• As praças quA, íindo seu tempo 1le serviço, Re enga­
jarem por tres annos, recebPrão, em dinheiro, o v a lo r das peças 
de fardamonto, que pela legislação vigente são distribuídas aos 
recr·utns, t·mdo direito a igual favor, si, após os tres annos, 
reeng;1j 11ern-se por m''is dons .. 

Art. 6. 0 As praças que concluírem o tempo :le serviço e de 
novo se nng-njarem ou que, por delibet•;,ção do (iovern_o, não 
tiverem imrnediatamente baixa, assim corno as que puderem conti­
nuar a se!'vir in•levenrlentemente de engajaruento, em virtude 
de dispo~ições vigentes como as pr·aças graduadas, pHrcebe!'ão, 
a~sim c •mo ns volunbr·ios, as gratitir.ações estipulada.; na. lei 
n. 2H, de 1;) de dezembro de Hl94, e quando fvrem excusas do 
serviço s8 llws cooce•lerá nas colonias da União nm [Jl'azo de 
terras dA I .089 are.;. 

Ar·t. 7." São revogadas as disposições; em contral'io. 

Capital Federal, 9 de outubro de 1:-)96, 0" da H.epublica. 

PRUDENTE J. l>IC l\1oltAES BAWWS. 

Dionysio H. de ('astro Cerqueira. 

DECRETO N. 395 -l>E 1:3 l>E OU1'UBRO DE IH\J6 

Pnblk~ ;t resolução do Congresso Nacional que vroroga a actual i)t')S8aiO lt'lg·isla­

tíva a.t6 14th~ HO\'r•mbro 1lo ~_·orreHt~' :'l.uno. 

U Presirlente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faco saber que o Congresso Nacional resolveu prorogar a 

a.ctual sessão legislativa até o dia 14 de novembro do corrente 
anno. 

Capital Federal, 13 de outubro de 1896, 8" da Republica. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARROS. 

Alherlo ri.: Soi:ca.~ 1ll(].rtins 1'm-res. 
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!JECRETO N. :l96 -IJE Fi JlE OIJTU\l!W llE 18\lG 

('nll.l'tHlt• utn anuo tlP licPn··D. t'tll\l lotlo:~ os V('llcinH·nlnr; an ')liní~tro 

<l" i'oillpt'ell<O T!'ihunal FP<kt·<~l. ll1· .• l<la<[IÚ\\1 <IP Toh·do !'iRa<' .\ln!<'i<b. 

pat'lt L1·ai:_u· d() ~ua R:uuk• nwlP u, .. ('1\tl\o it•t•. 

O Presidento da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional dect·eta c eu saocciono :.:t 

seguinte resolução : 
Art. l." E' conce<.lido ao Ministl'O do Supremo Tribunal Fo· 

dera!, Dr. Joaquim de Toledo Pisa e Almeida, um a uno de.Jicenç<1 
com todos os vencimentos, para tratar de sua sau·le on<lc lhe 
convier. 

Art. 2. 0 Revogam-se as tlisposiçõcs em contrario. 
Capital Fed·~ral, 15 de outubro de Jml6, H" da R!Jpuhlica. 

l'ttUJJ'"NTE J. m: MottAE~ HAitt:os. 

Alberto de Seia:as Martins 1'o1·res. 

DECRETO N. 3<Ji- DE l<J Di': OUl'UBRO ]IE l8ClG 

.\ nlot·iR:t o GnH•!'i\n a aln·ir n.o ~[inislet'in <la ln•lnsleict. Yiaçúo " Oht'<l'i 

] 'nhliCtlR O ereditn eRp<'Cia.[ de ;?:J:j',\2:;827 ["ll'<i J><lgtttii('IÜ<l das <leSpPZ<lR 

t<'itas com PXecnç:lo <las leis ns. 26G <l" :n de d"Z''"' ht·o de 18\) I. 3{8 

ÜP!) c :JGO 1ln 30 de tlC'lP!IliH·o <le !Sü:í. 

O Presidente da Re[lublica dos E~ttulos Unidos uo Brazil : 
Fa~~o saber que o Con~resso Nacional decretou c en sanceiono 

a resolução seguinte : 
Art. I. o E' o Governo autorü:aúo a al,rir o cretli to especial de 

2:~ :5!!:'$827 ao Ministerio Lh lmlnst!'ia, Viaçiio e Uhras Pnbli<:as 
pa.ra JHl{:amento das seguintes Jespezas feitas <'111 t•xecuçrto .l;~s 
leis ns. 266 t!e 24 de dezemht·o do IR~ll, :;!K tio Q c :l6U de 30 
de dezembro de 18()5, a saber : 
Pessoal tlos nucleos coloniacs Bahia o Pernambuco 

extiuctos pela lei n. 2lili Lle 2-! tle dezembro 
de 1894 ..•.•.••..•.•..•••..•....•.•....•..... 

Idem Ú<t hospctlari:t de irnmigrnntes rLt Baltia. 
idem. idem ................................ . 

Idem da Delegacia de Pet·narnlmco idrJm, i<lem. 
Ordenado do engenheiro Clt·ico il!ursa, licrmciaclo 

pela lei u. :l4f:l de V de dezembt'<.> de 18\l-,, .... 

l :640$0110 

·llil$000 
fl

0J4$tl!l 

}11:000$000 
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Ill:log~ci~s do torr.1s rio 1',\l'an:t c Santa C<etlnwi­
ll:t, extinetns !'ela lei n. :lri'J do :;o de dezem-
bro do I::J9::> .•...•••.....•.•..••.•..•.••.• , .. 

Pessoal dns respectivas Delegacias .......... , .. . 
Fiscaes de 2' classe de e;;tl':trlao<lo fct'l'O, Llispemm~ 

do; em virturle da bi n. :llio de :m do dezem-
bro rlo 1895 ............•.................... 

lllllemnbação it verlm por cont<t da qua.t fol\Ull 
p~gos estes fiscctes dos vencimentos do moz de 
jêtllOÍl'O .... , .... ,.,, .. ,,.,., .......... · · • • • • 

:li 

G:2::íR$0G4 
U/;,;ll8G 

2:040$229 

2:449$99\J 
Fazonrlo pal'a. isso as neccssarias op3raçüoH r! e ct•c,Ji to. 

Art. 2." Revogam-se as disposiçüos em contmrio. 

Capital Federal, 1\J de outubro de 1891i, 8" da Repuulica. 

PRUDE:'I!Tl~ J. DE MoRAES BAmws. 

Autonio Olyntho dos Santos Pires. 

DECRETO N. 398 - DE 22 Dlê OUTUilltO DE 189G 

Anlm·iRa n Gov~1·no a al>t·ir ao ~IiniRll'rio da ~Iarinha o crr•<lil" rk 
(i(j;-.\: 21)0~. Rnpplemf~n lar a, tli Yl't'fil'-R ruhril'aR do tl!'t'31lH'll lo ('Jll vigor. 
para I'X<'Cll~;lo ,]a] .. ; n. :lO! <l1• \1) dr• oH[niJI•o i[,. !~\)~>. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do llrazil : 

Faço sauer que o Congresso Nacional decretou e cu sancciono a 
resolução seguinte : 

Art. 1. 0 Para execução da lei n. 304 de lO de outubro de 
l8\J5 é o Governo autorisado a aurir ao Ministerio da Marinha 
o credito de 6li8:260$, supplementar a diversas rubricas abaixo 
moucionadas da lei n. :-l60 de :10 rle dezembro de 18\J:"), art. 4", 
fazendo pc~ra isso as necessarias opr:raçõos rle cre,Jito: 

N. li Cornmissal'iado Geral ................ . 
N. H Corpo ria Armada e classe:; anuexas .. 
N. \J Corpo LI,; Infantaria de ~Lirinlta ...... . 
N. 10 Corpo do 1\lariuhoiro::> Naeionaes .· •..... 
N. 12- At·senaes ........................... . 
N. 15 - Força Naval. .... , ................. , 
N. IG - Hospittes .......................... .. 

Art. 2." Revog-:un·>>n as rlisposiçiles em con lra rio. 

L :980$000 
466:7li0$000 

2:050$000 
24:\Jlll~OOO 

G:m:i;ooo 
l5li: 884$000 

1 :J:tJHic::OOO 

Capital Fnrll'ral, 2'~ rlo ontnhro dn !8\Jfi, 8" ua l{epuhlica. 

f'P,l'f\ENTE .J. JlE l\IOR/1 g~ BARROS. 

E/ isirrrio Jos,; lim·úosa. 
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DECRETO N. 39\J- 111•: 2:2 1>1·: \)()TUBRO )I E líl\J(i 

.\ul.ui·if-ia o Uovet·no a ahl'ir ;:o :\lini:-3Let·io da. Uncl'ra o (~l'EHliLo d0 

t)f)i :6:>3$812 para pag-:uncntl) :'t Cump:trtlli:L Llnyil nl'~l!;ilPit•n pot• ft·e­

l~unenl.() tlo~ v;IJlPI'P~ l1·is ~· .A.r;m,,,.,.:. 

O Presidente da H.epublica •lo~ E~ta<los Unidos do Br;JZil: 
Faço saber fJUO o Congresso N:wional dr~erdon c cn ,;anedono a 

resolução seguinte : 
Art. 1. 0 E' r> Gr>ver·no aut01·isarln a ahl'ir ao Ministerio d:t 

Guerra o credito cspet~ial de scbr~entos o S()~S()nta e nrn contos 
seiscentos c cincocnta e oit" mil oito<.;cntos e qnarcnta e dons 
réis para paga1uentu ao Lloyd Hra1.i leiro de sr>brcntos e ciJICOPnt:t 
e nove contos sei,centos e oito 111il oitocento-; c qua.rent;t c dons 
réis, fretamento dos vapores lris o AIJIIWrc, de arrconlo com o 
laudo do procflsso :trhitl·;d rio 7 de .in lho do corrnnte nnno, e dons 
contos de réis de n·mulllll'<lç:lo do arl,itro do Goveruo, fazendo 
para ís:.;o as neces,arías O['Ol'ilÇ<1es de ernLlito. 

Art. 2." Ficam revo,:,;·adas as disposi<;ues em conteario. 
Capital Federal, 2'! de untnbro de 11:'%, 8 • da ltopublica. 

Di01t?!Siu H. de I 'astro I 'errJucira. 

DECRETO N. 4UO - ll.E 2:!. DF. OL'I'UBIW IJE 18\Jij 

.\utorisa. o Goveruo :J. abrit• ao l\Iinist(·~·io da Fnz~_·nda u t:t'•·dito de t.L[J~ í: 12U;:,üoü, 

supplomentar :i. vorb:t- E~crcicios Jiudo-;- n .. 32, do art. 7° Ja lei 11. 360, 

de 30 do dHzemUro de iSO:>, p:tra. p:t.O,;ltllPJtto do divida.~ dr~ <'XPL'''if'.i().'i tindlls. 

:lo.~ divm·sos ::\Iini:·d.Priu~·. 

O Presidente da RopuLlica dos Esta.dus Unidos do Br;tzil: 
Faç.o saber qne o Congresso Nacional decretou e eu sa!l<~ciono 

<t seguinte resolução : 
Art. L" E' o Governo autorisario a abrit• a9 Ministerio da Fazenda 

o credito de seis mil quinhento~ e vinte e quatro eontos quatro­
centos e vinte e sois mil seisccnto~ e seis reis (6.5:!.4:4"!1.,$6U6), 
supplementar á ver·ba-Exercicios tindos- n. 32, d•J art. 7" da lei 
n. 360, de 30 de dezembrJ de 1895, para pagamento de dividas 
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de exereicios findos dos seguintes ~! inisterios, fazendo para. iGso as 
neces,;:1.rias operaçõ<>s de credito: 
Ministel'io da .Justiça e Nrgoeitlf: Interiores, 

com sobras de verbas ..................... . 
!dom, sem sobras de verbas ................. . 
l\linbteJ·io 1las [{elações gxteriore~, com sobras 

de verba~ ................................. . 
Idem, 8em sobras de verbas ................. . 
l\IinisteJ·io 1ia Guerra. com sobra:1 de vet'IJ<IS ... . 
Idem. sem SJbras de vurbas .................. . 
Miuister·io da Marinha, com souras de v••rua~ .. . 
Irlem, s••m sobras de verbas .................. . 
1\liniswri~da. Industria, Via<;üo e übr:1:' Publicas, 

com :sob1·as de V!•rb;ts ...................... . 
Idem, :sem sobras de verba,s .................. . 
M nisterio da ~'azcnda, com sobras de vnriJ;t'> .. . 
Idem, ~em sobras de verb:ts .................. . 

()4: 144:';098 
5o:.l : mn ;~tiGO 

46:482SB90 
4 1:~$:~:22 

:n5:351~77I 
n HJ : 51!1s963 

2:l: ll!+í;253 
·159: lG4$ti3:! 

;~. 140: ~JG!l$NS9 
474:2611:',316 

15: 7811!l;~;66 
821 : 13'~$::i46 

Art. 2." Revog~tm-se as disposições em contrario. 
C<tpita.l Federal, 22 de outubro de 1896, 8" da Republica. 

PRUDENTE J. DE Mü!L\ES BARROS. 

Frrwci.<co rl~ !'aula Rodrig11es "l.lves. 

DECRETO N. 401- 1m 22m: ouTcmw ''I' ISGG 

~utori.sa o (;overno a conceder Ulll :ttliJO do licon,;a, co;n o respPdivo orr t'llado, 

ao conferente da. A1fanrkga do ]{eeif~>, Adolpho Gf'ntil, p~ra tratar .Jo sua 

sanrl ... orHln lhe convier. 

O Prf'sidente da Republica dos Estados Unidos do B1·azil: 
Faço Raber que o Congresso Nacional decretou e eu Ramciono 

a rrsolnçii.o seguinte : 
Art. i." E' o Governo autorisarlo n conceder a Adolpho ~ ~ntil, 

conl(>rente da Alfandf'ga do Recite, 11111 anno de licença, com o 
respPdivo or•lenado. par· a t~a.tar de sua s •wle or111c. lho con vior. 

Art. 2." Revogam-stJ as dispo~ições em contrar·io. 
Capital Federal, 22 de outubro de 18\16, 8" da RepniJlic~. 

PRUDENTE .J. DE MORAES BAIUWS. 

Francisco de l 'aula Rorlrivues "llves. 

Poder Legislativo 18g6 3 
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DECRETO N. 402 - DE 22 llE OUTUBlW JJE 18<JG 

Antorisa o Governo a conceder ao pi"'lfessor ue francez do Gymnasio Nacion:tl 

Dr. Jose Dias Delgado rle Carvalho Jurâor um anno de Jicença sem venci­

mentos. 

O Prasidente da Republica dos EstJdos Unidos do Brazil : 
Faço saber que o Congresso Nacional deer9tou e eu SJncciono a 

resolução seguinte : 
Artigo unico. Fica o Governo autorisado a conceder ao pro­

fessor de francez do Gymnasio Nacional Dr. José O ias Delgado 
tle Carvalho Junior um anno de licença sem vencimentos ; revo· 
gadas as dispr>sições em contt'ario. 

Capital Federal, 22 de outubro de 1896, 8° da Republica. 

PRUOEN1'E J. Dg l\IlltA.ES BAHROS. 

Albe1·to de Sei,ra> Mal'tins Torres. 

LEI N. 403 - !>E 24 Dl<i OUTUBRO llE !8\16 

Crea o Estado-J\Iaior do Exet•cilo e a lntemlencia Gemi da Gncr·r·a, e 
rhi. oldt·as pmddrncia~. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Füço saber que o Congresso Nacional decret)u e eu sa.ncciooO< 

a seguinte lei : 
Art. I." Ficam desd~ já creados : 
1", o Estado-Maior do Exercito ; 
2", a Intendencia Geral da Guerra. 

Art. 2. 0 O Estado-Maior tem a seu cargo pl'eparar o Exercito 
para a defesa da Patria, por isso é especialmente encarregado do 
estudo e applicação de todas as questões relativas á organisação, 
direcção e execução dns operações militares, ficando os com­
mandos das forças e as tlirecções dos diversos serviços militares 
sob sua· acção, no que concerne á instrucção e disciplina das 
tropas. 

Paragt·apho uuico. O Estado-Maior do Exercito tem sob suas 
ordens, para execução de todo o serviço, o respectivo corpo, 



A1·t. :L" O g~tarlo-:\f;1ior se compori de Ulll giÜ>inlltc c qua­
tro secções, teudo em !:illi.LS attrJIJUi(,'líes : 

O nA ll[NETI•~ 

a correspondencia, drsp:u,ho e expe<lionte do chefe do Estado­
Maior e onl ms do dia <lo E\ercito. 

a l", o o~tuclo estntbtico o hi~torico tlos exercitos nacional e 
ostrangeii'OS, especialmente o-; arner1canos e lndo fJUanto possa 
bte!'e~sat' á nwhilizaç;"io e co1weutrnçiio d11s l'orçrts militares; 

Ül'ganis«ção de p;~z e do g·uerra, recrutamento, instrur:ção ge­
ral, theorica e pratica; tactiea e estmtegia, sm·vico do Hstado­
maior, mi~slícê!S ruilit:~res, dit•c·cr;i"w da rovista militai' e pniJli­
~i.tÇÕOs ; 

a 2", o estndo dos thr:;tlr<1S provavnis dr~ opr>rações de guel'ra, 
organisação do plantrs de campanha; In"ios de defesa do paiz, 
gt'a11des exercício,; e campos dt: lllttrJOIJras, mouiliz<tÇilo, concen­
tl'<lç.:'iu e serviços da r·eta~narda; 

a. :J", a Ol'gallha<;ii.o d:t ea1·ta go1'nl da ll.<'[Hihlie·l, mappas {.!;80-

graphicos e topogl':iphÍCOS da:; fr·onteiras ü léStatistica militar; 
lcJvantamentos geodesiC<JS e topogr·aphicos de operações rnilita­
r·es ; plano de viação ger·al d:t RepuiJli<~a sob o ponto de vist:t 
rnilit:tr, estmclas em geral, linha~ estrategieas; emprego das 
via~-l~l'!'eas quanto ao rn·eparo e dirncçào do:> transportes mili­
tares; telegTaphia e telephonia militares; cryptographia, se­
"'a phuras, todos os systen1as de signaes- aerostação, pornbos­
eoi·r·eJo8 ; 

a 4a, a corlit\c;lç[o e c<HJsolirlação d:t legislnçiio militar, admi­
nistraçiio, economia, dbeiplina,justi<;il. militar·, licenças, transfe­
rencias, organlsl!ção e publicação do alman:1,k, registro militar 
do estado civil dos ofnciaes, as~entarne11to dos generaes e olrl­
daos do estado-maior, inf'orm:1ções annuns <i<J todos os otflciaes 
do I~Xel'cito; aequbiçãn de livros, revist;ls militares e techni­
ca;; que possam desenvolver a instrurção do,; otliciaes o praç;ts 
do l~xercito, Ynaterial e archivo do mesmo. 

Art. 4. 0 O Estado-1\l<lior do Exercitó terá o seguinte pes­
Ron I: 

Um chefe, mar·ochal ou grneml de divi,;ão, do quadro en·e­
cti VO i 

Um sn b-chefe, genera I e lfect i v o com o curso de ostado-maiot• 
ou coronel do COl'IJO de estarlo-maiot• ; 

llrn ajudante rle campo, olficial superior de corpo especial ou 
cnpit:'io de q'mlquer corpo ou arma, tendo um e outro o curso de 
e~tado-uwint; 

llous ajudantes fle ordem, snlmlternos rle fJll:llfJIIer arnm; 
Um ajudante <le ordens do sub-chefe, sul.Jaltemo de qualr[Unr 

HI'tua. 
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Um chefe, ofllcial superior do corpo 1le ~;stado-mnior , 
!Jous adjuntos, oillciltes supe!'io!'e:; 011 capitães do corpo de 

estado-maior. 

Quatro chefes de secções, officines ~ureriores do esta,Jo-maior; 
Doze adjuntos, officiae,; do esta•lo-maior i 
lle7. amantH~nsr)S; 
Um arc.hb isla, oillt!ial d•) estado-mnior i 
Dous ajudantes. o([iciae>; ref'ut'l!lado,; ; 
llm porteiro, o(fici:tl reformado ou honorario 
Tres I!Ontinuos, ex-praças do Exercito ; 
Tre~ sel'venles, it!em, idem; 
Um encHrt·e;rado dos pombos-correios, ollicial subalterno etfe­

ctivo do gxercito. 

lNTENDE"'CIA C.EltAL llA C.lJEIUlA 

Art. !'i." A lnttJndencin, Gtmd 1h\ Onerra 1\ encnrreg:ld:t de 
ll!'!Seg-nrar aos corpo~ de trllpas. :'ls fortalezas e ans den;ai:< esta­
bt)!edment.os milit:tres o fornecimento do matet·ia! fiiJces~ario á 
snbsisteneht e á accommoda1;iío do pess1ml do Ex·~t·cito, todo o 
fardamento, efjni pamen to, arrehtmento, coet•eat ne, :tt'lll<tlllen to, 
munição e dunmis m;tter·ial de guerra e f!e tt·;msporte, bom as­
sim a neces~;Lda. cavalhada. 

P<l!·agra pho uni 'lo. A I ntcndrmcia Geral da Gnerra, encar!'f'­
g-ad~t de reunit·, conse1·var e distdbu~r o mattJt·inl do Exerdto 
neces-,ario á manntençiio do llliJ~IllO, elll todas as stms opemçõ•JS, 
terá para exel'uçiio dos serviços a seu cargo um gabinete e 
qnatt'o secções, arJuel!e incumbido rh currespondencia, expe­
diente e despacho g·eral do intend1lllle e estas : 

a 1", 1h aCf!llisiçiio, conservaçiio, dbtribuição, fiscalisaç[o do 
material do l~xercito e do que di,;iier respeito :t pt·oprios uacio­
naes a cargo do Minister10 d;L Guerra ; servi<;o de marcha, 
a<]nartelamento, acantona.mrlllto, acampamento; serviço postal 
do Exercito eu1 opet·açües, illuminaçiio dos qnat·teis e outros es­
tab,~lecimentos rmli tares; cou.leln.rias e remflt!l:ts ; 

a 2", da di~triiJuiçáo do at•m:ullentn. equipamento, arreia­
m<'nto, rorreianw, utensilins e IIIUniçíins; cargn, e descarga drJ 
tudo, consumo, tlas providencias sobre fardanwuto e ajustes de 
conhs do mesmo; 

a 3", de viveres e forr;l.zens, transporte 1!0 material do Exer­
cito, reqnisir;iio, lançamentos e contril~ições de guerra, da re­
união de dados est<.~tisticos e 1le tndo quo interesso o servi<;o mi­
litar em operaçües de guerra; 

a 4", dn, guarda em deposito de todo o mntorin.l de guerra, 
· munições e t'ardamento 1le re~er·va e lb carg:t ger·al desse ma­

terial. 
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Art. 6. 0 A Intendencia Geral da Guerra terá o pessoal abaixo : 
Um inten<lente g-eral, official general do quadro etrectivo; 
Um sub-intendente, co!'onel ou tenente-coeonel de corpo 

especial ; . 
Dous ajudantes de ordens, sulmlternos etfectivos 1lo gx:el'cito. 

Gabinete 

Um chefe, oJllcial superior ou eapitão do corpo especial; 
Um a.djunto, otlicial superior· on capitão de corpo especial; 
Dons auxiliares technicos, olliciaes do corpo de engent1eiros. 

Secções 

Quatro chef~s ele sec~ões, otficia.es elo estado-maior de 2" classe, 
rct'oemados ou honorarios, que tiverem serviços militare,;; · 

!Jua tro l "·' otiiciaes civis, prefer·idos os que tivere111 serviços 
militares ; 

Quatro 2°• ditos, idem, idem ; 
Nove amanuenses, idem, itlem ; 
llnus agentes compradores, idem, idem 
Dons despachantes, idem, i<lem ; 
Um porteiro, ex-praç;t do Exer•~ito ; 
Tres contiuuos, ülem, idem ; 
Tres servente:>, idem, idem. 
Art. 7. ° Couseqnentemente :·t org,mi~açiio do Esta• lo-Maior do 

Exercito e da lntoncl..,ncia Ger<ll da Guorr:t, tic.un creadas as 
direcções ger<tes de artilharia, de engentmria e de saude, de 
a·)cordo com os regulamentos que forem expedrdos pelo Governo. 

DIRECÇÃO GEltA!, nE ENGENHARIA 

Art. 8. 0 A Dil•ecção Geral de Eng·mharia é especialmente 
rncarreg-ada da com;t!'ucção tias vias de co:nmunicações com appli­
caçào militar, das for·tifl·.\ãçõeg e rios edificios militares, assim 
corno <la <lireeção d:t instrucç.to technica. e outr0s nogocios do 
pessoal do nngeulmr•i:t. 

!Jeponde dest:t flirecçào o corpo de engenheiros. 
fi l" A Dir·ecção Geral de Erl~·enhal'ia tcn•á um gabinete e 

tl'es SHCÇües, aqnel\e encarregado <la correspondencia, expe-­
diente e despacho ([a direcçào e estas iucumbi•las : 

a la, dos trat,alhos que visem n emprego das vias ferreas, 
telegr·••phos e telephones, estradas em get·al, como elemento de 
grwr·r':l ; nmterial de enger;harh ; 

a 2", das ob~as em ger,t!, uo que 1liz respeito ás fortificações 
e editlcios militares. pontoueiro~. machinas do gue1'ra e de des­
tl'nição, trabalhos de guerra, de ataque e delesa dos pontos 
t'ortiticados; 
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a 3" da tlirecçi'io tcchnica 1los estabelecimrntos militares •le 
in<tru~ção theoricn o pmtie:t t!e engenharia ; colonisação mili­
Jar · tt·ian"nl:lções do territorio dtt Repulllica, Sflndo os thtdos 
obtit'tos en;iados ao Estat!o-Maior do Exercito pat·;t orgnnis:u;~.o 
da carta geral, mappas 'l plantas topogr:tphicas ; tnt\t) f(\11) ri\r 
concernente aos officiaos do corpo e at·chivo da dire·cção. 

§ :!. o A Direcç1io Geral de Eugenlmria terá o seguinte possonl: 
Um director geral, general tle divisão ou llc brigada, tendo o 

curso de engenharia; 
Dom; ajudantes de ordens, snh(tlternos, com o curso de enge­

nlmria. 

Gabinete 

Um chefe, official superim· de engenheiro~ ; 
· ])ous adjuntos, o!llciaes superiores ou capit:tcs rle engenheiro~. 

Tt•cs chefes, officiaes superiores de engtmheiros : 
Nove adjunto~. olficiaes superiores 011 c:t pitüe!'l de •'ngn-

nheiro,;; 
Sete amanuenses ; 
!Jm nrchi vista, oll1cial reformado do Exercito ou honorario ; 
Um porteiro, idem, idem ; 
Dons contínuos, ex-praças do Exrn•cito ; 
Dons serventes, idem, idem. 

DIRF.CÇÃO GF.RAT. DF. A RTII,ll A RL\ 

Art. \1. 0 A' Direcção Geral rl13 Artilharia incumbe especial­
mente a preparação do material de artilharia, da" mnniçi!es de 
guerra e de todo o armamento necessar·io ao Exercito, assim 
como :t direcçfto da instrucçiío tecllllirn <l outros mbtl'l'P" tio 
pessoal de artilh~ria. 

§ l.a A Direcçi'io Geral c(f) Artilharia terú nm gabinete e trrs 
seeçõlJS, aquelle encancgado d't cone>~pondencia, experliente e 
despacho da direcção, e estas incnmhidns: 

a 1", dn, acquisição, adopção, motlilicação, etc. do materi:~l <lr 
artilharia c de todo o armamento uer~esi'at·io ao Exercito ; 
a~·. dn &cquisição, adopçfi.o, tr;HJsfot·mnção das mnniçiJns do 

gu,rra, direcção technic:t das fahricas de polvO!·a, de armas e 
munições, laboratorios pyrotechnicos e arsrnnes ; 

a 3", da direcção technica dos estnhelccimentos de instruçção 
theor·ica e pratica de artilharia, fOJ·talezas e corpos dessa arma ; 
do assentamento dos officiaes Llo respectivo estado-mnior e do 
archivo da direcção e seu material. 
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fi 2. o A Direcção Geral de Artilharia compor-se-1m do seguinte 
pessoal : 

Um director geral, general de divisão ou t1e brigaria, tenrlo o 
curso de artilharia ; 

Dons ajudantes de ordens, subalternos de arti\hari<l, tendo o 
respectivo eurso. 

Gabinete 

Um chefe, coronel do estado-maior de artilharia ; 
Dous adjuntos, officiaes supet·iot·es ou eapiUíes do estado­

maior de artilharia. 

Secçaes 

Tres chefes, officiaes superiores rio estado-maior de artilharia ; 
Seis adjuntos, otnciaes l:mperiot·es on capitiíes 110 e~ttvlo-maior· 

de artilharia ; 
Sete) amanuenses ; 
Um porteiro, official reformado ou honorario do Exercito ; 
Dons continuos, ex-praças do Exercito ; 
Tres serventes, idem, idem ; 
Vm archivista, official refornuu1o on honorario 110 Exercito. 

lllRECÇÃO GRRAT, DE SAVDE 

Art. 10. A Direcção Geral de Saude trata especialmente de 
assegurar aos hospitaes, enfermarias e corpos de tropas, torlo o 
pessmtl, material e meuicn.mento necessarios ás boas regras de 
hygiene e á sam1e das tropas em tempo de · paz e de guerra, 
assim como o pessoal e medicamento necessarios ao tratamento 
da cavalhafla do Exercito. 

Depende aesta rlirecção o corpo de sauue (medicos, pharmacon­
tico;::, veterinarios, etc.) 

§ I. o A Dir·ecção Geral de Saude se comporà de um gahinetfl e 
tres secções, arptelle encarregado 1J:t corresponrlcnci:l. da di­
recçfi.o, archi v o, expe1liente e 1lr)spacho c estas incumiJillas : 

a 1", do pesso:~lmedico, veterinarios, enfermeiro e par1ioleir'o; 
dos empregarlos civis da rlirecção, da administração dos hospit<tes 
e enfermaria na paz e na guerra ; do la bot"cl to rio de bacteriologia 
e microscopia clinica; 

:1 2", do fJUB diz respeito ao deposito do material e utensilios 
de saude, materin.! de agasalho, transporte, alimentação e meio,; 
curativos dos enfermos, nas operações militares; 

a 3", do pessoal pharmaceutico, fornecimentos e fiscalisação de 
drogas, medicamentos, d'tensilios e vasilhame de pharmacia, 
direcçiio technic:t dos laboratorios pharmaceuticos e das pilar­
macias e depositos de medic,tmentos em tempo de paz e de 
guerra. 
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§ 2." A Direcção Geral ter:, o seguinte pessoal 

Um director geral, chef~ do eorp0 rle sawle ; 
t:m assistente, medico de :Jr ou .\a cla,.;•t'. 

Ualiinctc 

llm chefe medico, o!Ticinl sup8rior. 
Um nd,innto, medico de 4" da,.;sr). 

8cc·çi7cs 

Um chefe de sect;-ão, medico <leI" clíls5rJ n. I; 
1hl' chefe •la 2r, medico de I" ou 2" clnS>'8; 
lln·. ::.djnnto pr1ra a l"s<•Pçii.o, nw<lico<l<' :~r ou ·I" classe); 
Ullt chr"fe 1la :3" secção, ph<'l".naec·ntko <l'l I" d 1sse; 
Ur" nd.innto, phnrmaeent1co de 3• ou 4" clal:lse; 
Tr s !'·' e;;eriptm·a.rios, "tnpregrvlt>S civi,;;; 
Tt·t·s 2"' ditos, i<lern, irlem; 
Tr<,; 3"• ditos, j,[em, id81ll; 
Un· porteiro, ex-praç 1 ria secçi1o tle enl'errneiros; 
Dorts conlinno3, idem, idem. 

Art. li. Os olllciaes do actual corpo de estarlo-IH'liOr de l" 
classe·, nos posto.; em que se nclnun. con,tituirão- o c 1rpo ue 
esl<Lth-mRior- o qual ticará immecliatamente suhor•tlin~tdo ~'o 
respe·,tivo chefe, que os dbtrihuir(~ pelo~ di trerenlc:> s'~rviços, 
segundo suas PXigenei;rs. 

§ I." A lérn dos olnciaes <lo corpo tle estndo-mn i o r. poderii.o 
ser·vil' junto ao chef'<~. 110 ga.hineJe ou st·cções rl:t J'ei-pActiv:~ 
repart.iç:l.o, o!Ticiaes do C"r'f'O rle nngenhciro~ milit::wo~. •;sbdo­
ID<'ÍOJ' de ~u·tillmria, capitiie--; e ~ulmltei'On-> das ar·rnas arre;:imen­
tadas. por elle propostos e nomeado~ pelrJ "lJnbterio •h nuerr:l, 
tendo todos, pelo menos, o l'ur,;o .!e estr•do-maior. 

§ 2." Os serviços de OllL:nança no Exercito, - ajurl<'nle de 
or<ieJJ~ e de pessoa- incnmhem aos capi tiies e suhaltern<>~. pre· 
feridos os que tiverem o CIII'Sd rl•l ''~tadn-tllaim· uu, no meno,;, o 
rla sua arma. 

§ :!."Os capitães de (jlle tr 1tn este artigo si1 pn:lcr[í,o rl<'SAlll­
pp,niJar fnnc<;-res de estadn-maiur•, apó.; l<'l'<'llt tllll <~llllrl df~ etr,, .. 
ctivo ~Pl'Viço <lo fileir:1, !ltbtn pr>sto. 

A1·t. 12. ú corpn de en;.renheirus wilitar·n>, o est:_trlo-m:tior do 
arhlhr1rirt e o eorpo do saudrl lic:1ri\o ~uboT'rlinrtrlo~. o \'I'Íll:'JÍt'o :10 
director geJ'nl de ongtmh'll'h, o sognnlo ;~o de a.rt'llw!'ia o o 
ter·eeir·o ao diredor ;..:·eraltb saurle, setl'l" o pesstml distl'ihuitlo, 
sob proposta dos respectivos clwfos e nomeaçiio do iliinbtr·o da 
Guerr~, pelos serviços que lhe competii·cm. 
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Art. 1:3. Ao chefe do Estatlo-l\hior do Exercito, ao intendente 
geral 1la guerra e aos chefes das direcções, romp0tem a inici:l­
tiva e a responsabilidade na tlirecção do rnspoctivo ~erviço. 

Art. 14. Os o!Ticiaes de artilharia servirão indistinctamente 
no estado-maior da ~wma ou arregimentados, ficando revoga,Jos 
o art. ô" e seus paragraphos da ld n. :39 A, ~~) :m rle janeiro 
1le 1892. 

Art. 15. Os cargos de amanuense, no Estarlo-Mnior do Exm·­
cito, nas dirPCÇõrs geraes de engenharia e artilhnria serão exer­
cidos por a ]feres e 2''" tenentes, (jne excederem rios respedivos 
quadros, pa~san1lo a ser occupnrlos por· praç,ts do Exercito, logo 
fJIIC todos aqnelles sejam classiticado;;. 

Art. IG. O Governo fa1·á a regul:tmentaçõí,o dos serviços ora 
ct·eatlos. preci>anrlo, qtunto po,;sivel, a naturer-a de carla um e 
bem nssim as funcções 1le ~eu pos~oal, tanto n:t paz como na 
guPrra. 

l~m caso de guerra, nmn parte do pessoal com os seus chefes, 
formando o f]Ún.rtel-genet•al do Exercito em opernções, com o 
seu estado-maio!' general. suas 11ir·ecções e intendPncia geral, 
SPguir:í. com o commaml:wte em chefe e ontr'a ficará ,junto ao 
Ministro d:~ Guerra pam assq;urar sob was onlens a. ho:t marclw. 
<lo serviço crmtral. 

Paragrapho unico. Tambem providenci:mi sobre :t adminis­
traçf'w e ilirecção das escolas e Collegio Militar, arsonaes rio 
guctora, laboratnrio,; pyrote<'ltnico~. r.u.rif~a de polvor·a e do car­
tudtos ; in validos da patt·h, rel'orm<t 1la Sec['(;tar·ia da Guerra e 
da Contndor·ia Geral d:t Guerra, suppt•imindo o f]tte ,julgar· con­
veniente, propondo tudo que f,lr necessario ao Exercito, para 
que este poss:t bem des~mpenhr.r :t su:t missão constitucional em 
fjUalquet• emergencia. 

Art. 17. Orgauis:tdo o Estado-Maior• rio Exercito, este imme­
diatamente formulará o plano geral de def"esa da Repnblica, dis­
tribuição e colloc,,ção das tropas, da hierarcltia militar, da com­
posição dos f]U<tdros do prssoal do Exercito, o qual, presente ao 
Governo, será por este submrttido it consideração do Cl)ngre~so 
Ntv~ional, para set'vir de basB á completa execução do n. 18 do 
art. :H da Constitukão Federal. 

Art. 18. A' medida flUe foretr, se orga.ni~<lld•) as repa.rtiçiíes 
ora crea,!a~. ticarão supprimidos: a Cornmis~ão T1Jchnica Militar 
Consultiva, o~ eommnndos de corpos especiaes, a Uirectot'ia Geral 
das Obras Militares, as Rep<trtiçües 1h i\jnrlaute e Quartel­
Mestre Generaes e S,tnitaria Militat•, e a lntr>ndencia da cruena. 

~ I . 0 Os vencirn<>ntos dos oJfif~iaes e m"is pr:ls -oa],,rnpreg-:~dos 
no serviço rio [<;stado-Maior do Exercito, no da 1ntenrleueia Gt~ral 
1la li 11r>rra 'l rl1 s ti i versa.s direcçõ•'s, sr•rão ntar.·ados pelo noverno, 
de :wcordo com as tahellas diJ Yencirllrmtos rm vigot• e com os 
recm·~os <•rça tnPn ta rios. 

~ 2. o O Ohsorvatorio Astronomico passarit para o l\!iuisterio 
da Industria, Viação 1; Obras Publicas. 

A1·t. 19. Fica mantida a divist'io do territ01·io da Republica em 
districtos militares, a hierarchia militar e a composição dos 
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qua•lros do pessoal do Exercito, ate final docretaç:i.o tle snrt rcor­
ganisação. 

Art. 20. A Capititl Federal, os Esta• los de S. Prtnlo, Minas 
Geraes, Goyar., Rio de Janeit·o e E,.;pirito S:wto, constituiriio pro­
visorLunente o 4• districto militar, com seJe n:t Capital Fedet'<1.l. 

Art. 21. Os empregados civis das repartiçi3es supprimidas 
ser'fw aproveit;nlos nas nov:tmente ere:vlas, tlc:mdo addillos os 
qne pot·ventnl'a excederem dos respectivos qmvlros, para serem 
inelui•los á mediria que se fnrem tlando vngas. 

Art. 22. u Ministro da 11llerra é o orgão interme,Jial'io junto 
ao P!'esidente da Repuulica, pam tudo (]Ue disse!' respeito á 
Administração da Guerra, á qml Jll'eside, nos termos <lo art. 49 
da Constituição, e são tamLern a elle sniJ,,rdinados to<los os func· 
cionarios, civis e militares, da mesma admini~traçiio. 

Art. 23. Revogam-se as disposições em contrario. 
C:1pitnl Federal, ~t de ontubro de lR\JG, 8" tia RepuLlica. 

PRUI>EXTE .J. I>E l\IORAE'i llARROS. 

n;ony.d" E. r[,. I 'astro Cerqttein~. 

DECRETO N. 404- llB Z4 l>E OUTUBRO DB 189G 

Aulnl'i~fl, n PodPr F.x0c1Üivo a nHtnrlar <'Onl::tt' ao 11) l<'JH'nle tla. Armn.tla. 
Al'l·lllll' \\~,,ldPmit'tl d:• S.t'l't•;t H(~lfot•l Jll:li~ oito llH''/J'S P 2R tli::u:;, pal'a 

no. f•ll'r•ito::;; da rPfot·nw, P a()~ t!P.pit·;•n\P~ p::tt'a {,nlloR o~ <•fl'E'iloP.~ n 

LPmpo qnr• st•t•\·i t•::lln na pp,rp1:1.1 lra lP,8.'J I P tlo\ i llw R. eolnllli~.qion[ulos 

<•m gtHtl'da.-ru~u·inh~·. r.oJno S('l'\ it~o dr~ (':llnp;.lttlra. 

O Presidente da Repnblicn, do.~ Estados llni1los do Bt·azil: 
Fnço saber qne o Congresso Naeional dec1·eta e cn sanccion 

seguint'l resolução : 
Art. l. • Fic:1, o Pode!' Executivo n,utl)ris:do :1 manrhr conta. 

no I" tenente d:t Armad;\ Ar·thnr \V,tldornir'o da ~ert':\ B,~Jfort, 
para os cfl'eitos da rcl'orma, Jn:tis oito m·~zes e ~8 r lias de Sflrviço. 

Parag1•aplw nnico., E' igm•lmentn nntoriSI<lo a m11ntlar con­
t:u, para to<los os eiieitos, aos nspir,tnte~ fl<!•~ servir,tm na es­
quallr11 legal c ilotilh;ts e foram commhsionarlos om gna.r<l<t-nm­
rinha, toclu o tempo (jiHl estivet'<tm elllb~I!'C;ulos, <'orno se!'Viço do 
campanha. 

Art. 2. u Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 24 de outubl'o lle 1895, 8• da Republica. 

PRUDENTE J. Dg JlloitAES BARROS. 

Elisia1·io José Barbosct. 
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DECRETO N. 403 - DFl 28 Dg OUTUBRO DE 189G 

Exclue da disposição do art. G0
, § 2o, ]8\tt·a C •lo regulamento appro­

vado pelo decreto n. 2304, de 2 de julho de 189ü, as companhias 

ele navegrtção dP cnsteagem, fJUe tinham contracto •·om o Gov<>t·no 

:'olac·,ou:tl :lfll.<ll'iot· a eRS'l •l:.tt.a. 

O Presidente da Republica. dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber fJUe o Congresso Nacional uecretou c eu sancciono 

a resolução seguinte: 
Art. 1. 0 A's companhias de navegação e costeagem, que an­

teriormente ao decreto n. 2304, de 2 de julho do corrente anno, 
tinham contracto com o Governo Nacional, não é applic:1 vel, 
durante o tempo desse contracto, a disposição do art. f•", § 2", 
lettra C, do regulamento que baixou com o citado deereto, na 
part~ relativfl á transl'erencia da séde das mesmas companhias 
para o territorio da Republica. 

Art. 2. • Revogam-se as disposições em contr·ario. 
Capital Federal, 28 de outubro de 1896, 8" da Republica. 

PRUDENTE ,) • DE "MORABS JlAIUWS. 

F1·ancisco de Paula UodrÍ[JilCS Alves, 

DECRETO N. 406 - m: !J nE NOVE~IBRO DE 18\Jü 

Conceúe anlllistia u todas as pessoas qu~ tenham tomado parll no movi­

mento dP 4 •I<• SPtPmht·n do COI'l'0fll·r• anno, <H'C<ll'l'illo no J<:st.a1lu LIP 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazi l: 
Faço sahee que o Congresso Nadonal 1lecrcton e cu ,.;aneciouo 

a seguinte resolução : 
Artigo nnico. Ficam desde j:'t amnistiadas toda,; as pBssoas f]Ue, 

direrta ou inrlireetamente, tenham tomado parte no movimento 
de 4 de setemhro do cOJ·rente aiino, or·co!Tido no Estado de SeJ•­
gipo, on nos factos a quo elle so ref<JI'e ; revog·adas as disposi· 
<,'ões em contrario. 

Capital Federal, G de novembro de 1896, So da Republic1. 

PRUDENTE J. DE MORAES BARIW3. 

Albe1·to de Seixns Martins Ton·as. 
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DECRETO N. 407 - DT~ G DF. NOVE~! nrro DF. IS9G 

Fh:• " ~nbsi<lio " :\ aj11<1:\ dn C.<Ht<> (\"~ •ona•l<>l'<'~ " <loput:vlnR n~. 

pt·n'\itl\:l \t':~.;i:-\t.:\lUI':l. 

o l'l'"Si<ltllllo <1:1 ltnpublka. ,](,, llnido,; "'' llr:tzil 

Fa~·o ;~nbl'l' tptn n ('PngT<'"~" N:t<'Í<IIIal .\,.,.,.,,,,,11 n "11 ~:\lti'<'Ínnn 
11, n·~ultt<;:ín s••;.:·t~inl•• : 

At'l. \." 0~ ~t•ll:HI<ll'<')l <'os <lt•pnl:vln~ l'<liH'lll'iÍ.n, 1\:l !'nlnt•a le­
gislatura, tlur;tnto a>~ se::;.-;üus onliuaria,;, e ••xtraonlin:~ría,; e do 
prorogação, o snb,;idio tle 75$ dirtt•ios, quo o tlet:t·eto 11. 4\L~ <le 12 
de agosto de 1891 instituiu para o cumpr·itnento da lei n. 2 de 8 
do mesmo mez e anno, e a let n. 182, •le 20 <le setembro de 189~1. 
conservou para a legislatur·a ex:pirante. 

Par·agrapho nnico. Alóm 1le s•tbsidio vencerão mais os sena .. 
dores e deputados. qne :·esi•lirem [0ra d<t Ga pit;d da Repu­
blic:t, a mesma ajud<t de cu~to IJUC lhes tem sido ahona<la pdas 
leis vigentes. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 6 do novembro de 18\Jij, 8'' da Republica. 

PRUDENTE J. J>E Í\lORAE<\ BARROS. 

Alberto de Seixll-< llfartins Torres. 

DECR!~TO N. 408 - J1F. \) DE NOVEMBRO fJE 1890 

Autorisa a abertura do crediLo c~pecial de :n:\H\J~D7.) para pagamento 
da indemnisaçiio ao Dr. José Antonio <le Pinho Borges, de conformi­
dade com a &cntença do Supremo Tribunal Felleral, de 25 de fevereiro 

de 1895. 

Manoel Victorino Pereira, Presidente do Senado Federal : 
!<'aço saber aos que o presente virem que o Congresso Nacional 

decreta e promulga a se,-iuinte re~otução : 
O Congresso Nacional resolve: 
Art. J.o E' o Governo autorisado a f\.brir ao Ministerio da 

lndustria, Viação e Obras Publicas o credito especial de 37:9:39$975 
para pagamento da indemnisação ao Dr. Jo~é Antonio de Pinho 
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Borges, de ~mformidade com a sentença do Supremo Tribunal 
Federal de 25 de fevereiro de 1895, fazendo para isso as uece~­
sarias operações de credito. 

Art. 2." Revogam-se as disposiçi'les em contrat'Ío. 
Senado Federal, !1 •le novemuro de 18\JG, 8" da lülpuulic~t. 

MA NO F. f. VICTORINO PEREIRA. 

DECRETO N •. l(j!)- Dg 11 DE ;'\OVKMHRO m: 18\)G 

Crea uma ~.lesa de Rendas i\e 1" ordem em S . .Toão da Barra, 

Est.ado de Rio d,• Janeiro. 

Manoel de Queiroz .!\lattoso Ribeiro, Vice-Pre:;;ideute do 
Senado Fedet·al: 

Faço saber aos que a presente virem, que o Congresso Nacio­
nal decreta e promulga à seguinte lei: 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. l. o Fica creada uma Mesa de Rendas do 1 a ordem na 

cidade de S. João da Barra. Estado do Rio de .Janeiro. 
Parag-rapho unico. O Poder Executivo abrira os creditas pre­

cisos par:t a exeeução da presente lei. 
Art. 2. o Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 11 de novembro de 1896, su da Republica . 

.!\IANOEI, Dg QUEIROZ MATTOSO RIBEIRO. 

LEI N. 410- DE 12 DE NOVEMBRO DE 1896 

Autorisa a cobrança dos impostos de exportação dos Estados na Capital 
Federal e define quaes os direitos d~ que é livre o commerr:ío de cr.tbotagelll. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sa.ncC:ono 

a lei seguinte : 
Art. l." Os direitos de exportação que, nos termos do art. go, 

n. l, da Constituição da Republica, comp:lte exclusivamente 
aos l:<;stados decretar, legislando sobre elles livremente (art. 5• 
da lei n. 25, de 30i!ljle dezembro de 1891) pode111 ser cobrados na 
Capital Federal e nas repartições ftscaes da União, precedendo, 
no ultimo caso, Mcordo entre os Governos federal e estadoaes. 
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Art. 2." Os direitos de entrada, sahida e estada de navios, 
de que é livre, pelo art. 7• n. 2 da Constituição da Republica, 
o commercio de cabotagem ás mercadorias nacionae~. bem 
como ás estrangeiras, que já tenham pago o imposto de im­
portação, 11ão os de docas, pharol, expediente e outros quaes­
quer da exclusiva competencia da União. 

Art. 3.• Ficam revogadas as disposições em contrario. 
Capital Federal, 12 de novembro de 189G, 8" da Republica. 

MANOEL VICTORINO PEREIRA. 

Francisco de Paula Rodrigues Alves. 

DECRETO N. 411 -DE 12 DE NOVE}!BRO DE 18\)Ci 

Adia para :30 !lc deze1ubro de 1.'<\1) as elei(;Gcs fellerar·~ pat·fl. senarlore,..; e d•! .. 
putados, no trienuio de 1~~17 a 1'-'00. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sancciouo 

a resolução seguinte: 
Artigo unico. As eleições :federaes para senadores e de­

putados, no triennio de 1897 a lo9P, seeão feitas no di:.t 30 de 
dezembro de 1896. 

Capital Fe·leral, 12 de novembro de l8CJ6, 8' da Republica. 

lliANOEf, YICTORL\0 PEREIR.\, 

AliJe r lo rle Seixas Jlfcwtins Torres. 

DECRETO N. 412 - DE 12 DIC NOVE~IBIW DI<; lS<JG 

Publica a resolução tln Con::;r<'RRn C\:a<'idll~d Jll'OI'C>?andn a ~·ctnnl Re."ão 

legiRlaliva ak' n dia :30 r],. tmv<'lltill'n ''"""""\A, 

O Vice-Presidente da Republica dos E5tados Unidos do l3L'a;dl: 
Faço saber que o Congr<Jsso Nacional, em conformidade do 

disposto no § I o do art. 17 da Consti tuiç'i.o Ferleral, resolveu 
prorogar a sua actual sessiio legislativa at<i o dia ilO de 
novembro corrente. 

Capital Federal, 12 de novembro de !89(), 8" Li:J. Republica. 

MANOEL VICTORINO PEREIRA. 

Alberto de Seio:as Mm·tins Tol'res. 
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DECRETO N. 413 - DE 12 DE NOVEMBRO I>E 18tl6 
' 

.\nlori~a o Govet·nu a coHcetlet· 11m anno Llc lic0n~:.t com or<lena<lo <lO 

escrivào 1\:.t rep:.trti~;"io <le coslm:.ts elo ,\rRen;d de () net'l'<~ desta c~ ri tal, 

.Joa<ruim Ignacio da Silva AIJl•en. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estarlos Unidos do Brazil : 

Faço sabet· que o Congresso Nacional dcc:·etou c cu sancciono a 
resolução seguinte: 

Art. 1. 0 E' o Governo autorisado a conceder ao escrivão da 
repartição de costuras do Arsenal de Guerra da Capital Federal, 
.Joaf]uim lgnacio da Si! v;~ Ahreu, um anuo do_ licença com orde­
nado para tmtm· de su;t sande onde lhe convwr. 

Art. 2.• H,evogam-se as dispo:;ições em contrario. 
Capital Felleral, 1:2 ·de novembro de 18\lfi, 8'' lia l~opublic<l. 

1\lANOEL VICTOIU:">!O PEREIIL\. 

Be1·nnrrlo Tasques. 

DECRETO N. 414- DF. 12 DE N0VE~IBRO DE 189G 

.\ntMi'Cc o Governo :1 al,t·ir ao :\linislerio <la Gnert·:.t o credito necess:.trio 

~''"''' ]l<lg<Jmento tias etapas a rpte tem !lircilo o capitiio-tl'nPnte 'l'an­

cr<'do dn CnRtro Janfret, COJlln instl'netor llo Cnllq.!"in Militar. 

O Vice-Presidente d:.t RepulJ!ica dos E:;tados Unidos do 
lJrazil : 

Faço saber que o Congr(esso Nacional decretou c cu snncciono 
a resolução seguinte: 

Art. 1. 0 E' o Governo autorisado a alJrii' no Ministerio da 
Guerra o credito ncccssario pm·a pagamento de etapas a fJUe tem 
direito o capitão-tenente Tancredo de Castro Jaufret, como 
instructor do Collegio l\lilitar, nno só no exercicio corrente como 
no passadf), sendo esta parte do credito pela verba - Exercicios 
tindos. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em contrario. 
Capital Federal, 12 de novembro do 189G, ~·' lla Repuhlica. 

MANOEL V.TCTOIUNO PEREIRA. 

Bernardo Vnsqttes. 



48 

DECRETO N. 415- nE I:! nE NoHMmw n1~ I RIJo 

Autorisa o Governo a ahrir, no eor•·entG ex~reieio, ao ~linisterio d:t 

Inüustria, Viaç~o e Obra~ Publicas o credito extranrtlinario d" 

200:0,)0$ para occorrer is despezas cô:H a eontinua~:io tlos estndos 

da nova Capital, no planalto central. 

O Vice-Presirlentf) da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 
Faço saber !]Ue o Congresso Nacional decl'etou e eu sancciono 

a ret-~olur;ão seguinte: 
Art. l. o Ficn o noverno antorisatlo a abei1·, no corrente ex orei­

cio, ao Minlstm·io da Indu,. ti-in, Viat;ão e Obras Publicas o credito 
extraordinario de 200:000$ pnt·a oc·•orrer its dnspezas com :t 
continuação dos estudos da nuv!). C:lpital no planalto central. 

Art. 2." O (rovel'no fal':'t as ncco,;sarias optJraçôes de credito 
para e"so lim. 

Art. 3. 0 Revogam-se as dispo:;ições om contrario. 
Capital Federal, 12 de novembro de 18\JG, 8° da Republíca. 

MANOL'L VIC:TOIUNO PEREI!tA. 

A.ntoni o 0/yntho dos Santos P1:res. 

DECRETO N. 4\li-Dt·~ 14 DF! NOVEmn~o IH! l8VG 

AuLoriAa. o f1ov0rno a conecfler liceur:a. •·.om ortlf'nrulo po1~ um anno ao 

2" oflicial da Auministra<:ilo tlns Correios rl•> Ceará Josú /diário 

Coelho de .\rrwh l'a.m Lratat· de sua s:u!L\0 owle lhe convi.,r. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Naeional decretou e ou sancciono 

a resolução seguinte: 
Artigo unico. E' o Poder Executivo autorisa,lo '1 colll;eder li­

cença, c·nn ordenado, por um :umo ao 2" ollleial da Administm­
çiio dCis Correios do Ccar·á .Jo,;ó Alft•edo Coelho de Arrftda, para 
tratar de sua ~;aude ontle lhe convier ; re;·ogadas as disposi.,.ões 
em contrario. 

Capi t'll Federal, 11 de novembro de JR'Jü, 8" ria Republica. 

MA:'lOEL VlC'I'Oltl:'\0 PEl~EIRA . 

• tntonio Ofyntho dos Santos I'ires. 
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DECRETO N _ ·117 - DE li Dlc "on;mll:o DE 18\:JI'• 

Crca mna A!Lmrlcg-a <le ·la <"las<c mn ~n.ni.'Ann~ do Lirr~m~nto, E'­

hrlo tio l~io <h·anrl~ rl•> Sul. 

O Vic~-Pre,i•iente da RepubJica uos Estados Unidos elo Brazil: 

Faço saber (jlle o Congresso :\f:wion:tl rlecruton c eu sanr··iono 
a rosoli!çilo segnintr': 

J\rti::;o nnico. E' crPa la uma Alfande~·a, de 4" das~e c111 Santa 
Ann<t ;lo Livramento, E,; ta• lo do Rio Uc ~llill' do Sul. 

Ca('ital Ferleral, !4 de novembro rle l89ii, f\" da llepubliea. 

Ji'ranci,,co d,, l'mtla Rodrirp)es ,tfvrs. 

Pnl,lit';l a l'(·~nluç-:to do Cungrnsc:.n ~~wional ]>l'O!'O~:lHdn a ~u_:t.u~d :i!·c;~;ilo 

lr•::·islaLi\;l. ai(~ o dia In dt~ dr•zt•tl!ht·u j·l'o\itno fliLUl'O. 

O Viee-Preshlcnte ch Ropublica tlos l<~starlos Cnidos rio Brnil: 

F<IÇO s;Jil<>r (jllC o Conç:res;.o ~ar:ional, r:>m couforJuirl:vle rio 
dhposto no§ I" dn ar·t. 17 d:1. Cnn~litUJçilo Ferlr·ral, l'P:<•>Iveu 
jrl'OJ'O;~:Ir a ~na actnal :,essão logí~lativ:L at<'~ o dia lO de• rkwm­
Lro pr<>ximo futuro. 

Capital Federal, 2G de novembro rle !R0G, 8" da. Repul>liclt. 

MANogL Vtr;TOHI:\'0 l'EJ~J:mA. 

;1/l;crt o de S ei:r:as ,l[a!·tins 1'01-rcs. 

U·:r N. ·ll\1- t•t<: 27 lll'~ :o;~>\'J·;~tJn:o Tll·; fR!JG 

.\pfH'tl\'a otr:u:Hln dn :unizath', eoUlHJcrcio (• 11;u·(lg:.u;:lo ce!t'IJJ·: .. ul(· ~n1;) 
rlc 1:·1\'f'lllht·o de P~~J~, .. nh·r ;t lt(~pitiJ[k:J, 1lns Estadns l'rd1 ,,q do 

ill·;.zil ú <1 liii)H'I'ÍO ,),, .T;tpiio. 

O \ir ·~-f' r·rsidentc ria Republi<'a dos Est;Jdos Cnirlos do I-: ·tp:i I; 

Fa.r. ·' 'ahcr (j uo o Cnugrr·sso !\acionai decretou ü eu C'arrcc Htr> a 
IC'i ~'o<niute : 

Ar!. 1.° Fica approv;;do o tratado rln amizarle, dfl roOII11lJf•J'cio 
o de nr v<:gaçào outro a Repuhliea rlr>s Estados Unidos do Llrazil 

Poder Legll•lnti'l'o iRgô 
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e o Imp()rh do Japão, firmado em Pariz aos 5 Je novembro 
de 1895. 

Art. 2, 0 Para execução do art. 2° n. 3 da lei n. 97,de5de 
outubro de 1892, na paria que se retere ao lmperio do Japãv, é 
autorisado o Pt•esidente da RepulJlica a mandar um enviado ex­
truordinario com o respectivo pessoal da Lega,:ão, abrindo pe~ra 
isto os ct·editos neces,arios, bem como para o estabelecimento 
dos Consulados. 

Art. 3.0 nevogam-5e as disposições em contrario. 
Ca),ital Fedem!, 27 de novembro de 18!1G, so da Republica. 

MANOEL VICTOillNO PmumtA. 

Dion!Jsio E. de Castro Cerqueira, 

DEC:lETO N. 420 -DE 30 DE NOVEMBRO TJE 1896 

Autori~a o Go rno a a1J1'ir os ~reditos n0ec.osa··ios p<tra dar execnçáo 
ú !e que rcorganison o Tri lmn: I de Contas. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Faço mber que o Congresso NaciorwJ 1lecroton e eu sancciono a 

seguinte resoluçío: 
Art. 1. o O Poder Executivo abrirá pelo Ministerio da Fazenda, 

no corrente exercido, o credito especial t!Cl trPs contos quatro­
centos e quarenta mil oitocentos c cincoenta e oito réis (3:440$858), 
para pagamento dos vencimentos elo~ membros do Tribunal do 
Contas, desde 14 de outubro a 31 de dezembro deste anno, e o de 
cincoenta e cinco contos de reis (55:000~), no exercício de 1897, 
sendo 15:000$ para satisfazer os vencilllentos do representante 
do Ministerio Publico e os 40:000$ restantes para dar execução á 
lei que reorganisou o Tribunal do Contas. 

Art. 2. o Revogam-se as dispo5i~·ões em contrario. 
Capital Faderal, 30 de novembro de !89ü, 8° da Republica. 

MANOEL VICTORIXO PEREmA. 

Berna,·dino de Campo~. 
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DECRETO N. 421 - DE 30 DE NOVE,fDRO DE )8\lli 

,\ ntorisa o Governo a abrir ao :lllnislerio ela Fazcmb o cretliLo ,)c mil 
('Pil);f) c; <JUi!lZC C0UtOR duzentos e oito mil n f]UinhC'Il[,()~ l'ei'l 

(l.il:J:ZOS-;;JQ()), snpp!Pmrntat• :i veriJ:J.- Ex01'cicios lindos. do ot·ça­
lHPIÜO ('Jn vigor, p;1ra pag-:1nll'n~n d0 ign:d Sollllll~L d··vid:t p(•Ia Esl,nula 
rl0 FetTo ll:tLtu·if,:. 

O Vice-Presidente •la Republica tios Estados Unidos do Brazil: 
Faço saber que o Cong-res'io Naciorw1 decretou o en s:mcciono 

a :>rg-uinte re~oluçfio: 
.\r't. 1." E' o Govc!'no antorisndo :t aln·ir :1n Mini,.;terio da F:t· 

zcnda o credito do mil cento e fJUinzé contos 1lnzentos e oito mil 
c quinhentos réis (1.115: 208$500), .. supp1ementar á verba-Exer· ' 
cicios findos, do orç 11nento em vigor, para pngamento de igu;d 
somrrm dcvirla pela Estrada lle Ferro rlo Rttul'ité a 

Doris Frel'es.......................... GGi\:200.$725 
Guilherme l{ocha & C.•................ 380:841$500 
l(eina1do Porto........................ lü6: l66$D5 

Fazendo para isso as necessaria.s opcm1ções do credito. 
Art. 2." Ficam revogadas as disposir;ões em contratio. 
Capital Federal, :lo de novembro do Itl9G, o' lla Rcpnhlica. 

MAXOEL VICTOrtiNO PJcKEIRA. 

JJanardino de Campos. 

DECRETO N. 4:2'! - nE 4 lJE DEm~mrw Dlc 18\lG 

Antorisa o <inverno a ahl'iJ' ao iiiinisL<'l'io da <in!>l'l':J. n el'ediLo de 

2.5U0:28il':i74!, snpp!emPntat' a diwt·sao; J'niJI'i<'aR do at·t., ti•• d:1 lei 
n. 3d0 de 30 <lfl dezembro d.e 1::!\J:J, 

O Vice-Presidente da Republiea dos Estados Unidos <lo Braz i!: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou c cu snncciono 

a resolução seguinte: 
Art. l. o E' o Governo autorisn1lo a alJrir ao 1\linisterio da 

Guerm o cr .. dito de 2.500:':280$744, ~upp1ementar ás rubricas 
11s. !, !1, 7, 11, 17, 18. 20, 2':!. 24 e 27 do art. 5° da lei n. 360 
de 30 de demmbro de 1895, f:Lzrmdo par.t i~so ;ts uecessarias ope­
l'<lGi"íes de erudito. 

Art. 2. 0 Revogam-se as disposiçõ•,s em contrario. 
Capital Federal, 4 de dezembro de Hl96, il' da Repnl.>Iicn. 

1\IANOEL VICTOIUNO PEIU:InA. 

Dion !f~ ia E. de C astro CrJl'q!leira. 
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DECRETO N. 423 - DE 4 DE mczRmmo llB lR\lG 

A utorisa o Governo a abrir ao J\!iniRterio d:.c l\Iari nlm o credito de 

1. 767:802$270, BUilpleroentar a di v erRa~ rubrica~ do orçamento em 
vigor. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unirlos do Brazil: 
Faço saber que o Congresso Nacional Llecrcton e eu :,ancciono 

a resolução seguinte: 
Art. 1. 0 E' o Governo antorisndo a ahrir ao Ministerio da 

Mr•rin h a o credito de I. 787: 80:!$270. »upplementat· :i,,; rubricas 
1, 2, 3, 5, 6, 9, 10, 1:?, 1:3, ·15, H\, l7, 18, :!0, 2·!, 2:) e 28 do 
art. 4" da lei n. 360 de ~O de dc~zcmbro <lo 181J;J, razendo par:•. 
1sso as necessarias operaçõe,; de credito. 

Art. 2. 0 Revogam-se as Jispvsiçõe3 em contrario. 
Capital Federal, 4 Je dezembro <lo l80li, 8• da ltcpnblica. 

MANOEL \"JCTOltL'\0 l'EttEiltA. 

Jlanocl .Tose Al~es Barbosa. 

DECRETO N. 4:24- DE 4 I>E 1•Ez1mmw DE lfll)l> 

Autorisa o Governo a conceder ReiR nwzeR 1lc licen~a., com orrlenado. 
ao conferente de ia claRRe da ~;RLt·:vb rlP Feno Central do 11razil, 
José Antonio Pin~0 CC\rneiro. 

O \"ice-Presidente da Republica rios E,;ta1los Unidos rlo Brazil: 
Faço i'aber que o Congresso Nadonal rl<·ct·elou o eu sancciouo 

a resolução se;;ulnte: 
Artigo unico. E' o Governo antoris:Hlo :1 conl'eder sei>~ mozes 

de licença. com ül·domlllo, ao conl'•:rnnte tl•} I" .,i;t-;se •la Esti·ati<L 
de ferro Ceotral do l:ll':.Zil, .José Ant.,nio l'int' C •rneiro. 

Capital Federal, 4 de de7:•mbt·o do 1896, 8° <la R<lpublica. 

MAXOEL YICTOIU:'\0 PEllEIRA. 

Joaqui;;; Murtínho. 
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LEI N .. J~:J - DE 5 DJ·: m:r.~<:~IHI~'l DE 1806 

Approva o accor,[o fit•mado em l\J de novembro de 1896 com o :\fi­
nistro de S.l\1. o lt.~i ela ltalia sout" as re"lamações italianas, e dá 

oukas JH'ovidencias. 

O Vice-Presi,Jcnte da Republica dos Estados Uniu os do Brazil: 
Fnço saber· qufl o CongTcsso Nacional 1lecretou e eu sa.ucciono a 

resoluç'<IO seguinte: 
,\rt. 1.° Fica appr•ovado o nccorrlo firmado em 19 de novembro 

tl8 18\JG cqm o Mini~t,·o 1le Sua .Mage~hle o. Rei da Italia sobra 
a::; reclama~õe:; it;di:mas. 

AJ•t. ~- 0 Para eXe!CilÇ~iio 110 racto alludido é o Governo auto­
risado a ahrit· os crerlito~ lli'CI'Ssari"s . 

. \rt. 3. o Revogam-s,J as t.lbpllsiçõe.; em contra1·io. 

Capital Federal, 5 de dezelllbro 1le 1896, 8" da Republica. 

l\IA:'>!OEL VlCTOltll\0 PEREIRA. 

Dionysio E. de Castro Corqueira. 

LEI N. 426 - DR 7 DE DEZEMBRO DE 1896 

~I:m,J:t obset'v<>r, nas eleições f~det·aes, o disposto no art. Ô0 da lei 
n. 2 !'l, de 1Ci ue dezembro de 18:11, sempre que se dê o caso previsto 
no § 2° do art. 43 da de n. :l.-,, uc 21\ de janeiro de i8\J2, e d:i outras 

Jll'Oviilencias. 

O Vice-Presirlente da. Republica. d{)s Estados Unido~ do Brazil: 
Far;o ~aber que o Congres~o Nacional decretou e eu sancciono 

a lei :;eguinte: 
Art. !. 0 Procerler-se-ha á eleição semp1-e que comparecer, ao 

mPnos, um dos membros da 1\le:;a, até ás !O horas do dLt marcado 
pa1•a ella. 

Neste casn, o mesa,·io presente convida,·á dous dos eleitore< da 
~eeçiio e com elle:-~ e!e)!erá os outros, que fUiiéCiunarão, até o 
tim dos trabalhos, sob sua preRiuPncia. 

§ !. " S1 cumpare,•ereJn dous mesa.rios, carla um convidari um 
dos el~itoJ•es prPseutes e os quatro elegerão o quinto, que será 
escolhido á sort1;, si houver empate. 

§ 2." 8i cumpa1·ecert>m tres mesarios, procerler-se-ha na lót•ma 
!lo§ l" do at·t. 4:~ da lei n. 35. de :!6 de janeiro de 1892. 

§ 3. o Quando comparecpr mais de um dos mesarios e nenhum 
for o presidente, este será substituído pelo mais velho daquelles. 
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§ 4.• Cada eleitor votará na secção em que estive:f alistado. 
Si até as 10 horas do dia da eleição niio comparecer nenhum rios 
rnmai'ios d;L secção, os eleitores desü: poderã.o votn.l' mn outra 
qnll.l(juer socç:lo, onde seus votos seriio tnmados em separado e 
detidos os diplomas até terminar a apm·ação. 

Art. 2. o Nos Estados em que, rlurante a presente legi~latura., 
forem renovados os Conselhos ou Intendencias Municipaes. em 
cumprimento de lei, promulgada n:t vig-encia •los respoctivos 
m<tnda.tos, rerluzindo o tempo do 1l111'~qfío destrs. s~.o unic<Lmente 
compet.~ntes para o r\o~e:npenlw de !'uncc;ões ele toran~. indn~ivo 
os trabalho.'> de apuração e cxp••diçiio de diplolfJ:t~. nll. e!Pir,ão 
rlesign:11la para 30 de deze•nbro dt>ste ;tnno, os tnPmhros dos Con­
selhos ou Inten•loneias ~ub,t1tuidos e seus immediatos em votos. 

Para a. dita eleição nos Estados nllufli•los nfío sel'á con"ide­
raflo váli•lo ali~tftmento elcito,·al organis~tdo s:dJ a irltérven•;.\n 
dos novos Conselho~ ou lnte!lllencias. 

Art. :J." O ollicill de nomeação rlo fi,;cal poderá ser entregue o 
este f'unecionar ern qual,Juer <:sto.do em que S(' ache o p•·oce .. <S•J 
eleitoral. 

Art. 4. 0 Poflerá :;r·r fiscal on mrmbro •las mesas doitoraes o 
cidarliio b1•azileiro q uc trm hft :cs emJ<li\·ues de elegi bili•l,,_de, 
embora não esteja alistado eleitor. 

Al'L. 5." O canditlato po:lorà a.pr·esentar cJmo fisc:.tl, em qn;tl­
quer secç:io do mnnicipio, a. um eleitor de CJUalqnC>r outra S~'•~ção 
ou pnrochia, sendo. na sec<;io CJUC fiscalrsar, apurado o ~wu 
voto. 

Art. 6. 0 Sob pretexto algum poderii.o ''er recu~a•los os fi:::caer~ 
apresentado~ pelos •·:mdirlatos ou por um grupo 1\e eh·itores, w>~ 
termos dos §§ 16 e 17 da lf'i de '26 do j:10ei!'O de 1 R!J2. 

Art. 7." A recusa do> fis·:a~s. b.nn ··om<J dos mesa rios efl'n­
cti vos ou seus supplE>ntes, na f;tlta destes, consLituir·iJ. nullíd:v.le 
insanavel, ficando salvo, neste casD, aos eleitores o direito de 
fazer suas cleclaraç,-,es perante os tabelliães e autorida,les ju,li­
ciarias ou votar a descoberto perante a. \\lesa da secção Hn1is 
proxima. 

Art. 8. o Será. licito a qualquer eleitor V<1Ütr por voto desco­
berto, náo podendo a Mes:1 recusar-se a acceital·o. 

Par:lgrapho unico. O voto desc0berto será dado, apresent::tndo 
o eleitor duas cedulas, que assignua p~rante a l\lesa, urna das 
q uaes ~erá. depositada na Ul'rHL o a outra Ih; será restitui•la 
depois de dat~ula e rubricalla (Jf'la '.le3a e pe[:,s n~caes. 

Art. 9. o Conduida a vot:tção e depois •le hvrado o tel'mo •le 
encerramento no livro de as~1grmtura.,, :1 i\1esa rlariL ao..; candida­
to:;, ou ao~ fiscae:>, boletun as:;iu:na•lo por ella, ded:trando o 
numero de eleitores que tivorem no:npar·e,:i•lo e vota lu; e, depoi~ 
da apuração, lhes entrPgar:'t outro, tamiJOlll ::s,ign;ldo pul' ella, 
contendo a votar,;iio obti1h por· c:•da um do~ cnrHiidatos. 

f>aragrapilo unico. Os fi.:;cacs p<1ss:•riio re,~rLo de ambos o;; 
boletins no acto d:1 entrega •le ca1la um d,~l!ns, c disto se deverá 
fazer menção ua ackt, como t:l!n bern ,,i os tislae~ ~e recusarem :~ 
passat· os ditos reeibo~. 
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Art. 10, A' proporção que o presidente da Mesa fizer a leitura 
tle cad.a chapa, passai-a- ha aos mesarios e fiscaes par~ fazen1m a 
verificação dos nomfs lidos. 

Art. 11. Não ha incompatibilidade de natureza alguma entre 
os membros da Mesa eleitoral ou das .Juntas apur<uloras entre si. 

Art. 12. Não é motivo (le nullidade ter fun(l(jionado na Mesa 
eleitoral um dos ultimas supplentes, tendo compareddo á eleição 
e votado o mesario etfectivo ou algum dos primeiros supplentes, 
desde que nenhum destes se tenha apresentado a assumir o seu 
lugar, n"m tenha reclamado a substituiçã.o. 

Art. 13. Nii.o é tambem motivo de nullidade a f.tlta de nssi­
gnatura ou rubrica de algum dos mesario,; ou dos liscaes, desde 
que a Mesa declare o motivo por que deixaram de fazel-o e não 
tique provado que ella o houve~se obstado. 

Art. 14. Revogam-se as disposiç<ies em contrario. 
Capital Federal, 7 de dezembro de 1896, 8• da Republica. 

MANOEL VICTORINO PEREIRt\. 

Alberto de Seixa~ Martins Torres. 

LEI N, 427 - DE D DE DEZEMBRO DE 1896 

Determina fpte o 'l'hesouro assuma a r .. sponsabililia•lo e~dusiva dos 
billwles bancorio< actualmAntc em circubç~•) e r~;gubl a substitui:.ão 
tl•JS HF'~nlo.:;; r: o rr::;i-!·:\t.P. (lo pa.pcl-n1oeda. 

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil : 

Faço saber que o Congresso Nacional decretott e eu sanccio11o 
a seguinte lei : 

Art. I. o Fica o Governo autoriRad:J a a~su mir a reswmsabili­
dade exclusiva dos bilhetes bane •rios actualrnente em circula­
ção, passando a pertencer-lhe os lastros depositados em ga­
rantia dos mesmos bilhetes, e revogado o art. G0 da lei n. Hl:l C, 
de ;(-! de setembro de 1893. 

~ 1." Realizada a encampação, fica extincta a faculdade emis­
sora concedida a institui~;õe~ lmncarias por leis ankriores e 
conc3ntrada no Banco da Republica do Brazil, e bem assim o 
diretto exclusivo de emi~são de notas ao portarlor·, conferido 
ao mesmo btnco pelo art. 15 da citada lei. 

§ 2." O Govemo substituirá tamtrem os bilhotrs bancarias, 
01'1t em circulação, por notas do Thesouro N;tcional. Pelas 
mesmas notas serão substituídos, á. propor<;ão que lo rem rece­
bidos nas estações publicas, os bonus do Banco da Republica, 
cuja emissão fica estrictamente limitada á. somrna jit realiw.rla 
de 80.000:000$000. 
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Art. 2." Fica o Governo autorisaclo a eutra1· Am a~eoT·do com 
o l,:weo pal<'t a rerhJ·~~·'in ou liqui,l;t<,'Úfl •l·~ seu dehit", p "lendo 
a<lqu'rir, por en•·ontro~,l·~cnnt:ts. heu; e pt··qn·ielades qtw ro~sam 
ser L' tei.> ao set•vi.,:o puhlko, clan•lu-llw p1'"zo razo" vol ; 11 oar 1 a 
1'••Vi: io dt~ seus estatut,n~. pondo-os r1o :H'Cill'do com o t·c~imen 
d<t p ·ese1tto lei, e faze!ldo nl'llos as modilica~'ões que julga.- cun­
veui mtes. 

AI t. 3. 0 O Governo procA<lerà gradualmente ao re'>gate •lo 
papt ~-moeda com os ::<Pgumtes rccur:,;os: 

a) pr·o•lucto da venda tio um tCJ'ÇO, t•f'lo mcnck~. <In!> a•)Olices 
aet.•·tlmente Pxistent.es !lo Thesouro, pt'IJV<·ni('ntt-r, tle lastl'os 
das ' mi~~ÕPS b:mcarias ; 

/:) prest:L~'ões com quo o Bltnco da l\(·pnblica cutrar para o 
p~gtmento de ~ua d1vi.'a ao Thesoui'O, ll<L fórnn e c"t di.;iies 
qne. Lle acc•1!'do com o mesmo banco, lon·m comhitnd:t~ JH',·a e,to 
eff.,j .o, inclusive a amot·t.i·a•;ão o os jttl'tlS CJllll, n:L J·,:·m.t dn 
ar·t.. 10 da !Pi citada. vPnct•rem m; /;omts e·•uve!'titl•J8: 

r·) 'aldos rtne se vet"itk:u·em :l.llllilillllll'lllo 110 m·•;amoc''''· 
:\1 t.. L" Para o tittt 1111 rc•s;.ultu do P"J>r·l-moc·,':l, ·'•· cot,[o,·mi­

d:td< com a lei ,lo li dP >"ete!llbt·o de f.-i lti, e br.•ru iiSE tt: p:tra 
ati.endur ao re:<gate da tlbida ext.ern:t e lllelltn,·a 1· a si r.na•;ii.n 
fi J>~t:cPir·a., é o Governo autod~ado a <ll'f"ll<hu·. tnr>dianl.<J L'on­
C"l'l '!lei:t. publica, as !·Sil':ttlas de ltó!Tii <.la l:t:i:·,,, •i<:Vendu 
attender: 

1", ao prn?O de arrendamento e ús cnndi<.••>es 1lo 1wssoa.l ; 
~".ás tarifas. à conserva.;;!,,, rncllint•atuettlo, pr.,ln:~gil,'ltflnto e 

ra•r·ae:< das e'tra1\ai' art·rndadas, th ttdo a• • a 1·• tm !:tt.ari·• l'<''JleCttvo 
p• ef'•rencia para corH•es-~o r!ess"~ prol··n~<lllH•ut.o~ o r:~.n,:vs. 

!\.·stas con··e~slies dever:i ait!lla n c;.,ve:-no :ttten•lr-t· l< 1l!lifJr-
mi~açiio de bitola e ao de~envulviml'nto da ··ap:~cidade •las 
lirtl1aS ; 

;)'', it figc<Llisnl;iio por }laJ•tfl da :ulminiSi.J'iiÇi\0 publica, SelldO 
o ar•·Pn<ht~tt'io obrig-a<lo a entl'al' p;u•a o Tllesoiil'<l ,.,,na qllallLia 
q 110 í'lll' estipulada par.1 ··~~e H~rviço; 

4', ao pt·c.,:o do ancmhm<cJuto. qttn ,1nvet·it s•'T' pngo em ouro 
rle uma só vez, ou em pro,ta<;<)t;s, ten·lii->'C em vi·;J•L a, reut!<L 
bru t:t da respflcti va f'Stl'ad .. ; 

5", á con<lição d•• .-er o arnmtlatario, partieuJ,,r 011 Ptupr~>za, 
obt•ú;tdo a respm·1er no fúro tla Capital Fe.Jer:tl, <le,en•l" 1mra, 
ess · tim tf,r a!u reprrs~mtante com plmto' p'ld<'rns, quaudo u seu 
domici!icJ ou l'Ptle não for em t• rritorio bi·azi!Pir·o; 

ü·. ao di!'t>ito. que sera resalvado ao Govntno, do tomar w•sse 
dai! linh:ts tfHUp,m'1t'iamente. e mediante in•1enmi.;aç:to, qu:wdo 
a o•·•lem public<L a.s,im o Pxigir. ,\ indemnis·tç~o llf•~t" <'a'o n;io 
s<~!':i. Hl[J'H'iot• á média. <In. t'<'CI'Íta liqui<la. n" ultlfrl'J 'i'li•·quennio 
que pt'Pcr·d··r à pos-e. Si est.a ti ver· l .. g:J r· delltro tl·) f H" I rn(·i1·o 
tJ·teOJni" do m·r•Jtl'l:tttHifit.o. o Govt1rnn ClJI ''ar:i. ""l .. ecl·r.'u cum 
o :'l't'fl!Hht;trio p:tl'a a tix:t<:iio <la indotnr1i.,:1<;:1o; 

7", i1 c wção para garantm da rxecu.,:úo dn conct·ad:J, ;i.-: multas 
em •:aso de inl'racçâl), aus c:J.sos de re~ei~:lo c ao dir·eitu •!e en­
campação por parte da União, unto~ do termo duarr.,ndamento. 
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Art. 5. 0 E' o Governo autorisado, uma ver. realizada a operação 
do arrPndamento, a colJI'ar integ-ralrnPnte ou em parte, em ouro, 
ao cambio do dia, os dir·e1tos de tmport:t~iíu. 

Art. 6." São revogadas as disposições 11m contrario. 
Capit:tl Federal, 9 do dezembro de lí>VG, 8" da Republica. 

MANOEL VICTOIUNO PEREIRA. 

Bernardino de Campos. 

Juaqui•n Murtinlw. 

LEI N. 428 - llE liJ l>E llEZl·:~lllllO l>E 189(', 

O,·,·n. a receita geral da ll<'publica dos Esta<los Onidos do Bt·azil pa1·a o 
cxyrcicio tlc 18~)/, e dá out.r·as providencias. 

O Vice-President0 l:t H.opnbl'.ca dos Eshdos Unidos Jo Brazil: 
Faço saber· que o Cong-res:>tl 0Jaciunal ,\,,crela, c ou s:tncdono ;t lei 

seg-uin t0 : 

Art. 1.0 A receita geral da Repuhlica ,Jos Estalios Unidos do Rrazil, 
para o exercicto fie 1897, é or~a·la em 339.307:000$000 e sera reali­
zada com o p1·oducto do que for fU'I'«:>cadado dentro do mencionado 
exercício, sob os titulos abaixo designados: 

RECEITA ORDIN ARIA 

1." Direito~ de importação para con~umo nos termos das l13i::; 
n. 265, fie 24 rle ,1ezembr·v de IH94, e n. 35\J,rle 30 de dezembro de 18\J:l, 
n das disposiçõPS le[.(aes. a que ellas se rPf'nr,·rn- rnant,tdas as taxas 
constantes ria t;u·ifa ja public:ula, de :wcurdu com a citada lei n. 359, 
salvo as seguintes: 

Do sal grosso, que pagará 35 réis por kilo. 
Da cerveja estrangeira, que pagara I$OOU por kilo, incluída ahi a 

taxa rio va.Hilharne. 
Do asphalto preparado para calçamento de ruas ou praças, que 

pagará LO réis por kilo. 
Do pa.•el pua impressão rle jornaes, que pagará 20 réis por kilo. 
Do assucar cornrnum. que pagara o ti·iplo d;L taxa actual'. 
Da. cl.tsso 16", art. 53.!, que lica sujc1ta aos ·<ireitos, que presentc­

me<JtP se cubrnm, ói('Udo porém Stlbre o P'·so bruto. 
Da classe.,., art. 17, pennactws l~ plumas de pennas e art. 18, 

pennas para fit>res e enfeites, e em flôre;; S•Jltas, -que pagarão pelo 
peso bruto excluído o das caixas de papelão. 
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Das correias do couro, art. 1.012 da tal'ifa, que pagarão a taxa 
de 2$200. 

Do barbante ou fio de côr ou fantasia, n<t cla:;se 17", al't. 576, 
que pagará 1$500 por kilo - razão de 50 "In· 

Do kerosene, que pagará a tax-t rlo 100 réis por kilo. 
Do xarque platina, que pagará 120 réis por kilo isento de todo e 

qualquer ad,licional. 
Do papel assetinado pa1'a lithographias e typographias, que pa­

gará 100 réts por kilo. 
' Da classe t5-Art. 785- Artefactos de ferro batido esmaltado, que 
pagarão 2$000 por kilo. 

Da classe 15-Art. 479-Gravatas lisas ou bordadas, que pagarão, 
duzia 3$500. 

Da d•sse 17-Art. 581-Gravatas lisas ou bordadas, que pagarão 
duzia 4$500. 

Da classe 18-Art. 623- Gravatas de seda pura ou de seda com 
qualquer outra ma.teria, de qualQuer fórma ou feitio para homens ou 
senhoras, que p •gar:io 60$000 o ki1o. 

Do ferro em barra, chapa ou verguinha n. 732 da tarifa, quo 
pagará 80 réis po1• kilo. 

Da naphtalina em mas~a, que pagará l$000 por kilo. 
Das mercadorias mencionad:~s nos seguintes at·tigos e classes da 

tarifa actual, que pagarão as taxas em vigor na razão do peso bruto, 
a saber : 

Classe 3'-Art. 48-Em caixas ou caixinhas de papelão ou envol-
torios semelhantes. 

Classe 4a- Art. 64- Em caixas ou caixinhas, idem idem. 
Art. 66 -Em latas ou capas. 
Classe 5"-Arts. 80 e 84- Em caixas, caixinhas de papelão ou 

envoltorios semelhantes. 
Classe 6" - Arts. 87 a 89- Em latas, frascos, bocetas, caixas de 

madeira, ou papelão. 
Classe 10•-Art. 161-3' parte-Em lntas, frascos, caixas de pape-

lão ou madeira. ou envoltorius semelhantes. 
Art. 170-Em pacotes. 
Classe 12"-Art. 358-Em pacotes. 
Art. 365 - Em caixas, caixinhas de papelão ou envoltorios seme-

lhantes. 
Art. 367-Em pacotes. 
Art. 372-Em caixas de papelão ou envoltorios semelhanteo. 
Arts. 383, 388, 389, 390 e 401 -Em pacote3. 
Art. 394 -Em caixas, caixinhas de papeL\u ou envolturios se;lle­

lhantes. 
Classe 13•-Art. 419- Em pacotes. 
Cla~se 14• - Tod:ts as mercadot•ias deste art. 433 pagar-lo a peso 

bruto ~m caixas, caixinhas de paf-Jelão ou envoltorios semelhantes. 
Classe 15• -Art. 44\J- Em caixas de papelão ou envoltorios se-

melhantes. 
Clas~e 16•-Arts. 527 e 553-Ern caixas, idem idem. 
Classe 17"- Art. 570- Em caixas, idem idem. 
Art. 576- Em fardos, capas ou pacotE's. 
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Art. 580-Em caixas, caixinhas de papelão ou envoltorios seme-
lhantes. 

Cl:osse 19"-Art. 651-Em caixns, idem idem. 
Cla!:!se 21"- Art. fi81- Em caixas, irlE>m idem. 
Classe 2:~·-Arts. 706 e 709-Em caixas, idem idem. 
Art. 710 - Incluídos os carr·eteis ou ta boas. 
Art. 712- Em caixas de papelão ou envoltorios semelhantes. 
Art. 718- lncluiolos os carreteis ou taboas em que voem enrolados. 
Classe 25"- Arts. 736,742,750,760,761, 763,768, 771,772,774 

e 776- Em caixinhas do papelão ou envoltorios semelhantes. 
Art. 160-lncluidosos carreteisou taboas em que veem enrolados. 
Class!f':aa- Art. 814- Em caixas, caixinhas de papelão ou en· 

voltorio:s semelhantes. 
Classe 31"- Art. 855- Em caixinhas, iliem idem. 
Classe 32• - Art. 949 - Em caixas, idem idem. 
Classe 33• :__ Arts. 953, P.">7, 961 e 966, ultima parte do art. 974, 

l" parte do art. 975 e art. 989- Em caixas, idem irlem. 
Classe 34"- Arts. 1.005, 1.010, 1.015. 1.029, 1.032 e 1.039- Em 

caixas, idem idem. 
Classe 35"- Art. 1.047- Todas as mercn.rlorias incluídas neste 

artigo pa:~arão a peso bruto em caixa5, caixinhas de papelão ou en­
voltorios semelhantHs, com excr>pção das comprehendidas nas 7" e 9" 
parles, que pagarão a. peso bruto, excluídas as caixas de pa1Jelão. 

Do art. 1.063- Excluídas apenas as caixas de papelão. 
Dos artigos de que trata o n. 9, classe 2", e 530, classe 16, chapéos 

simples de feltro. lã, pello ne lebre, lontra ou castor, que pagarão a 
mesnm taxa de 6$300, su pprirnidas as notas l• e 57 da tarifa, que 
concedem abatimento para chapéos de pello de lebre e de lã abatidos e 
por fuln.r. 

Dos vinhos medicinaes, xaropes medicinaes, elixires e licores medi­
cinaes e quaesquer s0lur;ões medicinaes, que pagarão 3.$ por kilo. 

Do tod(1s os productos da classe ll da tarifa que pagam actua1· 
mente a razão de 48 '/o. cuja r·azão e taxa co··respoudente ficam redu­
zirbs a 25 "/0 , conservando-se, porém, os actuaes valores ot!iciaes, 
exceptuanrlo-se o d" n. 17G, agua ingleza, que, sendo um elixtr, pagará. 
a. taxa dos elixires ; except.u;ondo-se os de n. 242, espíritos ou alcoula­
tos rne•licinaes, e o de n. 254, glycerina, quo continuarã.o a pagar o 
mesmo que pagam >~ctnalmente. 

Dos produ,tos do n. 125 (gommas, gommas resinas,etc.) classe 9', 
que pagam actualrnente 48 "/., cuj ( razão e taxa cn;Tespondente ticam 
re,Juzidas a :!5 "/o (conservando-se os actuaes valores otliciaes). 

Dos p1·oductos dos ns 102, lll e 115 (b:tgos, grãos, etc. ; follws, 
flôre", etc .. raizes, b:Jlbo.:;), que pagam adualmente 48 "/o. e cuja. razão 
e taxa corrl•Sponrlente ficam reduzidas a 25 "f,., conservando-se os 
actuaes val res officiaes. 

Das byckletes, que pagarií.P sómente 5 "f, do seu valor, e das ma· 
chinas de escrever (Type-writer), que paga!·ão a t;(xa d•l 1$ por kilo. 

Do chromo-fluor ou chromo lluorado, que pagara a mesm<t taxa. 
que pagat· o cltromato de potassio. 

Dos oleos do art. 15G, quando de rícino, mamono, C;lstor ou palma· 
christi, que pagarão, quanrlo em vasilhame, ~·arral'a ou virlro, mais a 
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taxa do mesmo vasilhame ; quando em capsulas, em caixinhas de pa­
pelão, pelo peso b1·uto. 

Da quinina e seus ><aes, que p:tgariio lfl$ por ldlogramma, não 
sendo em preparaçõe;; of!lcinaP~. 

Aos obj•·ctns do n. ll!J-da~se 9"-accre,cpnte-se n 8P!4Ui11te nota: 
Todos os oleos pa.gar:i.o o pl'so bruto com a vasilha f[Ue os contém; 

o azeite de oliveira, que, por analyse d:1 Lahor;ttorio Nacional, for decla­
rado conter materi;t f>xtranha ou ••;;tar falsificado, se•·á inutilisarlo e o 
importador soffre1·á a pena de 200$ a GUO$, imposta pelo iuspector •la 
Alfandega. 

Só ~e considerará pet.rolen bruto, para os fins de isenção de direito, 
o que, examina•'o, for como tal reconhecido pelo Laburaturi~ Nacional 
de Analy8es. 

Do art. 546, da tarifa. e da nota 58, flUe ficam substituídos pelo 
seguinte: 

Pannos, ca10imiras e cassinetas 1le lã pura ou com mescla de seda, 
embora tenham onrellos de algodüo, pesando por metro quadrado: 

l• Até 500 gramrnas ........... 10$500 por kilo 
Mais de 500 g'·ammas... . . . . . . . . 5$000 » 
2" Pannos, casiluirasecassincta.s 

de lã e algodão, pesando por 
metro quadrado até 400 
gramma.s.................... 6$000 » 

Ma.is de 400 grammas.......... 3.$000 » 

2. Expediente dos generos liv1•es de consumo. 
lteduzida de 50 "/o a taxa de expedieuto para 
instrumentos e machinismos destinauos a 
lavoura, coropJ•ehendidos n••s arb. 1.00\J e 1.0~4 
e par:t os se!!UIIltes do art. 1.028 -enxadas, 
enxadinlla8, ancinhos, gad,nho~. saeho,; e ftol'I'OS 
de cova, fouees de rot;a ou meia roça e fena­
mentas semelhantes para cortar eanua ; ma­
char'os e machadinhas. 

Ficam isentos desta taxa as m:tchinas e o 
rnatel"ial rlestinados ás usinas para a fabricação 
do as~ucar, do alcool de canna o p!'oductos 
cerealiJeros. 

3. Idem das capatazias. 
4. Armazenagem. 

Despacho maritimo 

n. Imposto de pharóes. 
6. Idem de docas. 

Addicionaes 

7. lO "/o sobre o expediente dos g-eneros livres de 
direitos •le importação o sobre os impostos de 
pharóes e doCa.s. 
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SAHIDAS 

8. Direito~ na conformidade da lei n. 265, de 24 de dezembro do 1894. 

Interior 

9. Renda da fazenda de Santa Cruz e outras do 
propr•iedatle da União. 

10. ldt1m da Estrada ue Ferro Central do tirazil. 
11. ld<'m rlas estradas de ferro cu~teadas pela União. 
1~. ldt>m do Correio Geral. 
13. Idem dos Telegraphos Electricos, inclusive a taxa 

de fr. O.IO.out·o, por palavra de telegramma 
em percurso nus cabos da Brasilian Submarine 
Co111pany. limited. 

14. Idem da Casa da :-.!oeda.. 
I5. I•'em da Imprensa Nacional e Diario Official. 
16. Idem da Fabrica de Polvora. 
17. Idem dos Arsenaes. 
18. Idem da Casa de Correcção. 
IV. lrlem do Gyrnnasio Nacional. 
20. lrlem do Instituto dos :--urdos-Mudos. 
21. lt!Prn do lnst.ituto Nacional de Musica. 
2~. Idem daR ma trkulas nos estabelecimentos officia<Js 

rle instrucçã.o Ruperior. 
23. Irlem da As~istencia. dos Alienados. 
24. Idem arrecatla•la nos Consulados. 
25. ldPm dos pr·oprios nactouaes. 
2G. Imposto de sello. Elequlo a 1$ o dn.s procur·a­

çúes e sub;;;tabelecimentos. quer sejam pa;sa­
dos em nota publica, quer por punho partieula.r; 
a 300 réi~ o Sf'llo fixo por folha de petições, re­
qmrilllemos de qu•·lquer natureza, bem cumo 
daquellr~s docummttos para os quaes se exige 
actualmeute o sello de :wo e 220 r·éts. 

27. Idem de 1;20 '/o pago pelo comprador e vendedor 
em parte~ iguaes nas operaçües de cambio eu de 
moeda metallica a prazo, sobre o valor em 
moeda cot'l'ente do contracto. 

28. Idem de transporto. 
29. Idem de 2 "/ .. sobre o capital das loterias ferleraes 

e 4 "/ .. sobre o das estadnaes. cuja extracçã,, ~e 
effectuar na Capital Federal e 2 'f "/., 1m sello 
adhe8ivo, sobre bilhetes ou fracção de bilhetes 
tlB loterias PXtrahidas nos Estados, enja V{)nda 
for effectuada na Capital Ft:deral. As tracções 
wenore.~ de I$ p •garão corno si tossem inte­
gralmente d0118a importa.nci&. 
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A exposição á venda de bilhetes que não estejam 
devidamente sellados, além da apprelwnsão dos 
bilhl:'tes, suwita o emissor da loteria e sou J'epre­
sentante na Capital Federal, solidaria.llente, á 
multa, cujo maximo poderá ser elevado á 
importancia do seUo sobre o total do capital da 
respectiva loteria. 

30. Imposto de 2 "/.sobre vencimentos e subsídios, in­
clusive os do Presidente e Vice-Presidente da 
Republica e dos mombros do congresso. 

31. Idem de pennas de agua. 
32. Idem de transmissão de apolices e embarcações. 
33. Contribuição das companhias ou emprezas dn 

estradas de torro, subvencionadas ou nilo, e de 
outras companhias de accordo com a lei n. 359, 
de 30 de dezembro de 1895 e bem assim saldos 
das estradas de ferro garantidas com sede no 
estrangeiro. 

34. Fóro:> de terrenos de marinha. 
35. Juros das acções das estradas de ferro d8. Bahia 

e Pernambuco. 
36. Laudemios. 
37. Premios dos depositas publicos. 
38. Cobrança da divida activa. 
39. Imposto de 2 'i "/o sobre dividen,Jo:> tios titu!oll 

das comp:tnhias ou sociedarles unonymas com 
sede no Districto Federal, de accordo com a le­
gislação em vigor e as disposições da presente lei. 

IMPOSTO DE CONSUMO 

Fumo 

40. Taxa de 250 reis por 500 grammas ou ti.'ttcção 
desta unidade de fumo em bruto de proceden­
cia estrangeira. 

Dita de 10 réis por 25 grammas ou fracção desta 
unidade de fumo picado, migado ou desfiado, 
inclusive o manufacturado em cigarros, de pro­
ducção nacional. 

Dita de 50 réis por 25 grammas ou fracção desta 
unidade de fumo picado, rnigado ou desfiado 
de producção estrangeira. 

Dita de 100 réis por charuto de fabrico estrangeiro. 
Dita de 10 réis por 125 grammas otl frac<;ii,o de;;to, 

unidade de rapé de fabrico nacional. 
Dita de 100 réis por 125 grammas ou ft•acção 

desta unidade de rapé de fabrico estrangeiro. 
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Taxa de 2 réis por charuto vendido em caixa ou 
de preço de fabrica superior a 80 réis e de 20 
réis a•J cento de cha.rutos vendidos a granel ou 
•1e prE~ço de G1brica infer·ior a 80 réis cada um. 

Dita de 50 réis por ma.;o de :!0 cigarros, e por 
qualquer fracção excedente de 20, de producçã.o 
et>trangeira. 

Os cigarros de mortalha ou capa de fumo do pro­
ce<tencia estrangeira pagarão o dobro destct 
taxa. Papel para cigarros e semelhant ·s em 
livrinhos ou mortalhas 2$500 o kilogramma. 

Esta~ taxas poderão ser cobradas em estampilhas. 

Bebidas 

41. Taxa de 60 réis por litro ou 40 réis por garrnüt 
sobre a cerveja nacional. cobra•1a em eHtampilha. 

Dita de 300 réis por litro sobre as bebidas cow<tan­
tcs do n. 126, classe 9• da tarifa-quando fabri· 
cadas no paiz e 100 rs. por litro ~obre as hebidas 
alcoolicas constantes rlo n. 127 da tar·ifa, ex­
cepto o alcool e aguardente fabricados no paiz ; 
t<lln hem cobrados em estampilhas ao sahir o 
producto das fabricas ou quando exposto á 
venda. 

Dita de 1$ por garrafa sobre os vinhos artificiaes 
e as tlemais bebidas fermentadas, que pot;sam 
ser assemelhadas ou vendidas como vinho de 
uva, vinhos espumosoR, etc., etc., charnpagnes 
-cujo fabrico seja autorisado pelo Governo ; 
tambem cobrada em estampilha. ao sahil· o 
producto da fabrica ou quanr1o exposto a vend:\. 

Dita de 50 réis por litro de aguas mineraes arti­
ficiaes, gazosas ou não; tambem cobrada em 
estampilha. 

Ex traordinaria 

42. Montepio da Marinha. 
43. Dito militar. 
44. Dito dos empregados publicos. 
45. Indemnisações. 
46. Venda de generos e proprios nacionaes. 
47. Juros de capitaes .nacionaes. 
48. Remanescentes dos premios dos bilhetes de lote­

rias. 

ô3 
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49. Receita eventual. comprehendidas as multas por 
contravenções de Ie1 e regulamento. 

50. Imposto de transmissão de propriedade no Dis­
tricto Feder·al. 

51. Emissão da moeda de nickel. 
52. Imposto de industrias e profissões no Districto 

Federal. 

Depositas 

Saldo ou excesso entre os recebimentos e as resti­
tuições. 

DISPOSIÇÕES G ERAES 

Art. 2. 0 E' o Governo autorisado : 
1. 0 A emittir, por antecipaçi"Lo de receita, no exercício desta lei, 

bilhetes do Thesouro até a somma do 23.000:000$. que serão resga­
tados até o lim do mesmo exer·cic!o. 

2. 0 A receber e a r•·stituir na conformidade do disposto no art. 41 
da lei n. G:l8, de 17 de dezemlJr·o de l8:Jl, os dinheiro,; provenientes 

do cofre dos orphãos ; 
dos bens d<J defunto:; o ausentes e <lo ovento; 
dos premio,; d•.l loter·ias ; 
dos dopositos d·· C<tix:os <·corwmkas o monto de ~occorro 
dos <!t•po~itos de outras o!'igen'l. 
Os saldos que resultaJ"eJll do en,~ontro das entradns com as sa.hidas 

poderão ser· applicadoR ús despezas pulJireas e os exceso;o:; da,; restituições 
serão levado;; ao bal::tnço do exercicio. 

3. 0 A al'l'entlar o serviço dll c~vJ~ttazias das Alfandegas e arrna­
zens. 

4. 0 A effectuar as operações de credito que julgar necessarias, 
excluída a embsão de papel-moeda. 

5.• A rever o regulamento do sello, de modo a desenvolver a 
renda e assegurar a arrecadação. 

6.• A organisar o regulamento da contabilidade geral da Repu­
blica, submettend•J·O á approvação do Cong-resso. 

7.• A interes~ar O!' tiscaes do imposto de fumo e de bebidas 
alcoolicas por meio de porcentagem na arrecadação •los direitos e nas 
multas cobradas. 

8.• A mandar rever os regulamentos para cobrança do imposto 
de consumo de fumo e bebidas alcoolicas, de mo•'o que o imposto 
incida sobre o conwmo. supprirnindo-se o pl'ocesso <le lançamento. 

9.• A despender até a importancia de J .OOU:OOLJ$, ouro, 
com a acquisição de nickel para ser amoedado na Casa da Moeda e 
posta a importancia á di~ posição dos novemos estadoaes, proporcional­
mente á renrla arlua.neíra de cada Estado e por estes Governos 
paga em papel-moeda. 
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10. A ahrir o cretlito nece~sario para :\ttt~ntler :10 pagamento de 
restituições de armazenagens, qne nas Altltndegas do Rio Orande 
do Sul foram cobradas Prn de,aeconlo com os dec!'etos n. 196, de I de 
feve1·eir·o eu. 805, de 4 de outubro ,1e 18llil, lr1is de orçamento rle 
11392 e I8!J4 e§ t" do aJ't, 594 !la Cl}llsoli-laçrío das Lcü das Al{an­
tle!J"S e .~lesas de Rendas drr, ncrm/Jiica, bom COIIltl pa1'a rc~tituição 
da dilferen<:a rle I"/ ... que foi cobrada. a mai,; em IRU~>. no 1111posto 
de 2 '/, "/ .. sobro Jivideudo8, que o Congres;;o VtJtott p~tra aquclle 
t'XPl't'iCÍU. 

11. A nug11Hmtar o numero de ernpregarlos das Alfande~as da 
CapiL:d Ft>der:d e tia~ tio p1·imeim or,Jorn, aproveitando o:,; f'ullt!eiona­
rio:< rias oxtinctas The~OIIl'ill'ias de Fazenda, o fa~OIIflo sempre as de­
mú;sões e as remoçõt~s quo julgar eonvenieut:'s, pura o fim de tornar 
effPcttva a exacta arrecadação da I'<mda a<luanoira ; revogado o 
art.4"d:tlei u. 3::i8,de26dcdnzembJ'ode 189:>. 

12. A aforar e a vender· os terrenod devolutas sitos no Districto 
FeueJ'al. 

Art. 3. 0 O Governo mandará lazer Ha tariüt em vigor as modi· 
ficar;ües constantes da presente lr~i. 

Art. L" Para fazer f;J.Cfl ao de(icit ji existente e comprovado, é o 
Guvel'Ilo autorisa lo a t'<tzer upplieaçiio tiO saldo que ve!'iticar-se no 
lirn do exer<~ieio rla receita soiJJ'e a tlespez::. Em caso de ~obra, o Oo­
VI~I'JJO a appl ie:u·á i1 :unortiHa~'iio da di vida i 11 l.•J'Il,L. 

Art. 5." P:tr:L o despacho r(,, lllt'J'Cadorias tax:vlas arl v"loJ"<'nt 
será obr·igatoria. a apresent:tçiio da~ l'aet.ura;; I'PSpeetiva~. devi<la­
nwnte autheuticarla~ pelo eonsul br.tzileirn do lugar dfl origem, vigo­
r.twlo o valor· deelar·ado, que ser·à calcul;tdu ao earnbio do rli:t. 

No '':tso de la!~' declara~'ão ou rle :qH·esentação de f:tctura que visi­
velmenw niio eorresponda ao valor da merea;loria, será imposta ao 
seu dono urna multa equivalente ao quintuplo do valor verificado. 

Paragr·aplto unico. Quando se v.,riticar a hypothese tlo § 5" do 
art. 13 d:os l!isposit;ões Preliminares da ta ri L, não ~~~I'á exigido o 
vbtu !'Onsul:tr. 

Art. 6." De aceordocom o art. 515 §i" da Consulidação,oGo­
verno nnmear:L annualm,nte uma eomrms~ii/J mixta, composta de 
conferent'!S e co,nmerciante~, que procedP.rá á revisão gorai das 
amostras arehivadas, quanto ás respectivas cla,siticações, e decidira 
sempre dasdnvidas su~eitadasnasl'!:ts~itkações, s•lvoo recnrsopara 
o :VIinisterio da F:tzenda, nos termos do art. 517 da rnosrna C'unsu­
li(t'u~r;o . 

. 'Art. 7." O Pud~:· Executiv" uu:w·aJ'á UIIHI t:·l!llllliss:·,o r:onstituida 
por empre~ados de fazen·l:t, ll••godanws l\ in•\u,;tt·i:w~ de nota, qtw 
podor'á ~er· presiuid:L pur um rnc~mbro do CongTe~~o Na,,·iuual. para pro­
r·eder :, r·•wi~ão detalhada e eolnpleta da aetual tariru., devowlu usr.,, 
f.Nl•allw ser :tpresentado ao Cougresso nu. fJroxilua r·eultiiío. 

Art. 8." As agencias de bancos e nompauhias, n:tcionaes ou estran­
geiras ou quaesquer outras instituit;ões que neg-ociareru em cambiaos 
com o publico, por mPio de saques e de qualquer· outro titulo, não 
sendo bancos de depositos coustituidos sob o r•ogimen das sociedades 
auonymas ou tilhes dfl bancos estrangeiros devidameute autnrisarlos a 
funccionar llll. H.epublict~., são obrigadas a fazer no The5ouro de}JOSito 

Poder Leglslo.ti,·o i81Jll 
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de lOO:OOOs, no mínimo, rm moeda. cotTento •llt !'ttn•lm publico~ 
b;-azileiro~ ou fundos publicos e.slrangeiros I[Ull kalmm col.a~áo n<t 
Hob;~ da Ca pitd Feder, ti. 

§ 1." O deposito lle garanti<t poderá ser augmentauo a juizo uo 
Governo, nos ca~os que o tlescnvolvimrmto ths opPrayões o exij;t. 

§ 2. o Estas agencias e instituições tica.m ,;ui.Jordin[\.(1as as leis 
e regulamentos a que estão Rujcitos os h;tn-::o~ e companhias que 
negociarem em cambia.es. 

· Art. 9." A multa de expediente, rm to1lus os casos previstos na 
le-gislação em vigor no rcgimen :vluaneiro, será de l '" a 10 %, a 
juizo dos in.-;pnetores das AIJ"andegas, conforme as circumstancias do~ 
facto~ (nrt. 49l, ~~-\",da, C'omol:tlnrrln rf,,_, J.c:s ''"" Alfinu/,•gus do 1884 c 
Dec. n. G80,<le ~3 do agosto do IH\111). 

~ !. 0 Para que tenh<t logar a mu1tn 1].~ rlireitos em dobro, prn­
vista nos arts. 488 e 48\l d:1 Consolidaç<io l/as Leis rl11s Al(nmlcgas e Mesas 
de Rendas é necessario que a tlifferenç:t rle direitos entre a mercadoria 
proposta :1 despacho e a que for vot•ificada. exceda de 200$, ticando 
assim deroga.do o§ Jo do citado art. ·ISS. E;;tamultaé igutümontc 
app-licavel nos casos do ~ 7" do me~aw artigo, uma vez que, alt'~m th 
c<mdiçilo acima pre~cripta, se apure a de estar a mercadoria vel'i­
ficada. ineluida na tarira em classe (liversa rl:1 em que estiver compre· 
lten<lida a mercadoria proposta a uPspaclto. vigora.ndo uas demais lly­
potlleses :t multa de expediente, mocliticarlo a::;sim o cita1lo !'i 7". 

§ 2. 0 Destes actos não lmveriL recur~o nos ,.a,o;; <lc dilferen<;as do 
quantidade. 

§ 3. 0 Quan•lo o interessado tiver dnvi1las sobre a cla~sificação da 
mercadoria a despachar. ser-lhe-ha licito, :1ntes <lo iniciar o despacho 
e mediante a exhibiçiio das competentes amostras, apresentar requeri­
mento ao inspector, qno mandará classitkar a merc:Ldo;:ia,- não 
sendo noste caso, quando haja differença de classificação entre a 
do despacho e a que fizer a Altandega, cobrada a multa de direitos 
em dobro ; e si o Iwgocianto n:lu concord::n· com a classificação 
11arla, porlerit recorrer ao arbitramento, e aind:L <leste pa1•a o Ministerio 
da Fazonil:t, si a dccisiiu arbitral accdta p!'\u in~pcctur lhe for eull­
tl'3.1'ia. 

J\rt. 10. A taxa do expediente ~~·~ podcrit ser dispensada no~ 
caso:; do~ ~§ I, 2, 3, 4 a H, li :1 IG, 1\J, ~2, 23, ~5. 3:?. e ;{5 tlu 
art. 4.·!4. da Umsolirlaç,1o das Leis das "·\lfo.nrlcgas. 

Art. li. ,\:;taxas <1c armazcn:t;.o;cm, n:ts Al!i:tU• l(•ga~. pa"s:trão a ser 
cobrada:-< nas seguintes proport;>ões : 

• \ tó :~o dias, I "/o ao rncz. 
At<i (j() dia.~. I '/., "/n em c:ula rnez. 
At.é ~10 dias, 2 "f, em c:ui:L moz. 
Pelo tempo que decorrer alóm <IOR no tlin~. 3 o; .. ll.O mez. 
Revo;.;a<los os decretos ns. HlJ5. de 4 de outnhro, e l!J7. 1le l de 

fevereiro <le I HOO, e n~ !:oi§ l", 2" e 3" do art. 594 da. Comolirl"çao. 
Art. 12. Fica elevada a taxa cobracb. nas capatrtzias por volume 

até 50 kilogJ'ammas- uo 150 ré1s :1. ~!fiO rc'~i~. 
Por dezena exc<~rlentc, 100 réis. 
§ 1." As mercarlorias importadas a gr:l.nel a que se refere o final do 

art. 605 dtt Consolidaçiio das Leis da'' .1lf(mdeyas lil'rú.o a:,; e~peci!ica<las 



no 11\eSJno arL.tgo, (\ uutras semolhantes, lle>tll' que seu IlCO'O put• volumo 
wto exceda a JG kilogrannn:ts. 

~ 2." Uus despachos de meecat!ori:ts des,•al'l'egatlas nas pontes e 
cites das Alfandcgas, depositos, entr·epostos e a.nnazens alfandegados 
tenham ellas ou uão permanencia 110 local da descarga, e bom assim 
dos das mercadorias despachadas sobre agua. e rloscarregada:s em local 
particular, deverá sempre constar a quanti11ade exacta dos volumes 
e o peso bruto de cada um rlol!es, procedendo-se ús vrrificações neces­
sarias sempre que houver duvida. 

fi 3." Os volumes rle granrles dimensões e pesos de que trata. o 
n. 3 do § 2" do art. 382 d:t Consolidaçilo rias Lâs das Alfandegas e 
Mesas de T~endas ficam sujeitos, qnalqu•3r que ;;oj;t o seu valor, ao 
duplo das taxas do art. (iU3. 

Serão considerados volumes li<' gr·<1ndos dimensões os que excederem 
de mais ele 2 '/,metros cubicus ou pesarem mais rle uma tonelada. 

Art. 13. Ficam isentos de direitos de importa,;iio os materiacs em 
obr•a, machinismos e accossor:os quo se de" tinam ao ahast.ecirnen to 
de aguas e no saneamento, na Capital Federal e cidade~ elos Estatlus. 

Art. 14. Fica isento do imposto de importaçií.o, wjeito, porem, 
ás taxas de expe,1iente, de arma.zenal{em e capatazias, o aramo orn 
rolos dens. 6 e 7, quando importado para cercas. 

Art. 15. O toucinho ~algado ou em salmoura, o bacalluí,o e a 
bnnha de porco terão a re(!Ucçjo t!e :m "f, rws taxas a quo rstiio su­
j,'.itos. 

Art. IG. O guano, o phosphato de cal, o sulphato de ammonio, o 
chlorureto de potassio, as e~corias ph,,sphatadas consideradas fertili­
santes, o nitrato de sodio e os formicitlas ~ão isentos de impostu:s e 
teriío uma re,lucção de 50 "/n na taxa de expediente. 

ArL. 17. São isentas de imposto~. inclusivo os de expedirntc, as 
peças importadas pelos consLructores estabelecidos no Brazil para os 
n<tvios e vapores que coustruirem nos esta.leil'os naciunae' ; devendo 
requerer a is(1nção ao Ministro da Fazenda com relação !los materiaes e 
peças nocessari:1s, e nome do navio, o estaleiro ondu vae ser con1<truido 
e a cap·v-idad11 fJU'l ([evcrá t.er o mesmo navio. 

O !'odor ExeeutiV<' rogulamr-ntarit Psta, isr:n<;iin, impn!Hlo multas 
no dobro, de todos o~ imposto~ a quo c~tiv(~n·Jn sujeito~ pela tarifa 
os matt:ri:ws e peças crnntantes da rel<tção isenta de direito:<, ao dono 
do estaleiro .que distrahir em venda no mercado qualquer rios objectos 
importados, sendo-lhe cassado o direito a novas isen,;ões. 

1\s peças para construcção de macltinas, locornoti v as, vag-ões o 
carro~. o os materiaes de ft'rro c a<;o importados p:tra a construcção «lo 
E';;tr;ulas do ferro, pagarão flll "/ .. !Jl(~l1<J~ rla taxa respcel iva. 

Art. [:'. Na,; tat·ihs aduaneiras- as rr:tcçiles lllP!IOI'C'S dc ;, réis 
nas taxaR ate I oo r,·,is ser·ão desp1·e:;,adas. As rlo 5 réis ate U ruis 
serão a<ldicionadns como 10 réis. 

As fra~ções menores de 40 réis nas taxas superiores a 100 reis 
sRriin 1l()sprezatlas. 

As de 40 réis até fJ~1 róis se rito computadas como I 00 réis e assim 
a1ldicionadas. 

Paragrapho unico. O artigo acima applica.-se sómente às taxas 
obt1das depois de calculadas a:; sobre-taxas ou redueqões. 
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Art. 19. E' proltibida. a entrada <las mercadorias, quando se ve­
ritlque que o seu con·mmo não é per·mittido no paiz de origem. 

Art. 20. São consider:vl~s contra l'a<·<;ão ~ suj~ita,; ús penas do Codigo 
Penal com multa de I :00: r$ a fl:OOO$, a fabr·icaçào e importação de 
rotulos e marcas de producto,; e~tr•angei!·os que se prestem á fal,iti­
cação de bebidas ou productos nacionaes para. ser ven•lidos como 
si e~trangeiros fossem, com a nmrca ou com o rotulo fabricado 
no paiz. 

Paragrapho unico. Os fabricantes de drogas, productos cbimicos 
e pha!'maceuticos s:io obrig:vlos a estampar 110 rotulo, com i11dicação 
do pruducto e da procedo'ncia, o pre<.'O de ven•ln ol;t rmH'caduria, sob 
pena de apprelrens:\o o de multa de 20,;; a SilOS. E' prohibido, SPb as 
mesmas penas, expor à ven·la mer.:adot'ia~ tiLI!l'icadas no p:üz tra­
zendo o rotulo em li ngua estrangeira. 

Art. 21. E' o <>overno a.utorisado a organisar um novo regula­
mento das Alfandegas, <laudo-lhos a classific<t<;iio conveniente. 

Art. 22. Os wlegrammas transmittidos à. imprensa como noticia 
terão a reducção de 75 "/,.. 

Art. 2:L Para o lançamento de imposto d<l pemms de agua, a Mu­
nicipalidade do Districto Federal é obriga<h a fornecer á repartição 
ftscal competente uma cópia do lanç;tmento do imposto predial, pela 
qnal aquelle neve ser feir.o. 

Paragrapho unico. E' autorisaolo o Goveruo a limitar o consumo 
de aguada Capital Federal por meio de hydr<,metros para os usos quo 
nf.o forem domesticas ou da hygiene das habit~•;ões. 

Art. 24. Fi.ca o Governo autorisado a rPgular o serviço das lo­
terias, observadas as seguinte3 determinações: 

§ l. o O actual contracto das loterias da Capital Federal será 
reformado pelo prazo de sete annos a datar de I de janeiro rle 1897 
abrangendo o serviço geral das lot{'rias, sob ns seg11intes condições: 

O contractante se obrigará: 
a) ao pagamento annua.l da quantia de I .GOO:OOO$. sendo : 

807:000$ ao Tltesouro, em prestaçtíes quinzenaes de 33:t25$, para 
as instituições indicadas no ~ 2"; e m outro~ 703:000$, tamiJem om 
JlrPstações quinzenaes, na importancia (\e 3D:G50$, a cada um dos 
Estados que não estiverem nos casos provistos no § 3"; . 

b) a elevar a sua caução ao dobro Ll • a~tual em apolices da divida 
publica, para garantia da fiel execução do contracto ; 

c) a sujeitar-se á resciiião do contracto sem indomnisação de espe­
cie alguma, no caso de infracçiiQ por sna pal'Le, da~ condições esti­
pulalla.,; ; 

d) a resg:ttar Od bilhetes premiados dentro cio prazo de dous 
annos, entrando para o Thesouro Fedoral, annualmonto, com a. 
quantia de 30:000$, a titulo do « Remanescentes » ; 

e) a. pagat• ao Thesouro l~ed•·ral o imposto •te 2 "/,.sobro a impor­
tancia da emi~são de loteria ou serio de loteria que ~xtrabir, 
quaudu federal, !l o de 4 "/u, quan•lo estadual, não exced<~ndo a 
media da emi-;~ão para as loterias le<lm·aes a 3.000:0008 rnensaes. 

§ :.!." O Governo distribuirá arwualrnonte na IJl'Oporção e fórma. 
abaixo do~íguadas, a. sonvna. 1161 800:0l!O$, ilo modo seguinte : 
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A's instituições rla. Capital Federal, attendendo ao seu caracter 
geral de beneftcencia e a. va.rios estabelecimentos de instrucção tlos 
Estados, sendo: 

I. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6 
7. 
8. 
9. 

lO. 
lt. 
12. 
u. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 

2G. 
27. 
2H. 
2\). 
30. 
31. 
32. 

3:.l. 

34. 

35. 
3G. 

37. 

38. 

Montepio dos Servidores do Estarlo ........... . 
Santa CaRa da Miserieorilia ................... . 
Lyceo de Artes e Otrlcios da Capital Federal ...• 
Institutos de Cegos e Surdos-Mudos ............• 
ARylo rla Velhice Desamparada .........•...... 
Idem !Rabi't .................................. . 
L.\·•?eo dP Artes e Otrlcio8 da B.thia ........... . 
Jtlern de fioyaz ................................ . 
Atheneo do Rio Grande do Nol'te ............... . 
Lyceo da Parahyba .......................... . 
Idem •lo Piauhy ............................. . 
Idem do Marau hiio ........................... . 
Idem do Pará .......•......................... 
In~tituto Geographico e Historico da Bahia ... . 
Lyceo de Artes o Otncios de Alngõas .......... . 
Jrlern do Cuyabá ...............•............... 
Idem de Santa Catharina ...................... . 
Gymnasio do Paraná ......................... . 
Atheneo ile Sergipe ........................... . 
Gymnasio do Amazonas ...................... . 
Orphelinato da Santa Casa da Misericorilia. 

Externato do Collegio da Immaculada Con­
ceiçii.o e Escola <le Sciencias Praticas do Ceará, 
repa l'tidamente ............................. . 

Lyc<>o e Instituto Geographico do Recife ...... . 
Instituto Historico do Rio de Janeiro .......... . 
Puliclinica do Rio de Janeiro ................. . 
A~ylo de Orph~s da Sociedade Amante da In-

strnc<;ão ............•........................ 
Instituto Vaccinico do Dhtricto Fedei'al .•..... 
Id .. m Bacteriulogico Domingos Frei r·e .......... . 
E~rola Domestica Nossa Senhora !lO ArnpHro ... . 
Instituto Pasteur ............................ . 
Asylo de Santt Rita de Ca~sin .................. . 
Idem do Bom Pastor .......................... . 
Escola mantida pela Sociedade Propagadora da In· 

stJ'UC!;ão :"ts cla~ses operat·ias da Lag,la ..... . 
Diccionario Geographico rio Brazil, de Moreira 

Pinto .......................•.......•....... 
Asylo de Meninas Orphãs .João Ernilio, de Juiz 

de Fóra .................................... . 
Aca·lemia Nacional de Mf'dicina .............. . 
Asylo de Orphãos da cidarlo !lo Arêas (nu Es-

ta!IO d:t Parallyh:t ) ......................... . 
Asylo ''e Orphãns da cidade de Souza ( no p:g. 

tado da Parallyba ). , ....................... . 
Asylo Agyicola de Santa Isabel. ............... . 

20fl:000$000 
100:000$000 
IOO:<XJ0$000 
20:000$000 
2:~ : 00( 1$000 
24 : 000$! i(}(} 
10:000$00() 
15:000$11(10 
I 5 : 0011$000 
10:000$000 
15:0011$000 
J 5: 000$< 100 
15:000$000 
5:000$000 

15:000$000 
15:000$000 
15:000$000 
15:000$000 
15:000$000 
15:000$000 

Jfi:000$000 
15:000$000 
14:000$000 
12:000$000 

20:000$000 
18:000$000 
10:0()(1$(100 
6:0()(1$000 
5:000$000 
5:000$000 
5:000$000 

2:000$000 

2:000$000 

2:000$000 
4:00ú$000 

2:000$000 

3:000$000 
JO:OOU$000 
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§ :1." O Esta<',o flUC proltibil• on tiver prohihi<lo n. vm11la (te bi­
lhetef; de loteria.s ou o qne tiver a\Joli<lo ou abolir lot.criag ou as ti· 
ver concedido que não fiqt1em subordinadas ao regimen da. presente 
lei, bem como os que prelerirem JII<tnter us res~'Ctivos contractos 1 não 
terão direito á quot:t que lhes é destinada, emquanto vigorarem as 
respectivas leis ou forem executados os respectivos contractos, ficandu 
o contractante isento do respectivo pagamento - Tambem serão ex­
cluídos dos beneficios desta lei os Estados rujas Municipalidades 
ti verem obtido licença pam extracç.iio ou extra h irPm loteri:\ll. 

§ 4." O~ concossionarios, :t.!.(ente~ ou repre;;entantes das loterias 
estall03.1'lS que estiverem em execução, só poderão vender bilhetes, 
annunciar a loteria, fa,zer propaganda, ter agencias ou escript.orio 
para pagamento dos premiados. nesta Capit:tl, p:tga.ndo antecipada­
mente o imposto devido por billwte 011 fract;:ão de uilheto de loteria, 
registrando n:t fiscalisnção a lei f1 ue as (:oncerleu, o plano approvado, 
a responsabilidade do respectivo Estado ~oln·e o p:1ga.mE'nto dos pre· 
mios '' r\eposita.ndo no The,;nuro J<'(:r1cnl.l npoli··e,; da ti i vida publica no 
valor de 40: UOO:l;OOO. 

As lotet·ia.s concedidas pelas C.amaras Municipacs ou lntenuencias 
não poderão ser registradas nn, fiscalisaçilo. 

§ 5." O Estado que depois de go~ar o beudil'io (leota. lei fizer con­
cessões de loterias ou facultar a venda ria de outros Est:vlos perucrá, 
emquanto não prohibil-as, a quota que lhe é designaria. 

§ 6. o O Governo modificará o actual regulamrnto de loterias de 
accordo com esta lei, nomeando o re8pectivo fi~cal e seu u.iuuante e es­
crivão pagos pelos contractante~. ven,cndo o primeiro o ordenntlo an­
nualrle 12:000$, o segundo de 8:000$ e o terceiro de G:000$000. 

§ 7. o Findo o prazo r lo contracto firmado em virtude d:t presente 
lei, ficam extinct:~.s as loterias da Capital Federal. 

§ 8." Recusando-se o actual contractante a. ac.ccitar as condiçõrs 
estipuladas, o Governo contractarit com quem 1m1is vantagens offerecer 
o serviço gera.l das loterias, de conformidade com esta lei. 

§ \J." O serviço da extrac~-ã.o da.~ loterias federaes será feito sob 
a flscalisação immediata do delegado (lo Ministerio (1a Fazenda, que 
poderá, todas as vezes flUe julgar conveniente, mandar proceder a 
rigoro,o exame atim ue verificar o modo p,lJ' que são oxtt·::~llidas as 
loterias e cumprida a presrnto lei. 

§ lO. Em cada bilhete, nJém dn. assignatura do contractante e 
do thesoureiro, virá r1eclarndo qual a. ld flllC autrJl'isou a loteria e os 
nomes das instituições beneficiadas. 

§ li. Os planos, tanto das series como das loterias inteiras, serão 
apresentados ao Ministro da. Fazenda um mez, pelo menos, antes da 
extracção, (levendo ser approvados ou recusados dentro de 20 dias da 
a presentaçii.o. 

§ 12. A quota p.mJ. premias será (\eGO "/o. 
Art. 25. Fica o Governo autorisado a auxiliar directamente, 

pelos meios que entender mais convenientes e expeditos, a la­
voura do trigo e as suas congcneres nos Est:vlos (\a Republica, de­
vendo o dito auxilio ser equivalente ao p1·o<1ucto do imposto que cada 
Estado crear ou augrnentar sobre os artigns similares estrangeiros, 
llestinados ao oonsumo do ~ll toni tr.rin. 



li 

Pae:tg1·apho unico. O novcrno ela Uniiin. pa1•a c:;;~c tim, ent.J'ai'il. 
no~ accorclos neccssarios com os Governos dos Estados. 

Art. ~6. O assucar elo typo- Demerara- pagará nas ferro-vias 
da União metade dos tretes a que está, sujeito, pelas tarifas em 
vigor. 

Paragrapho unico. O Governo entrará em accorclo com as ferro­
vias de capital garantido pelo Thesouro e companhias de ml.vegaçiio 
subvencionaclas pela Unifí.o, para obter igual abatimento no frete pelo 
transporte de tal genero de pro•lucção agrícola. 

Art. ?:7. Terão a diminuição de 50 "f., nos fretos das c5tradas dCl 
ferro da União, o café em grão ou moído, o matte, a canna, o assu­
car, o alcool ou aguardente, o gado em pé ou abatido, a carne de xar­
que ou secca, o leite, os ovos, as hortaliças e legumes, a farinha de 
trigo e de mandioca, a manteiga, os queijos e o s:1l que forem do 
proclucçã.o nacional e mais os cereaes, a banha, o toucinho, o bacalháo 
c o l'erosrne, mesmo quanrlo importados elo estrangeiro. 

Art. ~8. A revalidação do scllo nos documentos ou papeis de 
qualquer natureza fica elevafla a 2S vezes o valor do scllo devido. 

Aet. ~9. Fica eleva(lo a 20$ em estampilha o sello das cartas de 
sande para us navios estrangeiros du que trata a tabella. annexa au 
decreto n. 1558. c1e 7 de outubro de 1803, que regula o serviço sani­
t<u·io dos pol'tos 1la Ropubliea. 

Art. 30. Ficam sujeitos ao pagamento do sello de l$ os termos 
de responsabilidade assignados nas Alfandegas para resa.lvas de divi­
das futm•as quanto á proprieflade de mercadori:\3 a despachar ou quaes­
quor outras. 

Paragrapho unico. O.;; termos de responsabilidade assignaflos nas 
Alfandegas pela exhibição das provas da descarga de mercadorias 
reAxportadas para outros pontos da Republica ou do estrangeiro 
ficam sujeitos ao pagamento do sello proporci'Onal ao valor dos 
direitos que a mercatloria 1leveria pagar si fosse despachad;L para 
consumo. 

Art. :~1. Ficam sujeitos ao srllo frrleral. pala fórma declarada nas 
lois e rPgulll.mentos em vigor, todos os titulas, letras, saques, vales, 
ennltecimentos do praças, procur;1çiies, contractqs ou quaesquer docu­
mentos jucliciars, inclusive actns de corpnra(iíes e socieclades, ete., que 
tenflo sido originadas em um Estado 011 no lli~tricto Focleral devam 
tei' effcito h'gal fóra de su:1 circumscJ•ipção ou que possam ou devam 
sei' accnitns o julgados pei'ante antorirl(l.dü de fôro judicial ou admi­
nistrativo cxtraulw a ella eomo o federal, ou de outru Estado, no paií': 
ou fúra delle. 

Paragrapho unico. Entenrlem-se sujeitos ao mesmo sello os livros 
de sociedades anonymas ou de firmas imlividuaes ou collectivas que, 
tendo sua séde na Capital Federal ou em um ou mais Estados, pos­
suam em toei o ou em parte seus bens patrimoniaes rcspecti vamente 
em um ou mais Estarlos, ou na Capital Federal. 

Art. ::l2. No caso de permuta tle immoveis situados na Capital Fe­
deral por immoveis situados em qualquer Estado, ou vice-versa, ou de 
immoveis sitmtdos em Estados diversos, o imposto de transmissão sobre 
o excesso dos valores entre os bens permutados ~er{\ cobrado no !oll,'ar 
da ~ituaçi'io do immovol de maior valor. 
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Art. 33. O sello das patr>ntcs rla. Gunrda Nacional será cobrado de 
accord.o com a lei em vigor, ex,,optl) a~ do tPnontes e allet·es que paga­
r:to 70$ as primeiras e 511~ as nltima.s. 

Art. :H. O irnpost,o ,lo s ·I lu al"recarl:vlo 011 que ainda o for pelo 
Con;elho rl:t lnt"n loneia Vlunir~ipnl rh Ca.pit.al F'erleral, será in,;cripto 
como t'en la da Unifio e r<"c'li!Ii•ln ao Til ·sour·o Fe,leral. tic;tn•lo nullas 
fl sem elft~ito a;; !<li'< o rc:.;ula.mr·nt:•s municl{•<~es soiJre e$Se imposto. 

Art .. ;~;). F'ic;tm ,Jispelt~a·las do I''~'JHWtivo imposto as tr.lltsmissões 
de omh:trC'l,çiies r~.;t.t'<tngr,ir:t~. qnanol<> :t•lq'liri,hs p•.H' n·ICion:te~. 

Art. ;{ri_ As ren,!;t~ arrL•ca. l:vlt,; ~)!'las !erro via,; da Uniiio, Correios, 
Telegrapho~ e f\Uae;quer •·oprtl'ttçiíl!~ fer\pra.:s de al'!'eca!laçii.o serão r·eco­
lhirhs lla~ Capitaes ·'o' E<tnd11s ;\s estaç(ies fisca.es. e na C:tpit:tl Fe·leral 
ao The<<~u ·o 1•'"'1<\t':d. de li t.T'<J do praziJ do "!4 hor·a"-

As ferro-vhs e m:•.h rernrt.i;;t•P~ a qne ,;e refere rt pl'imrira. parte 
do p··esünte n.rtig-o, qtt<' n;\11 ti vm·e•n tr•s lue:dirlades, em que tePm 8Ua 
Rt.\1\p, repartiç:l.o tisc:LI, f•1·iiu o reenlltimen:u á I'··parLtÇào fiscal mais pro­
xima, em pr.1wS que serii.o lixa.•lo~ pt~lo Governo. 

Art. :n. ,\s ontprr,za< ou pu·ticul:tre~ f\ ue, em virtude de a.cto legis­
lativo ott clall.'-'Ula colttr·;wttml. tenham dit·e1to :w produeto llP alguma 
taxa publica, náo podet·;l.o P"l'•"Pher· quttlquer excesso resultante de 
poster·ior aug-mento da. me,; ma. •l<;ct·etarlo em beneficio do fisco e que 
rlevtw~. pnl't:wto. ser at·ree:tdado c'Hno rend:t public:t, salvo quawlo 
as em pre7;ts ten liam esse d 1 rei to garantido pu r lei anterior ou por 
lbt•ça de contracto. 

Art. ;{>;. As socie•l:t•les Rpol'tiva~ r!e qualquer genero, no Di~tricto 
Ferleral, pag<tráo a.o Tlwsouro o impn~to :tnnual de 1:000$, contillutt.ndo, 
além rlis<o, ern vigot·. o imposto rlo !'íOO~ por eorrtda de cavallm<. 

Art. 39. Uontinuariio em vigm· todas as disposiçõe::; 1\a.~ leis de orça­
mrmto anteceriPnt,es que não vers:trem particularmente sobre a. fixação 
da receita o rlespezn., Rllbrn autqri;;ação p·tra ma!'car ou. augmenta.r ven­
cimrmt.os, l'e[ormar rr~partiçi\rs ou legislação lbcal o que nii.o tenham 
Rido exr•t·e~~<tmtmte revogadas. 

Al't. 411. 1 ls vinhos, a h·cnh • rle pol'co, bem como todo e q ua.lquer ge· 
nero alirnenticio cnn,]emn:trl' pelo Labnratorio Nacional. serii.o inutili­
sadns e irnp·,sta :un itnp,lt't:ulore~ a multa •lo ;)00$1100. Sáo considerados 
como nocivos á sande pnhlir~a o e •ndmnn:til"s os vinhos e bt•m assim torlo>< 
os genel'O'I alimentício; que contive!'Plll nl'ido borico on s~tlycilien, a\cool 
de má qualtdade, acid,>~ minet'<tPS livres, snlpltnr•co, sulptmro;;o, azo­
tico. cltlr •rhydl'i•~0. sul phi tos. aln men. 11 not·a.to,; e ll uosilicatus alcalinos. 
s:tccharin:t, saes t!e stroncio, chumb,), zinco. e!'ltanlw. ars<>nico, antimo­
nio, sulphato de potassio, na [·aziío do mais de duas gramma.s por litro 
dP vinho; na CP.rveja : os Rnccedaneos do lupulo, como a.bsynthio, 
q uassi<t amara; colcltico. picrotonina, C•llO•JUintid:ts, nox-vomica, acido 
pi•·rico, aloes, vem a~~im eRsencias prPpar;ldas com et\teres da. serie 
graxa. corantes deriv:tf!os do ·~:Lrvão de p~dra P- de base de chumbo, 
mercurio. cobt·n. ar:o;enico, a.nt.i monio, b tryo ou q uaesquer outras 
sub~tancias, que a scienci' tenha recunltecido ou venha a reconhecer 
nocivas á saude. 

E' em to,Jo caso prohibiua a ent.m•ln. de vinhos roconhecidos como 
artificia.es, ainda quando não contenhatn substancia.s nocivas á saude 
publica, sendo-lhes applicada a. primeira parte desta disposição, si em 
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prazo assignado pelo inspector não forem por quem de direito reex­
portados. 

Art. 41. No exercício da presente lei, comparada n renda trimes­
tralmente arrecadada em cada uma •las Alfandegas e Mesas de l'endas 
•lrt Republica com a do trrme,tre correspondente, no exercício an­
terior, e verificado exce,so em favor do primeiro. é o Governo auto­
risa•lo a distribuir, nas forças .da terça parte de-se excesso, quotas 
proporcionaes ao' respectivos vencimentos, como llratificação, aos em­
pregados da reparti~;ii.o em que o mesmo se verificar, não devendo, 
porém, a gratilicaç:io trimestral exceder da duodecima parte dos venci­
mentos annuaes de cada um. 

Art. 42. O S•·rviço de estatística e revisão de drspachos nRS Alfan­
degas será feito. fór·a •'as horas do expediente, pelo~ empregados a 
quem, debaixo rle carga. forem distribuídos os mesmos despachos pelo 
re,pectivo inspeetor, mediante a remuneração de ~O réis por despacho 
apurado para est:.tistica e a r~e lO "/o sobre as di1ferenças verificadas 
para menos na arrecadação das taxas dos despachos revistos, para o 
que as encontrar. 

Art. 43. Fica restabelecida. no exercício desta lei a autorisação 
formulada em o n. I do art. 4" da lei n. I 9 I A, de 30 de setembro 
rle 18113. 

Art. 44. Ficam revogadas as isenções de direitos de importaçã.o 
concedidas até esta data a companhias ou a,sociaçôes cooperativas. 

Art. 45. Para 1iel observancia. e ex1•cução das clausulas do de­
creto n. 2979, de 2 r'e outubro de 1862, applicaveis a todos os esta­
belecimentos ou instituições congeneres, é o Governo autorisado a 
instituir a corllpetente fiscalisação e expedir os regulamentos que se 
Jizerem necessario~. 

Art. 46. Ficaemvigoron.3do art. 87dalein.22l,de20 de 
novembro de 18\J4. \ 

Art. 47. Com associação que, garantidamente e sujeita ao Direito 
Hrazileiro, assuma a responsabilidade de fixar preço ao ouro dinheiro 
que o Governo e a acti vidade nacional careçam no estrar.geiro, desde 
que- >empre, esse preço não seja inferior ao typo 24 do padr:i.o mo· 
netario do Brazil- tira o Governo plenamente autorisado a contractar 
e a operar I i vrernente-afim de concorrer dirrctarnente para plelll\ 
satisCaç:"io de seus fin~ sociaes e completa execução de "eus elementotl 
industriaes, com tanto que, nunca augmente a de~peza official, e sempre 
melhore a receita nacional, e jámais o1fenda a direitos adquiridos e 
legitimamente em vigor. 

Art. 48. Revogam-so as disposições em contrario. 
O Ministro ri e E~tado dos Negocias d~t Fazenda a faça executar. 
Capital Federal, 10 de dezembro do 189G, 8° da Republica. 

MANOEJ, VICTORINO PEREIRA. 

Bernanlirw r/e CampoH. 
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LEI N. <j·!fl - DE 10 I>E llRZEMllRO DE 189G 

f<'ixa a drsprza g-ct·al da Repnl,lica elos Estados rJnidos elo Brazil para o 

exercicill de iK\17, e d,í octtras wovirlencia~. 

O VicB-PresidcntB h. Republica dos Estaclos Unic!os do Brav.il : 
Faço saber que o Con·~rcsso Nacional decreta c eu sancciono a 

lei seguinte : 
Art. 1." A despeza geral da Republica dos Estados Unidos do 

Brazil, para o exercício de 1897, é fixada na quantia de 313.169:790$0:~6. 
a qual será distribuída pelos re~pectivos 1\Iinisterios, na fórma es­
pecificada nos artigos ~eguintes : 

Art. 2." O Presidente da Republica é autorisado a despender pela 
Repartição do :\Iinisterio da .Justic;a e Negocios Interiore,.;, com os ser­
viços designados nas scguiuks rubricas, a quantia ele 15.918::378$735 

A saber : 
I. Subsidio do Presidente da Republica ............ . 
2. Sub:iidio do Vice-Presidente da Republica ...•.. 
3. Despezas com o Palacio da Presidcncia da Repu-

blica ...................•.........•.......... 
4. Gabinete do Pl'esidnnte da Republica (Loi n. 23:~, 

de 7 de dezembro de 1891): 
I secretario (gratificação ) . . . . . . . . 12: 000$000 
2 otficiaes de gal>inete (gratifica-

ção) .................. -... . . .. .. 21 : GOO";OOO 

5. Subsidio do,; Sena<lores ........................ . 
6. Secretaria do Senado .....................•..... 
7. Subsidio dos Deputados .••..•.................. 
8. Secreta,ria da Camara dos Deputados. EleV<L­

das: a. 6:0UU$ a consignação para papel, pennac;, 
tinta, etc.; a 8:eJOU$ a dcstinadu. á limpeza e 
asseio e sala rios de serventes e a R: UOU$ a ele 
desprzas extraordinarin.s e eventuaPs ...... . 

9. Ajudas ele custo aos membros ,1.o Congresso Na-
cional .............. : ........................ . 

10. Secretaria de Estado. Snbstituiclas as palavras 
- Gratificação ao auxiliar technico junto á 
Directoria de Justiça, por: - Gratificação ao 
assil'ltente elo Ministerio junto á Directoria de 
Justiça ................................•...••. 

11. Justiça Federal. ............................... . 
12 .. Justiça do Districto Federal. .................. .. 
13. Ajudas ele custo a magistrados ................ . 
14. Policia do llistt·icto Federal - Supprimida a con­

signação de 40:1 Jl JU:;i na rubrica - Di! igencias 
policiaes - para pagamento <lo pessoal de po-

120:000.$000 
36:000$000 

100:000$000 

~3:600$000 

5G7:000$000 
317:7GO$llOU 

1.U08:U00$00IJ 

4 03: I \110$000 

90:000.$000 

446 2Gó1$000 
825 182$000 
354 01\5$000 

:20 ()1)1)~000 



licia. rl)servad:1 tle escolha e confiança do chefe 
de policia .. N~~ srcret<~ria, alterados os venci­
mentos !lo ofTicial-maior n('sta conformidade: 
ordenado :i:SOO$, gratificação l :200~, total 
5:000$. Na Brigada Policial:- em vez de «Um 
auxiliar technico, major» alterado para «Um 
teneute-coronel ou major, assistente do Minis­
teria», mantida a mesma consignnção; no ma­
terial desta rubrica ficam restabelecidas as con­
signações de « tratamento ue praças » e < re­
mont8s de uten~ilios, capotes, correames, otc.», 
mantidas as quantias do actual orçamento, 
assim d!iltorminadas: 

Tratamento de praças............ 30:000.~000 
Remontes de utensilios. ......... 4:000$000 
Capotes, correames, etc.......... 50:000$000 
ltemonte do fogão................ G:000$000 2.854:407$500 

15. Casa de Correcção ........................... . 
16. Para despezas imprescindíveis com a remoção e 

conveniente destino a dar-~e aos correccionaes 
existentes n:t Colonia dos Dous Rios, fic:wdu 
supprimido~ os set•viço:,; dest:t l'ubt'ica ......... . 

17. Guarda Nacional ...•.................•...•...• 
18. Junta Cornrnercial ............•..•............ 
19. Archivo Publico .............................. . 
20. Assistencia de Alicna(los- Reduzida no material 

do Ho~picio de Alienados a 63:000$ a consi­
gnação par·a. cnlerrneiros e enfermeiras ; a 
200:0008 a de alimcntaçiío e combustivel; a 
20:0011$ a destinada para f<tzr>ndas e calçado ... 

21. Servü;o SanitaJ'io J\Jaritirno: Da. consignação tle 
12:000$ para drsinfrctantes e utensis de desin­
f'ecçi"íes, indusi ve pagamento do pessoal, fica 
destinada a de 6:000:$ para dou;; desinfectadores 
a 3:000$ cada um e a de 6:000$ para desinfc­
ctantes e uten,is rle desinfecções. lteduzida a 
2:000$ a consigna~·ãn p:tra despczas eventuaes 
e cumpra de moveis, supprimidas as diarias aos 
ajurlantes da lnspectoria Geral de Saudo dos 
Portos; reduzi<la a 1 :Oill!$ a consignação para 
objectos de experlien~e e desinfoctantes ao 
E~tado !la Bahia; elevada a 80:000$ a destinada 
á acqnisiçãu, concerto, custeio e aprestos de 
lanchas nos Estados, e supprimidas as de 10:000$, 
21:000$. 10:000$ e 9:360$ destinadas respecti­
vamente ao custeio das lanchas nos Estados do 
Pará, Bahia, Pernambuco e Parahyba, por se 
inclu irem JL1quella. Augmentada a consi­
gnação 11ara o lazareto da ilha Gramle du 
2G:082$SOO, a.~sim dise1•imina(lo-;: 

198:644$950 

30:000$000 
25:000$000 
29:374$000 
68:680$000 

592:720$000 
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No pessoal: 
Medico director (auxiliar da Inspectoria), grati-
ficação ........................ ·.· ......•. • .. 
M~rlic~ ajudante (auxiliar da Inspectoria), gra-
tlficaçao ..................................•.• 
Pharu aceutico ........•...............•....• 
No material: 
Enfermeiro ................•.........•.••••.. 

~ Desinfectadores ........................•...•. 
I Chere tle tut•ma 1la Alfa.ndega .......•.......•• 
I Guarda de pavilhão de 3·' classe ..........•... 
3 Guardas (para completar o numero de 12) ...•• 
2 FoguiRtas .............•..................... 
3 Marinheiros ....................•......•..... 
Transferida para esta rubrica a consig-nação des­

tinada ao Hospital Marítimo rle Santa Isabel. 
sendo supprirnida no material dessa cousignação 
a de I :800$ para do•1s marinboiros da enfermaria 
tluctuante; elevada de 80:000$ para a constru­
cção de uma Ja,vanderia a vapor, reparos geraes 
e latrinas no Hospital Marítimo de Sllnta Isabel. 
H.eduzida a l :500$ a con~ignação para conser­
vação do hospital existente no Estado do Pa­
raná; elevada a verba ele I :500$ para addieionar­
se ú de igual somrua destinada ao Hospital do 
Bom Despacho na Bahia e de 300:000$, para con­
clusão, montagem e fuJtccionamento do Laza­
reto em Tamandaré, no Estado de Pernambuco 

22. Instituto Sanitario FedPral - Eliminada <t consi­
gnação para o Hospital de S. Sebastião por ser 
este transferido á administração do Districto 
Federal. ........................•........... 

23. Faculdade de Direito de S. Paulo- Supprimida 
no pessoal a eonsignação de I :200$ para a gra­
tificaç:io ao dirrctor, como director do curso 
annexo, a de I :200$ para gratificação ao bUb· 
secret,~rio como secretal'Ío do curse annexo, 
por se extinguir esse curso. Reduzida no ma­
terial a :3:500$ a consignação r.ara impressões, 
exclusiva a ria Revista; supprin.irla a de 8:000$ 
para premios aos lentes que compuzerern olJras 
de grande m,~rito •.•......................•.. 

24. Faculdade de Direito do Recife - Supprirnida a 
con~ignação de I :200$ para gratiticnção ao 
director do curso annexo ; a de I :200$ para 
gratificação ao secretario do ref,·rido curso ; a 
de 2:700$ para gratificação ao porteiro do 
cnrso annexo. No waterial, reduzida a 5:400$ a 
consignação para servenks ; a 2:000$ a desti­
nada para impressões e encaderuações; a 2:500$ 
a destinada para papeis, livros, etc. ; a 2:500$ 

2:400$000 

l :800$000 
3:600$000 

I :800$000 
3:600$1"1ro 
~1:800$000 
'I : 440.~000 
'2: 160$')0() 
3:650$000 
3:832$500 

I.223:29l$500 

118:367$680 

309:500$000 
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a destinarla para acquisição de livros para a 
bibliotheca; a 2:5011$ a calculada para compra 
de moveis e cnncertos dos mesmos; supprimida 
a de 3:000$ para a impre~são dos catalogas ; ~t 
de 2:000;1> para a impressão da Revistn Academica 
e a de 8:000$ para premias aos lentes que com­
puzeJ•em obras de grande merito ........•.... 

25. Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro -
Supprimida a consignaç-ão de 4:8110$ para o 
modelador· do museo anatomo-p •thologico; no 
material, reduzida a 28:0811$ a consignação para 
serventes; reduzida a IO:oOO$ <J destinada para 
acquiskiio de livros e assign tura de jnrnaes 
scientificos; a 40:000$ a destinaria para despez:•s 
c"m 15 laboratorios; supprimida a de 3:000$ 
para publicação da Revista dos C11rsos A a de 
S:O:JO$ para premias aos lentes que compuzerem 
obra;; de grande merito .......•..........•... 

213. Fnculdade de Medicina rla Bahill.- Supprimida a 
consignação de 4:80• $ para o modelador do 
museo anatomo-pathologico. No material : -
A•·quisi<,,ão de livr·os e assignaturas de jornaes 
scientificos- alterada. para : « Acquisição de 
livros, assignatura rle jornaes scientificos, 
acquisição e reparo das estantes e moveis e 
expediente da bibliotheca - 10:000$. » As duas 
consignações- Despeza com 15 laboratorios, 
etc. Para acquisição de instrumentos neces­
sarios aos laboratorios, etc., ficam alteradas 
para: - « Despezas com 16 laboratorios, gabi­
netes de chimica, reacti vos, utensis, appa­
relhos, instrumentos, etc., 40:000$.»-Limpeza 
de instrumentos e concertos de apparelhos, 
alterada para:-« Limpeza e reparo de instru­
mentos e apparelhos- 2:000$.*- Aluguel de 
casa, asseio e l'flparo-Alterada para:-« 1\SSeio 
e reparo do edificio, acquisição e concerto de 
moveis- 8:00U$. » SupprimidHs as cnnsignaçõés 
de 3: UOO.~ para a publicação da Revista dos 
Cursos e de 8:000$ para premias aos lentes que 
compuzerem obras de grande merito ......... . 

27. Escola Polytechnica - Reduzida a 10:000$ a 
consignação para gratifi··ar o uirector e pessoal 
docente e demais empregados em trabalhos de 
exercícios praticos ; reduzida no material a 
'!0:000$ a destinada para despeza com labora­
tol•ios e g<~binetes; supprimirlas a de 8:000$ 
para premios aos lentes que compuzerem obras 
11e ~.rrande merito e a. de 5:00U$ para a publi­
cação da Revista dos Cursos .••..•.••..•.•.•••. 

28. Escola •ie Minas .•.....•...•......•...•••.•..•. 
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313:500$000 

648:740$000 

684:240$000 

490:476$000 
219:200$(100 



•. Gymnasio Nacional - Externato : No material: 
reduzida a :?OO:l; a consignação para quebras ao 
escrivão; a 10:01!0$ a destinada para tlesprzas 
imprcscilllliveis com os exames geracs de prc­
par!Ltorios, inclusive p:1ga.mento mensal rlo 
pessoal indispensavel no mr·smo serviço, gra­
tificação de 2:c10ll$ ao director; I :l:lUO$ ao vice­
director; l :?00$ ao secretario; LiOO~ ao escrivão 
e GOO$ a um inspcctor servindo de amanuonso. 

Escola. Naci<•nal de Bcllas-Art.es - H.eduzid11 no 
material: a 4: OOU~ a consignação para de:;pezas 
t1xtrnordinarias e ovcntuaes. etc. Supprimidas: 
a de 5:000$ para mrdalhas de ouro a artist:ts 
o alunmos ; a de 8:000$ para acCJ.uisiç.ão tle 
quatlros, esta.tuas e outras prorlucçfíes arti:;ti­
cas ; reduzida a 27:600$ a consignação para 
pensões a alumnos na Europa e a 6:\JOO$ a,~ 
destinaria para pensões ao artista premiado na 
exposição geral. ........................... _ 

Instituto Nacional de 1\lusica - Incluída a quan­
tia de 5:0JO$ (em moeria-papel) para terminação 
dos estudos e ajuda de custo ao alumno Fran­
cisco Brag;t ; rcduzi•la no material a 3:000.$ a 
consignação para bibliotlleca, archivo, etc. ; a 
3:500$ ;t destinada parCL moveis e utensílios; a 
;.>:fiOU$ a orç:tda 1•ara papel, pennas, mrxlalhas, 
diplomas, etc. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ......... . 

Instituto Benjamin Constant- Reduzida no ma­
terial a :15:000:!; a consignaç5o para a alimen­
tação, sendo suspensa a arimissão de novos 
alumnos no exercício; a U:OOO$ a destinada 
p<1ra roulmt'i<t; a 3:0rJO:l; a consignada para 
enfiwmaPia; a G:OUO.~ a destinada para acqnisi­
ção de moveis e instrumental; a 6:000$ a orçalla 
para despc;m~ di versas e extraordinarias e 
inclnid:t a rle li:OOO.$ pctra acCJ.HÍSiÇão de mate-
rial para as ollicinas ....................... . 

lnstitutn dos Surdos-l\lwlos ................... . 
Hibliothec:t Na<'iorutl - Eleva•ltt no material a 

l:l:OIHJ$ a cow.;ignar:ão para illuminaçií.o e de 
4:800$ a destinada a aCCJ.Uisição e conservação 
de \iV!'Oo' •••..•.•••••••••••.••••••••.••.••••• 

MnsC•l Naeirma\ ............................... . 
Servcntuarios tio r~ulto c~ttltolicD ............... . 
Soccorro~ publico> ............................ . 
Obras-Suppl'illli<la acon,;ignaçã.o de G!l:OOO$ 

para continuação das ob1·as da Maternid;tde e 
rorlnzirla a :?rlll:OOO$ a de,;tinada. para cnnser­
vação, accrcscimo e roparos de edilicios e 
proprios nacionaos ou particulares ao serviço 
deste l\linisterh ............................ . 

537: 155$000 

16~:540$000 

198:760$000 
105:6!35$000 

173:0:20$000 
171 :470$000 
2i:l6:000$000 
100:000$000 

253:000$000 



::~1. Corpo d<> Homk:irn.<- Ele\·ada a Yerb:t <10 !í:ó,OO$ 
para. <'llltt)'l''t <!(' um t1:rreno á rua Oito 1le De-
zembt·o. de~tirwtlo á guarda do material ua 
sor·ção do Coq1o 110 Bombeiros, ali i situada ... 

40. Eventuaes ................................•.•.• 
~ 1." Fica o Poelcr I.:xe~uti v o aulorisauo : 

7~) 

670:349$105 
100:000$000 

1." A l'ever o regulamento da Assistencia de Alienados, sem 
ang-mento de vencimento~. nem de empregos, observadas as seguintes 
disposições : 

As pcnsüos dos aliena<los inuigontes ~erão pagas pelos Estados <le 
ondo provierem, rqnipara•lo a estes o Districto Federal. 

A receita alTec;t~hH1a pela Administraçii.o da. Assisteneia de Alie· 
nados será mensalnwnte recolhi1la ao Thesouro NaCional. 

2." A entrar em accordo com a administração do Districto Fe­
<1ern.l para tornar effectiva a passagem dos serviços e dos proprios 
nacionaes que por· esta. lei lhe são tr:1nsferidos, a saber: 

a) Pedagogium; 
ú) o e<lificio da Maternidade (em construcção); 
c) o Hospital de S. Sebastião. 
Observadas as seguintes re!'ras : 
I. Os serviços serão transferidos á administração do Districto 

Federal, montados e installa1los como se acham, passando desde logo 
ao rlominio do Dist1·icto todo o material, ora existente. 

1!. Os predios de pt•opriedade da União onde estiverem installados 
os serviços passarão ao Districto Federal. 

III. A passagem de taes serviços á ar1ministração do Districto Fe­
<leral rea!izar-se-ha no primeiro trimestre elo exercício, podendo o 
Governo abrir o~ ncces::;ario::; creditas para custeai-os durante esse 
prazo. 

IV. O edificio da ~Iaterni1\ade será transferido á Municipalidade, 
si esta se oht·i~ar a concluil-o e a não utilisal-o para tim elivcrso 
daq nello a f! ue so destina. 

:J." A abrir um crcelito até lUO:OOO$ para o fim de entregar aos 
Estado~ respectivos os sentenciados recolhidos ao ex-presídio de Fet·­
nando de Not•onha. 

4. o A reflwmar o Instituto S;tnitario Federal, unilicando os ser­
vir;os ele !Jygiene terrestre e maritima, sem augmcnto da despeza 
uctualmente feita. 

§ 2. 0 Não serão prePnchidas as vagas ele conservadores das Fa­
culdades de Medicina da União até que fiquem os mesmos reduzidos 
ao numero rle oito para c:tda uma das Faculuades. 

~:L" Si'io extinctos o;: cursos annexo~ ás Faculrlarlos 1le Sciencias 
Sociacs e .Jm·i,Jic<>s 1\a Uni:í.o, o bem a,.:sim os laboratorios ele medi· 
r.1rm legal o hygiene nellas existentes. 

§ 4." N:tll poderá vencer gratilicaçiio ele exercício o lente quo 
não tiver nlumno:-:. 

Pa~~ariio p:tl'a o~ rlireetoro~ rle t•stabelecimllntos de instrucção as 
aLtribuiç,-•Ps rhs congrcgaçüPs que não se referirem exclusivamente 
ao ensino, discipliu:t escolar, prograrnmas, exames, premias e con· 
cursos. 
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§ 5." E' extincta a Colonia Correccional dos Dous Rios. Com os 
recursos con~ignados na presente lei o Governo removerá para logar 
convt>niente os curreccionaes existentes. 

E' o Governo autorisa.do a vender ou arrenrlar, mediante con­
currencia publka. como julgar mais conveniente, a dita colonia. 

§ 6." E' mantida a di-;po~ição do§ IV do art. 2" da lei u. 360, 
tle 30 de rlezernbi'O de I~Y;:). 

§ 7." E' o Poder Executivo autorisado a entrar em accordo com 
o Estabelecimento dH Educandas, no Pará, para o fim de verificar o 
uebito em que po!'ventura ~e acha a União para com essa instituição 
e saldal-o, abrindo par:.~. isso o necessario credito. 

O Poder Execut1vo considerará a somma de 4:000$. até ago1·a 
paga annualmente, a titulo de auxilio, como o juro do capital sobre 
que versara o accordo. 

§ 8." Não serão providos no presente exercício os empregos admi­
nistrativos que vagarem em quaesquer repartições dos Negocio~ da 
Justiça e Interior. excepto os deaccesso e os de director, thesoureiro 
e secretario. 

Ficam supprimidas t.odas as gratificaçõe3 que não forem auto­
risadas e expressamente coacedi,Jas por lei. 

Art. :;." O !>resid<~nte d;t Rcpublica é autoris:ulo a despender 
pela Repartição do Mini:;tei·io das ltclações Extr~riores, com os seJ"­
viços designados nas seguintes rubricas, a quantia Je 2.016:512$000 

A saber: 
I. Secretaria de gsta.•lo ...........•...••.....•.•• 
2. Legações e Consulrdos, ao cambio de 27 cls. sterls. 

por 1$ ; supprimida a consignação dos venci­
mentos rio ~onsu I geral de Rotterdam e de 
expedirmte de:;te Consulado, que fica extincto; 
reduzida a 10:000$, de ar·cordo c 1m a lei de 8 
de novembro de lt:>9:5, a represet1tação do en­
viado extraordinat'io na H.ussia e restabelecido 
o Consulado Geral de !qui tos ll[l. 2• classe •.•.. 

3. Empregados em dbponiiJilirlade .............•... 
4. Ajurh;; de custo ao c:uniJio de 27 d~. sterls. por 

l$0rJO .••...........•••••...•••••••.•.••••.•• 
5. ExtrarJrdinar·i:~~ Jto exterior, ao camuio de 27 ds. 

str;rls. pol' 1$000 ..........•..........•...... 
ô. Ditas no inter·ior ............................. . 
7. Com missões rle lilllitos ..•....•.............•... 

215:612$000 

l • lO O: 900$000 
00:000$000 

I30:000$000 

()0:000$000 
50: 000$111 10 

400:000$000 

Art. 4." O Pt·0si•lentr~ ria H.epuiJiica é autorisa·lo a despender 
pela Repartiçií.o do :\1inistel'io ri>\, !\farinha, com os serviços !lesig-n>tdo:; 
nas s0guintus rnln·ir'as, :t qrmntia do................ 26.873: l58$44:{ 

A sabot· : 
I. Secrot;) l'Í:t rle E:;tado ........••................. 
2. Conselh0 N;tval- Reduzida de 4:500$ a consi­

gnação p:tra irnpl"<'\S.;ão drj consultas .....•.... 
3. Quartel General da Marinha- Retluzida a. 8:760$ 

I54:250$000 

45:000$000 
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a gr·atiticnçiio pam. o chefe do E~tado-1\laior· 
General ........••.....••••....•......•.•...• 

4. Snpre111o !'r·illll,J:.tl M'litur- Deduzido:; 2:760$ 
por se htv"r COII~igrwdo verba para 111n mem­
ln'<1, e01 tr::-:dmirantn, na. razão dtJ 4:410$ an­
nuaes, •'lll !ogar·de7::!00$pam um alrnit'<~ttte. 

5. Cont u!ot·i •. - Ele v:~ da n, verl1t de 7:!0$ par:t 
uifferett;.a <[,, ~alaeios a tres serventes •........ 

6. Comtnissarmdo Ger.d .......................... . 
7. Au•litoria .....•.......•..................••..• 
8. Corpo •L·. ,\rtl!:trb c cla~ses :1nnexas -Deduzidos 

2-13::~tt0') por se hav·~r con~ignado V<'!'Ua só­
nJe:ltc I' tra \JO prinwiros le!Jentds <J üO segundos 

9. Cor•po de lnL;nlaria de Ma ·inha ..•.•.•....•....• 
10. Cot·po d•1 :\Iarinhoiros Nacionae~- ~Ienos 

::>60:0ítU:S por ~o h~tver· reduzido do ~OO:Oi•O!!; a 
vet•lm p.tra !'ard,.nwntos, •I e 20ll: 000$ <L verb:t 
de~titnd:,~, '' rnarmheii'OS e aprewlizes, e con,;i­
guados LiO:OOU$ para compra do predi(ls para as 
escohts de apt·eudizes nas C.q.JifafJS d.; S•;rgipe 
e S:~nt:t Cntlwrm·1, st•ndo 40:000.~ para o K;tado 
1le Santa Cath ·.rina ......................... . 

11. Com1•aulii.t do tnvalidns ......................• 
12. Ar,euctt'' ·- llintinuida do 544:;)00$ pela sup;•rlJS­

são da "erht d··~till't<ltt ú otlicm:t de torped•>s e 
e!Pclr,ei.tade de Matto Grosso e redncç·lo da 
f!U.•la I"•~'·• p:~g.mento tio pessoal op.t·.,rio ex­
tr<J0rrlin.uio ; U'lg-mentada de 3:280$ ptlla con­
Sif! ll<l(;>to dos vencitnentos do "m;lltuense, es­
cre\'et:le o continuo rio Corpo tie Eo::enheiros 
Nnvae,;, do accordo com <L ld n. 240 de I:l de 
dezemhro dil ltl94, de verba, par.L p •gamento 
tlo~ al,,g·ueis atr:tsados da casa em 'l'W mom o 
portei' o .)ü{ío ill <~toei da FonseC<L e I :500$ para 
p:,g-am(':·to d,, prore,;sor de pl'imeit·,,s lei lras 
do An.e:::LI da Capit;d ....................... . 

13. Capitani '' dtl !J'n-tos - Augmerttad<l de :~ :ôOO$ 
jJ(•t·:\ p;:gaTJII~nto aos me,tres, que sct•vem no soc­
G<Jrt'o li<l'>': I e pratieag,mt •lo porto d:• C:tpit d .. 

14. Mci!JOt':llll·'nlo, eouset·v·•ção e bali~<tlll<Jll to de 
]JOI to.; ....................•.........• , ..... . 

15. For·ç · N" · at - Dirnintud .. a Vl!l'ba d<J IOO:OUti$ 
pelv :tll',;'I"L'nto da quantia a a IJnlPr-~e pelos 
ct:.r·o~ tn~ 'J'lnU!'<H de otlkiacs e prc~ç tS ..•...• 

16. Hostd:te~ ..................................... . 
l7. C;n•t.o J\l:ll·it•nH\ - AugrnentarJa de \ :440$ p:•ra 

um 1" pJt,.rot,,ir·o n:, pltarol das CPrh:fm~. no 
I' a rauil ; 84US para um 3° dito no phal'ol da 
l'edm 8ecca, na Parahyba; 720$ vara asseio 
do~ edilido., na Capital e de 20:000$ p;.ra acqui-
sição de Oltlos, mecha;;, etc., etc ............. . 

Poder Legislativo 1896 
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G7:307$000 

24:240$000 

130:570~000 
4 { : i 60$000 
15:550$000 

2.757:060$000 
264:573$<!00 

I. 762: 1~0$500 
77:67f-.$500 

6.011 :87!$250 

:)41 : 982.'$000 

100:000$000 

3.379:852~2?4 
30\J:80U$tl00 

577:224$000 
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18. E,;cola Naval. ................................ . 
19. H.erorm:ldG,;- D,,Juziuos 57:600$, por haverem 

t·ever·tido ao qnadro activo diversos officiaes .•• 
20. l\lnterül de con8trucção naval. ................ . 
21. Etapas ..............•..•.......•.......•..••.• 
22. ArrnanJento ................................... . 
23. MuniçMs <le bocca- Deduzidos 303:000$ pelo 

abatimento de rações a 2.000 praças, inclusive 
aprendizes ...••..•..•.........•....•.......• 

24. Munições navaes ............................. . 
25. Obras ......•.......•.....•...••.•..•••••.•...• 
26. Combustivel ...••.••...•.•..............•.....• 
27. Fretes, tratamento de praças, enterros, etc ...... 
28. Eventuaes ..•....•.•....•..•.•.......•.•.•..•. 

§ 1. 0 E' o Goveruo autorisado: 

257:570$000 

G9:~:705$16'J 
SOU: 000$1 lOU 

::JG5.'SOOO 
100:000$000 

6.998:861$100 
800:000$000 
210:000$000 
500:000$1100 
120:000$000 
30U:OOO!WOO 

a) a dar as otnc!nas do Arsenal de Marinha da Capital orga. 
nisação de accor<lo com as rio Arsenal <le Guerra, reduzir o quadro 
dos operarias efiectivos, deixando addidos as respectivas classes os 
operarias diminuirias do quadro, até qu9 possam no mesmo ser 
incluídos à pt•oporção das vagas, e contar a mestr<~nça, para todos os 
effeitos, o tempo de s~rviço que tiver como operaria; 

b) a tirmar os Cf·ntracto~ d,~ aluguel de casas <lestinadns a escolas 
tle aprendizes e capitanias de po!'tos nos Estados, até pelo prazo de cinco 
tmnos; 

c) a nomear um foguista de la chsse parn, a usina de ga~ do 
lUo Gt•ande do Sul, correndo o pagamento pela verb:t- Força naval ; 

d) a rever o regulamento da praticagem do porto elo H.eeife, poa­
do·o de hctrmonia com o regulamento geral da pmtieagem. 

§ 2. o Em cada uma das escolas de aprendizes de 2• classe !ta v era um 
medico em commbsão, tirado do quadro do Corpo de Saude da Armada. 

§ 3. o As etapas dos otficiaes da .\rmada e classes annexas serão 
calculadas ao mesmo preço das dos olficiaes do Exercito, nas mesmas 
guarnições. 

§ 4.• Ficam suiJsistinrlo, como credito;; especiaes, para os 
mesmos fins para que fol'ern votados, os saldos que se ver1ticarem, 
no tlm do cort'etlte exercício, rlos cred\tos concedidos pelos decretos 
ns. 140, de 28 de junho do 1893, e 1923, de 24 de dezombro 
de 1894; applic,lJldt)-se 100:000$ do credito para material naval na 
construcção de um dir1ue tluctuante no Arsen'tl de Marinha do Ladctrio. 

§ 5. • Os p:ttrõ3s do Arsenal de 11<trinha e~tão sujeitos à mesma 
organisação e perceberão os mesmos vencimentos que os do ,\l'senal de 
Guerra, marcado~ na ta.bella n. 2 da lei n. 2~0, de 13 de clezemln·o de 1894. 

Art. 5.• O Presidente rb Republica é autorisado a <lespender pela 
Repartição <lo Minbterio dn, Guerra, com os serviços desi!!'narlns nas 
seguintes rubricas, a quantia de.................... 52.374:026$699 

A. sabJr : 
1 • Secretaria de Eshdo e repartições annexas- Re­

duzida (le 13:000$ na consignação destinada a 
-Material-, sendo: na sacretaria d.e Estado, 
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2:000$ para expediente, 4:000$ para impressão 
de relatorio, etc.; na Repartição de Ajuiante 
General 2:000$ para, expediente, I :000$ para 
ncquisição e encadernação de livros, etc., 2:000$ 
para im[H'essão do almanah e ordens do dia ; 
na Repartição de Quartel Mestre-General, I :800$ 
par11 expediente, 200$ pal'a acqui:;ição e enca-
dernaçiio de livros .......•.......•.....•.•.. 

2. Supremo Tribunal Milib~r e Auditores .....•..•• 
3. Contadoria Geral da Guerra ...................• 
4. Directot'ia Geral das Obras Militares-Diminuída 

de 2\J0:722.$500, a saber : pela reducção de 
173:621$784 na consignação destinada a obras 
na Capital Federal e pela de 117:100$716 na 
destinada a obras nos Estados. Contemplada 
nesta verba a quantia de 5:000$ para a con­
strucção de urna linha de tiro reduzido, na 
Capital Federal .............•.......••....... 

5. Instrucção militai'- Elevada a verba de a:285$ 
par<L pagamento de seis et 1 pas ao instructor de 
appa!'elhos do Collegio Militar. Reduzida: de 
():UI lO$ pela suppressão da consignaÇl1o para 
premias ao magisterio, rle 400$ na consignação 
destinadtt ao matm·ial da Escola Supm·ior de 
Guerra, e de 400$ em igual con~ignação da 
Escola Militar d<~ Capital Federal ........... . 

6. In tendcneia .................................. . 
7. Arsenaes - Reduzida de I :460$ na consignação 

- ~LI teria! - para fornecimento de artigos de 
experlieute .................................. . 

8. De[JO,ito de actigos bellicos ....................• · 
9. Labomtorios- Inclusive a installnção dos appare­

lhos destinados ;~o Laboratorio Pyrotechnko do 
Estndo de Matto Gt·osse .........•............ 

lO. Inspectoria ncral do Serviço Sanitario do Exer-
cito-Reduzida de 10:680$ na consignação des-
tinada ao expediente ....................... .. 

I I. Hospitaes e enfermarias- Reduzida de 20:000$ 
na consignação -Material - para utensílios; 
correndo por conta desta consignação a quantia 
do 5:000$ para o Laboratorio de Bacteriologia 
do Serviço Sanitario do Exercito ............. . 

I'' E~tado-1\biot· General ...........•........•.•.. 
13. Corpo,; ,,:;peciaes ..............•................ 
14. Corp"s <11-regimentados ........................ . 
l'.J. Praç 1s de pret-R•Jrluzida de 262:800$ por ser 

calculada a verba para 20.000 praça~ ....... .. 
JG. Etapas- llPduzida a quantia de 1.093:000$000 

por ser calculada a verba para 20.000 praças .•. 
17. Fardam•mto-Redu~ida de 400:000$ por ser cal­

culada a verba para 20.000 praças •.••••.•.•... 

218:380$000 
184:000$000 
181:310$000 

709:277$500 

1.787:604$000 
136:650$000 

2.017:467$500 
6:000$000 

203:882$000 

1.656:888$750 

1.110:410$000 
661 : 5:~0$000 

2.324:594$500 
13.448:12!:1$750 

5.027:633$700 

11.716:500$000 

4.900:400$000 
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18. Equipamento e ~rreios ....•...••••..•••••••...• 
19. Armamento ••.••.•.•.........••..•..••....•..• 
20. D•·spezas d·· r·orpos e quartt'i~-úeduziola a quan­

tia. de 50: 000.'1; na consig-nação- Lnt ;n r a q llt~r­
tcis c tJ-Iah"l''''Hll<llltOs mil1tat·es ...•....•..•.. 

21. ConJpnnh·a~ milit l'tJ~ ••••••.•••.••••••••••••••• 

22. Cu•J•missõos Jnilil:tres .•.•..••.•...••.••••.....• 
23. Clas~e~ i nadi v as.. . . . • . • . . . . . . . . •........... 
24. A.indas dcl eu-;to •.....•.•......•.•..•.•.•....•• 
25. Fab1·icas- Au~mentada •1e 20:000$ pa.I'a a mon­

togem da turb•na e maiA rnacltinism"sjá adqui­
ridos para a l''abrica de Polvora do Coxipó .... 

26. C~>lonias nJilitarc,.; .............•••.••....•.•..• 
27. DivorSHS ll<JS[wzas e evcntu:ws .••.....•...•.•••• 
2t;. Jlibliotheca do l~xcrcito ...•••...••...•••••.••••• 

355:4ô2't0f10 
213:G50$0J0 

l. 175: 000$0<10 
73u : \ll'i $\l:o 
I :12:7 l li$U•l0 

2.111 :57:!$4:. 2 
200 : OOU$0t )() 

158: 9;) l $3110 
1\-14:81 f;$7" 7 
soo: ooo .. J;OI •o 

li: IU\l.~5tl0 

I. Continim em vi;.r"T' a antnrisaç:io concerli•hl no Governo pelo art. 
5°, n. l V, da lei n. :~59, de :)0 de dewml.wo de i8\l5, para o lim d•l, 
u,ando desde jit da me:'lm:t autrorisar;ão fazer no reg-uLwwnto U"S 
Ar:-r·naos as m<•dilic:l<;Õ•·,; que jul;!ai' conve11ieJJt< ~. c• m rei: ç:"lo no 
ser v· iço, ao JH~""'l" I n aos venci.,HJ!Jl'>S dtJ~ln, n:'io cousig n:odo~ n:~s 
tab•JJI;:~ que a<'Ltrtpanhar:Jm a lni n. 240, dl 1::> de dezembro de lf-9!, 
pode,Jdo reduzit· o nnut•:fll de a prendizo,; "r ti t1··e.; do~ nte~mos Arst'ua s 
e er.;tr no Labor•:.torio Pyr·utedlnico do Ca:upirilto uma comp:•nltia t'o 
aprendizes art1ticcs pyroledtnie<.~. Nessa~ mudiliear;\íes não sc1·:í.o e~­
cedido~ os recnr·sos <h (l1'8~cenl·J lei, p ,ra o qn<J podçrà o Go1·er·r·o 
faz<'r n:,s respe~li v as rubricas as neccs,;arias lt·anspo"içõcs du cre-
dito~. ' 

li. Fica o G·wm·no :wtorbarlo a ahrii• cre<litos supplementm'<'S ;\s 
rubricas 15", 16" o 11• d.,ste artigo, par·a p:•g:trJH~nto d;;s pr·nlia:l t·e 
pret. f>lapas e f.<nl:uuento, que uxce<len.JJU a ::0.000, desde que tenkt 
sido pr••eucltido c~tc ll!tnrr.Jro. 

li!. r'ica igual IIJ('Jite o Governo autodsn<lo a V PUder o prnpr·'n 
nacional que S<>I'Vé\ ele qu,.rtPI do 4° bat:clliiío de rcrtilliarin, no E"ta;'v 
do Pará, applicaudo o pn,dnelo na construt:.,;ã•> de UtJI edLieio par;~ o 
JJICSIIIO ti ID. 

l V. [<ica transfer·irlo para, o Ministet'io cl<l Indnstria, Viação c Obr:•s 
Pu!Jlieas o ob,;prv<~torio A,.;trPnomit·o do ltio de Janeii·o. 

V. Ficam snh-i~tiwlo i'orno crcJdi tos cspocüws o~ ,;:tidos qne so v+ 
riftc::rem no tim do cocTente e.~··rei<·io, do,; credito> conC•Jolirlo,; i•CI••S 
clccr.,tos TJS. 192:3, do 2·1 tle dcwmll!'o de li'\H, o ::l;lo. do :n de onlub.·o 
de li'95, antor·ba lo o OPV•ll'DO :~ applic:c.l-os CJJgloha l:t e indbti:H~t:.­
meute aos me:smos fins p:u·:~ que furam concedidos o:> rei't.Jridos crd­
ditos. 

VI. Ficam re.,lnh·>lecidos os presídio~ militar·es de Santa Maria do 
Araguaya e S. Jo;-;é do~ M:u·tyrios, no Est:'d" de Goyaz. 

Art. 6. 0 O Pre;;irlonto da H.e)'ublica é autorbado a despendet• pel:t 
Rep~1rtir,;ão do Mim::>t<'t'Jo da lndustl'ia, Viar;ll.o e Obras Publiea:>: 

I. Com os servi.,.os federaes designados nas seguiute:s ru!Jric,ts a 
llUantia de........................................ 72.205:8G4$lt.6 
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A saber: 
1. Secretaria de Estado - Reduzida :t' quantia de 

2:000$ na eon:>i!rnação para ~cqnisição de 
livro~. ele., e rc.luzi Jo o numet·o ele serventea a 
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seis......................................... 370:610$000 
2. Auxilio~ ú. A~ri,.ultura- Reduzida de 100:000$ 

a con:;irrnação para « Garant:a de juros às em­
prezas do ··n~ •tllws cent!'ae;;, etc.», eliminada a 
sub-Cl•nsigna.~oã.o para th;c:disaçiio dos engenhos 
centr.w~, que ticara incumbida nos enwmh<>iJ·os 
tbcaes d 15 estralas d,, f·~no, sem augmento de 
veneimento~. conforme regu!.tmento que o Go­
YCW!IIl ex p•Jriil'it; redm~itl" a :;o o numero de 
tralmlllaJ"res do Jardim Bolanico o a consi­
gn:1ç:ill respectiva a IR:OOO$; snpprimi•la a con­
sit:n:l<,'ií.n p:ll·a a Socieda le Auxili:tl"ra d:t 
lnrlnO'tria Naciom>l e a de eventunes para p•·s-
so:tl....................... .• . . . . . . . . . . .. . . . . 178:955$000 

3. Subv1·n·:ã•' ú:.; coJnpan h ia,; d•J na vegaç:'io :t v a por­
Elev·.~da a verba de .1)';:1:00$, p:1ra execuçiio •lo 
cünll'<l<~t·J do s<'rviço 1lc nav·egnção entre os 
vor·tos d., S. l<'rallci-c•J e ,\mamnte ao da Tntnya. 
Snppr>illrid:t~ as con~i~nações: tle 4:í:000~ para 
o servi<:o de reL >~]IIC •le ltajahy e Laguna o a 
de :m:OOO$ p:tra ~nbvenção da mtvegaçii.o do rio 
Ar•;~gqay....... .. . . • . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . .•. 2.891:500$000 

4. Agenci;t (\•ntral de lm:nigraçiio- Suppi'Ímidas 
as CO!JSign:lÇõ •s par<t pllsso;d e m<tterhl e a 
ngPn~ia e ·ntJ·;~l, cujo S'•rviç'l p.1ssará it ~e·ção 
cotrrpet.•nto d:t SPCJ'd.u·io. d:t lwlnstria, \'iaçào 
e übr·;~s Pttblica:.; e il a<lministraçào da hospe­
daria tl:t llln rlus F !ores. 

Hospedaria d:t lllw, d>ts Flores: 
Pes~o~ In drninistra­

tivo- Suppi·imi­
do um modico, 
um ;vnannense e 
cinco :~uxiliares 
de interpret<J.... 32:960$000 

Pessoal :<nxili:tr-
Supr;rimido 1191 
aj udant» tio cozi-
nha, um pPdroiro, 
um carpintl'iro, 
mn ferreiro, um 
m:1chini,;tado mo-
to!', Ulll l"eitor, um 
servante d·J phar-
Jl1;1cia e 20 ser­
ventes.......... . . 12:775$000 
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Pessoal marítimo­
Para lanchas -
Supprimido um 
p;\triio, um machi­
nista, um foguis­
t:l, um carvoeiro, 
um cozinl1eiro e 
dous marinhdros 

P.1r.L os !ta elõ< s e 
b.~tes - Srq•pl'i­
mido~ cinco lrlpo-
lantes ......... .. 

Material 

Comedorias p mt im­
migrante~, inclu­
sive eoke, sewlo 
5. !'00 rações a 
lf285 com a mé­
dia do oito dias .• 

Concertos, conser­
vação do editicio 
e outras despezas 

Medicamentos e die-
tas ....•......... 

Carvão, 200.000 ki­
los a 45$ por 
I. 000 kilos ...... 

Azeite, graxa e es-
topa ...•........ 

Alu~'Ol de embarca­
ções e sua conser-
vaç.lio .......... . 

Expediente e even-
tuaes .......... . 

Hosperlaria de Pi­
nheiros: 

Pes,;o:Ll administra­
ti vo-Supprimido 
um medico, um 
auxiliar do inter­
prete, um dito do 
escr·ipta ........ .. 

l'essoal auxiliar­
Supprimido um 
purtcir·o, rnn Jl(l· 

drPi ro, um c;u•pi n­
leiro, Ulll feitordu 
li!ll[l zn, t\111:1 la-

19: l4i$544 

9:125$000 

Gl :600$000 

15:000$000 

3:000$000 

9:000$000 

I :500$000 

5:000$000 

3:000$000 

:10: Gfl0$000 

74:007$544 

88:100$000 162:107$;)44 



vadeira, um aju­
dante de enfer­
meiro e 20serven-
tes ....•.....•..• 

Material 

Comedorias parrt i m­
migrantes, inclu­
sive coke, sendo 
3. 000 r a ç õ o s a 
IS408 com a mé­
dia de oito <lias .. 

Medic<tmentos e die-
tas ..........•... 

Conservaçiío do e<li­
ficio e outt-ns des-
pezas ...........• 

Expediente o oven-
tuaes ........... . 

15:050$000 

:l3 : 792$000 

1:500$000 

5:000$000 

3:000$000 

Transporte de immigrantes para os 
Estados, por mar e por terra ••• 

Localisação de immigrantes, em 
virtude •lo contractos e respe­
ctiva fisc<disnção ..•.••...•...•. 

Eventuaes ...................... . 
Obras nas hospedarias, sendo: 
llha das Flores .................. ·l 
De Pinheiros ..•......••.......•.. \ 

89:902$000 

150:000$000 

80:COO:I;OOO 
30: 000.$000 

10:000$000 

5. Correios- Reduzida: de 5:000$ na consignação 
- Vantagens especiaes a empregados; de 
80:000$ na consignação para - Expediente, 
utensilios e rlespezas diversas- Supprimida a 
con~igm:.r;ão paracollectores do Districto Federal, 
voltando o serviço a ser feito pelos carteiros 
suppl•Jlltes, como anterior·mente ao regulamento 

:·n 

:>22:009$544 

do 10 de fevereiro de 189G................... 9.f•74:íl29$800 
6. Tolegraphos -: 

I" DIVISÃO- PESSOAL 

AD~IINISTRAÇÃO GERAL 

Directoria 

I Director geral. 15:000$000 
I Vice-director.. 12:000$000 27:000$000 

-------



88 

1 Official. ...... . 
l l"escripturario 
I 2" dito ....... . 
2 Allllli\Ur"l\~es .. . 
l Pot'teiro ..... . 
l Ajudante de 

porteiro .... 
2 Contínuos •..•. 
8 Serventes a 4$ 

diarios ..... 

Secretaria 

5:400$000 
4: 8• I( 1$000 
:~ : 81 10$•1()0 
6:0U0$000 
:i:OOU$000 

2:400$000 
4:000$000 

li :680$000 

Archivo 

41:080$000 

1 Official archivista .......•.•. 5:400$000 

18 Engenheiros­
che!es de dis-
tt·ido ...... . 

6 ditos a.itvlantes 
20 I nspeetores tle 

1" clas~e ..•. 
50 de 2" idem .•.. 
75 •Je ;~a irlem ... . 

138 ~'eitores ..... . 
!50 Gtt.;r·,Jas-!ios de 

i" elas~e .... 
~~50 di tos de 2" idem 
750 Tra ba lharloms 

a 4$ diat•ins 
(anno de 300 
dias) ...... .. 

15 Telegraphistas­
chefe~ ....... 

76 rlitosde Ja i·l••m 
160 ditos rle 2 idem 
275 ditos dt~ 3·• ide:n 
342 di tos. \e 4" iJem 
60 Adjuntos, vol­

tando a esta 
c 1:1 ss e os 
actnans t••le­
grapllistas de 

Linhas 

162:000$000 
4:{: 200$000 

120:0001;000 
228:000:1\000 
2~12: OOO.~OliO 
:lOs: OcO$Ooo 

2i0:000$000 
50 l : OOO.:!iOOO 

900:000$000 2.787:280$000 

EstaçtJes 

108:000~000 
::l64: HUIJ~( 100 
GOS:OIJ0:$000 
825:000$000 
684:000$000 



ACTOS DO PODER J,EGISLA TI VO 

4• classe, s:tl­
vo OS fJUC ti­
veratn acces.­
so a essn. e 
como taes, 
serviram co­
mo encnrre­
gr>dos de es­
tações tele­
g-raphicas 
durante are-
volta ..•.....• 

70 EstaJPtas de I• 
classe .....•. 

IOO ditos de 2" idem 
250 ditos de :Ja itlem 
IOO Se1·ventes ...•. 
J5Vi~·iasde l" 

clas,e ..... . 
25 ditos <le za idem 

Chefe na secção 
technica •.•. 

Engenheiro­
:•,judante ..... 

Te!Pg-ra phista -
chefe ...... . 

I 2°escl'ipturario 
l Ama n uense .•. 
I Continuo ....... 

DeRen hista-che-
fe .......... . 

2 ditos auxiliares 

Engenheiro­
lljn•lante .... 

Te I e gra phis ta 
rle I" classe. 

72:000$000 

126:000$000 
140:000$000 
200:000:!;0()0 
80:000$000 

18:000$000 
24:000$000 3.249:800$000 

2• DIVISÃO 

Se c çtlo technicn 

9:800$000 

7:200$000 

7:200$000 
3:R00$000 
3:000$000 
2:000$000 33:000$000 

Escriptorio de desenho 

7:200$000 
7:600$000 14:800$000 

Aula telegraphica 

7:200$000 

4:800$000 I2:'000$000 
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l Chefe de offici· 
na ...••.... 

1 Aju•lante •.... 
8 01Ticiae3 •.••. , . 
R Opera rios th l" 

classe ...... . 

Officinas 

7:800$000 
6:000'11000 

:33: 600$000 

28:800~000 
30:000$000 
28:800$000 
21 : 600.Ji000 
l4:G00$000 

lO ditos de 2•i,Iem 
12 ditos de 3• idem 
12 ditos de 4" i<! em 
16 Apt'endir.es .... 
5 Serventes ...•• 7: 300$000 17 8; 500$000 

AlmoxarUc ... . 
Esct·ivão ..... . 
Despachante .. . 
Fiel. ......... . 

2 2"1 escriptura-
rios .•.•..... 

4 Amannenses 
( sendo um 
para officina) 

I Continuo ..... . 
2 CarfJiuteiros a 

6$ di a r i os 
(anno de 300 
dias) ....... . 

;~ Serventes a 4$ 
diarios (anno 
rle ;300 di;ts). 

Mestre ·ue lan-
ch;l ........ . 

Machinisb ... . 
Fo.c:uista ..... . 

5 Marinheiros a 
4$ dial'ios ... 

Almoxarifado 

0:600$000 
4::.<00$000 
4:200$000 
:3: 600$1100 

7:600$000 

l2:f:00$000 
2:000~000 

3:()00$000 

:1:000$000 

:l:000$000 
2:600$000 
l :80U$UOO 

7::100.~000 

:3• DIVISÃO 

CONTADORIA GERAI, 

Escriptorio Central 

f;ont.ulor L;Cral 
Ollicial .. .' .... . 

:~ Amanuenses .. . 
i Con tin n<l. .... . 

g 800$000 
5 400$000 
9 00t1$000 
2 0110.~0110 

62: JOI)~(JI11) 

2G:'200$0:.Jil 



All1'n~ no pomm J,F.nTRt.ATtW'I 

1• Secçi1o 

1 Chefe de secção 
2 I•• escriptura-

rios ..•..•... 
2 2•" ditos .•.••• 
5 Amanuenses ..• 
l Continuo ...••. 

6:600$000 

9:600$000 
7:&0$000 

15:000$000 
2:000$000 

2• Secção 

1 Chefe de secção 
2 1 os escriptura-

rios .......•. 
2 2•• <li tos •...•• 
5 Amanuenses .•. 
l Continuo ..... . 

6:600$000 

9:600$000 
7:600$000 

15:000$00tl 
2:000$000 

40:800$000 

40:000$000 

3• Secçr1o (The.1ouraria) 

Thesoureiro 
(inclusive 
800$000 para 
quebras) .... 

Escrivão ..•••• 
Fiel ••...•....• 
Amanuense ...• 
Continuo •.•..• 

15 Contadores ..••• 
15 Escriptur·arios 

paga dores 
(inclusive 
400$ a cada 
um para que-
bras) ....... . 

23 Amanuenses .. . 

llfataial 

Despezas de. expe-
rliente, luz, quota 
da Secretaria In-
ternacional de 

7:400$000 
4:800$000 
3:600$000 
3:000$000 
2:000$000 20:800$000 

Sub-Contadoría 

75:000$000 

63:000$000 
69:000$000 207:ooo.tooo 

Her·n a, p uhli­
cações.......... 70:000.~000 70: OOO.f:OOO 
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Alugueis de casas 
p;~ra esP-riptnrios 
ele distrieto e ,[e­
posito do mate !'i~ I 

Cons;gnação p;,r<t o 
expe1liente dos 
m.~smos ........ . 

Contractos e em­
preitadas do con­
servação .......• 

Fretes e condnct;>ão 
do ma teria!. .... 

Gratilicaç<l:)s e nju­
das de cust<J. .... 

Materütl c í\)rra­
nwn ta prtra a eon-
servaç.io das li-

Conservação das linhas 

25:000$000 

6:120$000 

45:000$000 

50:000$000 

55:000$000 

nhas............ 70:000$000 
Matm·ial de trans-

porte, id<'Tll.... 30:000~000 
Transporte dll t•es-

soal...... .... ... 15:000$000 
Cavalg·aduras para 

feitores e guarda:; 200:000$000 496:120.$000 

Custeio das estações 
Alugueis de c~sas 

para estações, re-
p<~ros n;•s nw~mas 230:000$000 

Consignações pa r~t 
o expediente das 
estações......... 140:000$000 

GratiftcaçõrJs e ajtl· 
das de custn.... 96:000$000 

Frete e conducção 
de material.:... 30:000$000 

Material p••r:t o ser-
viço telegraphico 50:000$000 

Dito para o expe-
diente........... 160:000$000 

Transporte do pes-
soal... . . . . . . . . .. 40:000$000 

Ma tel'ial par:~ es­
tações de nptíca, 
aula telegrar.ohica, 
serviço meteoro­
logíeo, ~<r a ti !\ca­
ção do art. 8\J do 
regulamento..... 25:000$000 771:000$000 



ACTO:< IJO i'OilER LF.r.!SLATIVfl 

ExpArli<>nte o em­
ha I agem de mate-
rial. .........•.• 

Con,ervn<;iio o cns­
t~io d.1::; e<niJ.<rca-
çõe::; ........... . 

Almou;arif"ado 

20:000$000 

10:000$000 30:000$000 

Contadoria Geral e Su!I-Contadorii1 

Consign;1çõcs a !S 
contadorias ..... 

l\bl•'rtal 1\c r'xpe­
diente, des:•Pzas 
miud<IS pant a 
Contadoria Geral 
e :'uI •-Conta,loria. 

Livros e im1•r%~os 
AluguPb de easas e 

!llOVBÍ~ •.•.•••••• 

Gratiti<··•çües e ajn­
tbs de custo ..•. 

Frete e condu\'ção 
do lllaterial ..... 

Trnnspor~e do pes-
soal. ........... . 

Renovaçii.o do m:t­
t<ll·ial d.ts linhas, 
e,t..ções e otfici-
n ~s ............ . 

DeteJ•min:H;ão das 
po:- L;ões g-e( )gra­
phicas das esta-
çõe~ •..••.••••••• 

Multiplicacões dos 
eo1trluctores das 
!in h as aetuaes, 
ce,;sando dtu·an­
te o ex<'rl'il'io a 
construr"ção de li­
nhas nov;ts, as­
sim como a in-

5:400$000 

5:000$000 
20:uoo::;ono 

20:000$000 

5:000$000 

5:000$000 

3:000$000 

Substituições 

!50: OOO.tOOO 

20:000$000 

63:400$000 

170:000$000 

Construcçúes 



.\t.TOS l>U l'UIH·:J; LEt;lSJ,A'rl\U 

staltaçiíode novns 
estações, salvo as 
linhas que forem 
construidas á cus­
ta dos Estados, 
contribuindo a 
U n i ã o sómente 
com o ma teria! 
que em cada um 
Jelles pos~uir.... 230:000$000 2:J0:000$0lJO 

Subvençiio 

Ntt fórma do respectivo contracto 
ao caLo sub-fluvial do Amazonas, 
cambio de 27 ••••.•..•••.•••••• 

Despezasoventuaes ..........•... 
152:222$222 
60:000$000 8.60~:302$222 

, . Fiscalisação de Estra•las de Ferro- Extincta 
a actual Inspectol'ia Geral tias Estradas de 
Ferro, passanúo a inspect;ão a ser feita por en­
genheit·os nomeados pelo Governo para ns de 
~vla Estado, com o vtmcimento de 6:000$ a 
8:000$, revogado o regulamentoapprovado pelo 
DBCI'. n. I 16.!, de 0 rle dezem!Jro de 18\J2 e snp­
primida a commissão de compra de materiaos 
na Em·op;t.................................. 2\JB:000$000 

R. Garantia tlujnros a~ E~tradas de Ferro- [{etlnzitb 
a Yerba p;tra garanti.a d.e .juros ás Companhias 
de Estrarhts tle Ferrll........................ 8.000:000$000 

\J. Estrada tle FArro de Sobral- Reduzi•h no TJ•afef!·o 
e Locomoção, de u!:l am:tnuense, um agente de 
2" classe e um telegi·aphista de 2". Supprimida 
a consignação de 124:2U\J$024 para encorn-
menrla de materi:d.................. . .. . . . . . . 312:734$500 

10. Estrada de Ferro de Baturitó- ~'ixado em Uon­
ten<las o ponto da parada provisol'ia d:t cnn,;tru­
cção. Supprimüla a con,;ig-nação de 5;)0:000$ 
prtra constJ·ucção e reduzid:t a 69:00~$ a tle 
Eventnae,;.............. .... . . . . . .. • . . . . . . . . 1.448:165$055 

11. E.;tl'a•la do Ferro Sul <lo Pernambuco - Ruppri-
mida a con,;ig-n;~ção de 672:000$ p.n'it a :~·di-
vi,;fio....................................... 1.456:303$950 

12. Estrada Llo Ferro C•~ntral do Pel'llambuco- Snp-
p!·imida a cnihign;:ção de 2.0G;j:QOO$ subordi-
nada á 3·• •livbii:o............................ 938:002$6~6 

13. Est!'ada de Ferro Central <h Par .. hyba- Snppri­
mi• b :t consign>~ção de 907:000$, para a con­
~truc<;ão, devendo o Governo fazer a coL·rotif.JOll• 
dente reducção d.o pessoal. ••...•.•.• , . • . . . . • . 328:300$000 
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14. Estrada de Ferro Paulo A!T0nso................ 199:030$895 
15. Estrada de Ferro de S. Francisco (ex-prolonga­

mento da Estt·arh\ de Ferro da Bahia)- Suppri­
rnidtt a 5• rlivi:;ão e eliminade~s as respectivas 
consignaçõe~ ............. , ....... , . . . . . . . .. .. 2. 129:261$934· 

lG. Estrada de Feno Central do Brazil - Elimina­
da, na 5" divisão, a consignação de 489:015$400 
para pes~oal provisorio em geral. Rerluzirlas : 
n;os consigmlÇões soh o titulo - Conservação 
ordinaria, e extmordinaria--: a 600:000$ a des­
tinada para dormentes; a 600:000$ a de trilhos 
e ar:eessorios e tt 250 :000~ a de materiaes diver­
sos ; IWS consignações sob o titulo - Locomo­
ção- a~ dm•s primeiras a 200:000$ e a 200:000$ 
a dcstimv la para obras novas, material rod" nte, 
etc. Snpprimidas : --a comignação de G:OOO$ 
p<tra a desprJza r\e flUO trata a observação pri­
Illeit•a (rjtHJ lica revogada) da tab·~lla 11. l do ro­
gul:llllento n. 2244, de 26 de março de lH96; 
na 1", :Ja, 4• e 5• divbÕB6 as consignações para 
empr·•Jgarlo~ que ser·virem thJ auxiliares de ga­
biHete ; a. de 4: HOO$ para um encarr·egado da 
typogTaphh. ex:tiuguindo-se o Jogar e p;~ssando 
as funcções delle p:mt o mestre da officina. typo­
gJ•aphit:<'; a de :l4:560$, 1mra a gmtitir-ação do 
r1ue trata ~t observação li" (que fica rrwogHda) 
da taltella n. 2 do l'Pgulameoto acima citado ; 
a de 5: 100.-'i para o encat'regado do rnoutepw,cujo 

.Iogur tica extincto, devon!lo o trabalho ser rove· 
~ado pelos empreg;vios que, a jnizo do dir·ect0r, 
o possam desempenhar.-R•'dnzidas:- a 3:3:000$ 
a consignação para 11 ltiJ!t,teiros; a 32:400.ta 
destinnda par;t seis ehe!'es rio secção; <1 500:000$, 
no material, a rlestina.rLt p:lt':t <lespeza geral do 
escriptorio, ete., •h 2• divi:;iío............... 21).[,37:635$47:3 

li. Estrada de F('I'I'O do Porto :\logre a Uruguayana 
- Supprimirh na 5'' rli visão toda a consiguação 
de 770:0 !0$000 ....... ,...................... 2.186:932$167 

18. Obras PuiJ!ir:as ria C~pital Fe,ler:il- Demnnstt·a­
ção n. I- M:ltm·ial- R•3,Juzi,lo de ·1:000$ na 
sub-con~i'-!·naç:"io pam ol>jectos de expediente, 
etc. - DenJOnstraç:1n u. ~- R•Jrluzidn d•l .... 
:l:OIIO$. no nmte!'ial, pam as tms fhr·e,;tas­
suppr·tttlida~ as consignações p:l.!'a a cunservaçfw 
daB n,;tr:~tlas nov;• e velh.1 da Ti,inca. rlaG.tvna, 
e do .l:t.r·dun R.•lanico; o p:>ra a con,;r>rnl,,'fío das 
ostratl;I>J por l'ontral'to. rpw são entt·e_ ues ao 
Di:>trido Feder·:tl. RtJdnzido de 8:000$ no ma­
terial p·u-a li.JJT<~meutus, etc. Supprunida na 
demonstração n. 5 a coiisignação p,.ra conser-
vaÇão de vallas, canaes e rios................ 2.945:691$000 



19. Obras federaes nos Est~dos - Supprimi•la. a con­
sign:1çâo para. conser,·açiio e tisca lisação n:1 
Bahia. Snb~titnitLt a c"nsiguaçito p.tra o porto 
do ltecife pela seguinte : 

Acquisição de material inrlispensrtvel á dragagem 
ao eambio tle 27 d. am~:Oil0$0il0. 

Montagem e ol!icin:u; 100:000$000. 
Custeio, conservação e eventuaes 598:000$000. 
Supprimi•l as as seguintes consignaçõ<JS : 
a) 100:000$ pam o melhoramento do rio Itapi­

cur·ú ; 
b) IG•J:OOO$ para o melhor<tmento do rio S. Fran-

CitiCO ; 

c) !00:000$ pnra o porto de Macahé (Imbetiba) ; 
d) :101\:000$ para o dt> S .. Jnãodn B•trra; 
~) 29:1)00$ pnr;t a fbcalisação do porto da Ca-

j)it: o! : 
/) 1\0:noo<; parao canal de I~n~po; 
,1) :~tl:(lllil.-!: p:tr:t a" Llbnl,- d•> t'it' lt:1,i:1hy. 

l~··dtL'ida~: a lllll.O\l\lS a tio açonde de Qni•md:'t ; 
,. tt !.01\!I:OUO$ a tf,),tinnda p:tra as obt·a~ th 
barm do !tio Gt·an.le ,[o Sul .•................ 

20. Directori:t Gemi de Estatistic•t ................• 
21. Observatorio do Rio de Janeiro- Como m1 ta· 

belh do Ministerio da Guerra, supprimiúos dous 
as~bt<mtes, um encarrogado dos estudos úe mi­
crographia, um auxiliar e um opera rio mec:tnico. 

22. Eventu:.Le:> .............•.•..................•• 

2.759:440$000 
202: !8U$000 

108:980$000 
50:000$UUO 

II. Com os serviços municipaes, ailltia a cr~rgo da União, em 
virtude de contr:tctos e por conta das verbas especiaes que no orça­
mento da receita lhes são destina.rlos, a quantia de.. 3.677:793$324 

A stther : 
I. Illumiurtção publica ............................ . 973:685$324 
2. Esgoto da Capital Fetloral .••.•..•••.••..•..•..• 2. 701:108$000 

§ 1.° Cnntinú;\ em vigor o art. 6°, n. I, da lei n. 191 B, de 30 de 
setembro d•; 18'.13. 

A prohibit;ão ole renovação ou prorogaçoão de pr:1zo e a tleclnrnção 
de ca•lucirlade, tle qne tr·ata o art. 6", n. !, t.h citad:t lei n. 191 B, só­
mente niio ~e entende extenf(iva aos contractos que tivert;m tido co­
meço r·eal de cxecnr;ito 11"" prazos e prorog:1çõe~ conce li• los, ou que, 
iniciac!a sna execução, tenha sido dia embamçarla ou suspensa por mo­
tivo não tlej•en·lente do coatractante ou em caso de fo!'ç.t maior, re­
putando-se impror·ogaveis o;; p!'azos e catlucos os contractos que restri· 
ctamente não se acham ne:sta excepção. 

§ 2. • Con tinúa em vi !lo!' o n. 22 rlo § ll do me::;mo artig-o e lei com 
applicação tambem as fl'onteiras do Matto Grosso e do sul da Repu­
blica. 



Af.TOS DO PODER U:G!SLATIVO 

§ 3." O Poder Executivo não poderit autorisftr interrupção de 
li11has do contracto, conceder dispensas de viagens, do requisitos 
estipulados para os navios e de outras quaesqucr obrigações do 
contractos. . 

§ 4. o Silo transferidas ao domínio do Districto Federal as estradas 
a que se refere a rubrié'.a 18 deste orçameu to. 

§ 5. 0 Os empregados que fic«rem exclui,Jos por· effeito das reformas 
ou tmnsferencias de rApartições, autorisadas na p!'esente lei, serão 
consider·ados a1\didos, :si tivm·em dez armos de serviço publico com 
direito á aposentadoria. 

§ 6. 0 O Governo não porlerit nomear, para as vagas que se derem 
nas ditferentes repartições, pessoas extrauhas ao quadro, em quanto exis­
tirem addidos. 

§ 7. o o~ contractos de conducção de malas e alugueb de predios 
poderão ser feitos por tempo que não exceda a tres nnnos. 

§ 8. o São as companhias de Estradas de Ferro Bahia e Minas e 
Araxa a Peçanha autorisarlas a transf0rir· suas concessões, esta para a 
construcçiío da liu!Ja do mesmo nomA e :Jquella para<) da linha da \'i­
ctoria a Peç:1nha. nP•li~lnt~ ]ll"é>ia aut,,rbaçoão d•) Go\·,o!'llO. 

§ LI. o .~ Co:1lpauhi:1 Estrad~\ d~ F~rm i'eçanha a,, .\raxá, em vez 
de pro;c>:;t!Ír ü5 ;etb tr;tl·~liilos rw Jogar t•m <JLI·' estilo iniciado:;, o~ 
atacará de prl'l'el'z'll ·ia na cidade do Curvelio. nfi•) ten•lo, porém, di­
reito a reei a mar ind0mnbaçilo ou rt uac:iqner \·;c 11 ta!;ell:> por· e~se facto. 

§ lO. Ficam prorogados: 
Por dons annos o prazo para a final tPrminaçi'io das obras da con­

strucção da Estrada d•J ~'erro do Ceara-mirim, no l•:stado do lUo Grande 
do Norte; 

Por um anuo o prazo para a Companhia Industrial do Construcções 
Hydraulicas ini.ciar as obras do melhoramento do porto do J<tragua, no 
Estado dasAlagôas; 

Por dons annos o prazo concedido á Companhia Industrial de Con­
strucções Hydraulicn.s pam iniciar as obras de melhoramentos da barra 
e porto da Laguna, em Santa Catharina; 

Per dou~ armos o prazo estipulado para serem iniciados os tra­
balhos de cnnstrucção da Eslr<tda de l<'erro de Caxias ao Araguaya, 
no Estado do Maranhão ; 

Por mais cinco anuos, a. contar de 7 de novemiJt·o de 1895, os 
prazos fixa•los na clausula 5" do decreto u. 966, de 7 dc3 novembro de 
1890, que autorisou a CDmpanhia Docas de Santos a prolong-ar o caes 
de que é conecssionnria, do por·to 1\e Santo,; até Paqnctú., e na clausula 
5a do decreto n. \:J-12, Lle 15 1le julho de 1892, que autorisou o prolon­
gamento do mesmo caes de Paqueta a Oiteirinhos ; 

Por tres annos o pra7.o conce<Ji,Jo á Companhia Ferrea Mogyana, 
para conclusiío rios seus trabalho,; entl'e Aragnary G C:Jtali:ío; 

Por mais dou,; a.rwos o prazo concedi1lo a Companhht Estrada de 
Ferro Central Lh Rdlia p<~r·a o inicio da constrncç:io do prolon~amento 
da linha princip<il do Olhos de Agua até o Wo do Contas e do ramal 
de Sitio Novi) ao .Mundo Novo. 

As emprm::1s que tiverem prorogação de prazo serão obri~;~das a 
entrar para o Thesouro Nacional com a quota que pelo Governo for 
fixada para tiscalisação dellas. 
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§ li. O üovorno antm·is~rh a Companhia Docas de Santos 
a d t"<•g;u· 8 desobstrnir o canal e por· to de Srwtos, fixrwdo pr.1 zo para 
retirada de todo:l PS navio~ :úli al'nndatlos 'u abantlonatl0.4, brml cmno o 
miniaw d:1 dl'ac;:~:-;rm a execntar rumnalmente, que scrh de I .000.000 
a !.5o:>.OOOm', até '!UO o canal e porto attinjam a protümlidade normal 
de 8 rnetl'O.'l, profuntlirlade esta que serit consenada, rlurant<~ o prazo 
de seu contracto, tudo conforme ~L proposta ji apresentada pela mosm;\ 
companhia e moditic:~ções flUO tenham sido propostas pela Secl'ctaria da 
lndu~tria, Viaç-ão e Obms Publicas. 

§ 12. O POllcr Executivo fie" antoris·:do: 
1. 0 A concontrJ.r wt Reparti<;ão de Obras Publicas o serviço d:t 

constrncçilo e reparo dos proprio~ n~ci•Jnaes a cargo dos Ministerio,; 
civis, tl'an~f<'rindo pa!'a oo;ta repnrtiçil·.,, podendo st~l' do!le inenm!Jido:;, 
os empreg-ados que~ nos outros Mini:otorios eram dis:;o enearre~?U.dos, 
mas licando sr'lmJnte :uldidos e ;;em augmonto do caltJf!Ol'i<t nem de 
vencinwntos e rlispensarlcs r1s que não loi'em .inlgndos necessarios. 

2." A contr:<etar com ue,~on, itlone:~. nos termos tlas luis ns. 1746 
e 3~14. rle ontnbro th 180\>'o IK/36, e qne maiores vmlt;1gens otJ'ereccJl', 
a constrncção elos molhes oxterinroe; e mais obras tlo prwto do Recife, 
segnnc!o os plano.; do cngonheiro Lisboa, mediante garantias de e!Tc­
ctivirlatle do contraeto, que submettera ú, approvnção do Congrusso 
Nacional. 

3." A pcrmittir quo a Amn;mt Teler;mph Comprmy, limiterl, est;1bo­
loçf1 uma e,;taçfio ll<t villr~ d:t Pt•:tinha, em substituição a de Pinheiros, 
sem onus p:tra. a União. 

4." A approvar os cstu:los rlcrlnitivos d:t 3" secção da Estrada rle 
Ferro da Vietoria ao Peçanha, independentemente do excesso h~wido 
no pr:uo rht <l[Wc;;;entat;ão dos mesmos estudos. 

f::\ rl. Fira. llr!rogadn o regnl<ttnr•nlo cxpcriitlo r'om P tlecrnlo n. 2~tl7, 
tln :!li de março de IS9Li, no-; m·ti;:os, e p:1ra. os C'll'eitns em f'r.guirla imli· 
c:1dos : 

Art. :21, p:~ra tlc:~r lixarlo em tres o numero do snb-inspectores do 
scniÇ'n telegraphico. 

Art. 48, p~1r:t ficarem Llepcnrlontes do approvnção do Ministro os 
coutl'actus da~ empreitadas. 

Art. li!, para nilo serem nccunml:1das gratificações de mfl.is de 
um:t rlas tabcll:\s anne:ms no regulamento . 
. . Ar~t. Li2, P''~''t suh~tituir-s'} 't palavra- vcneimentos- por gra· 

ttl!caçao. 
Art. 7\l, para competir· ao dirertor a applkar:ão a quanS<Jliel' do<; 

cmpregarln~ d:t •:slr.ula. das pen:t..; o~tabtilecidas no re~11lnmento, 
exc ~ptrJ s~mwnlcJ a drJmissiio, qnanto aos flUO /orem Je n(nnt~açiio do 
Govet no. 

Arts. 8·~ n Wl, p;ll'.l súmente ter log>tr a aposentnrloria em c:oso~ r~e 
ii~valitlez peova<le~, mediante io:<pJcção moJic<~, exigida pcb lr'ghlaçi"ío 
v1gentr~. 

At·t. 92, pnr.t, ser recolhida s'1mmmlmf'ntc ao Tlwsonro Federal, 
com :t devida detnon;.;trar·:l.o, a rcreita Hf'I'Peadada. 

Art. 94, para sorom remettirlas ao Thesouro Fotleral as folhas de 
pag,tmento e a,; contas a pagar, exceptuadas al:l clespezas miutla~, de 
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conCormidade com o decreto n. 998 A, de 12 de novembro de 1890, 
sendo entregue ao thesoureiro da estrada a respectiva irnpor­
tancia. 

Art. 96, para flcar dependente de ordem do Ministro a C(lmpra de 
material para obras e custeio. 

Art. 102, para ticar prohibida, sob pena de perda do emprego, a 
accumulação delle com outro qualquer serviço ou commissão extranha 
á estrada. · 

Art. 105, para ficar semanal a verificação da caixa e escripturação 
central. 

Art. 106, para passar a ser mensal o exame da escripturação da 
In tendencia. 

Art. 108, para só mente ser autorisada a admissão de auxiliares 
extraor<linat·ios em caso de serviço urgente, resultante de accidentes 
não previstos e dependente de autorisação <lo Ministro. 

Art. 111, para applicar-se, no caso de inobservancia, a pena de 
demissão. 

São revogados o~ arts. 46, 47, 67, 80, 81, 84, 99, 113, § ll, 115, 
122, 12:~ e 124 do referido regulamento, e supprimidas as «Observa­
ções >-· I a e 3" da ta bel! a n. I send0 reduzida a lO % a gratificação de 
rJUe trata a segunda e não podendo ser augrnentado o numero ri. o pes­
soal rio guardas, feitores e serventes, de que trata a terceira, uma vez 
tix<tdo pelo dírectot• e supprimid<t a faculdade, quanto aos auxiliares de 
escripta, o que se observará tamhem quanto ás i" e 2" das tabellas 
ns. 2 e ::l, reduzida a lO 0/o a gratificação da observação 3" da mesma 
tabella e supprimida tambem n. 6". 

Igualmente são supprirnidas as observações geraes, I•, 4• e 5", e 
reduzidas ao maxirno de 8$ as diarias para viagem, as quaes só serão 
pagas em vista de attestado do funccionario immediatamente superior, 
e a do director mediante declaração sua por escripto, referido o objecto 
c o tempo de viagem. 

Estas alterações entrarão immediatamente em vigor e serão ex­
tensivas aos regulamentos das outras e::;tradas de ferro, em tudo que 
lhes for applicavel. 

O Governo CariL pnhlicar o referi<lo regulamento com as alterações 
aqui determinadas. 

§ 14. Ficam prohibidos na Estrada de Ferro Central e em quaes­
quer outras repartições adeantamentos de vencimentos. 

§ 15. Ficam supprimidas r]uaesquer gratificações que não forem 
expressctmente ~wtoris<tdas por lei, e o Go1•eJ'no poilerit supprimit' as 
que foram erradas <llll regulamentos. 

§ lü. O noYnrno i'<tril. cumprir no prno de 30 diag :t disposiçã,, 
<la segunrla Jl<ll'to tlo art. 12ti rie mgnhmento tt. 22"17, de 26 d~ 
maio de lk\JG, tendo em vista a lr:i do orçamento do arwo anterior. 

§ 17. Não berão admittidos, a titulo de auxiliares, addidos ou su­
pr:u1um0rarios, na se<:retaria e em qu<J.esqner repartições deste Minis­
teria, indivi•luos a ella cxtranhos. 

§ 18. Considera-se renda eventmxl do Correio, para o cffeito de ser 
applicada á acqui~ição de material, o prollncto da venda <los sellos 
recolhi.dos. 

§ 19. Consideram-se di:;pensadoi) dos respectivos cargoi) os ompre-
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ga,Jos 1las r·ep:~rtiçÕ''~ OII s~rvi1;.o,.: puhlieos, supprimido~ por esta lei, 
ob:;orv,,fa a d i;;po:;iç-ão uo :'i [l" d"sto artigo. 

§ 20. 0'> emprui-'atlo.,; oa.i e:Jt['t'e<:as cu:;te:tdas pelo E'itado não siio 
com;idemdo:; empr·eg;ulo,; publico~. 

§ 21 . Alem da d iscrinlina~,,;i" "'poeifi,~açiw o o:-; nutr·os eselareci-· 
mento,; exigiclo~ pelas I<Jb de 8 L!e ontubeo de 1829, do 15 de d"ze:nbro 
de 1s:;o, de li de .mtnbt·o ,(e 18:37, de 21 rle outnbeo 1le 18-1:3, de 14 de 
setewbro de l.'iGG, dt.i;:, ll<J novoml>t'o de 1080 e pelo decreto tt. 9\)8 A, 
de 12 di! novemlJ!'o de 18;:)0, <<S tahella.s explicativa,; do orçamento 
devet·ão t:l!ulJcm cnuuwt·ar to1lo o pes:;oal do c:td:t uma das cun:;igna­
çCie;; e snb-enn,;igaaçCJüS de cada vorba. 

!'i 22 .. l•'ica rcvog·:tiLt a antol'is·tçfi,, do n. li'l, § 11, tlo art. Ü" 'i<L 
lei 11. :lfiO, 1le :10 do ll•'ZO!llht••J tle !8\1~,, pmlenJo o Governo tlbpensar a 
Ernpr·ez;L do Viação do l!t'<li\il da wt vogar,:ã<l e obr·as tle desob~trucção 
uo Rio das Vellt:ts, ,j <t IIJ<~sma ernpreza t'Cllnnciar u privilegio tb nave­
gação do l{io S. f'ranci~<:o. 

§ :.>:L l'al'a as ol>r;t; enja suspensil.o i mr:Jeili:\l;t niio poss:t ~e r cffo­
ctuada sell! g-t·ave pmjuizo p:ti'<L ;1. Uniií.o e p:u·a H<Jllollas ern quu esteja 
dmpenllada" r·e~po!l,;:d,ilid:ule do I~St:<<lo j)l>l' contrados que ltil.o pos­
sam ser· rescindidos snm sn.kí ta r-se o The::;onro Fo<leral a. ju~tas e one­
rosas indemui~ações, ík,t. o Poder· Ex:ocutiv•J autoris tJo a abrir os 
crcditos restl'idamente indhpens:web, Sltl.imutteudo-os ao conheci­
mento e appeovação do Congt'l'SSO na ;:na pr·oxima. muuiio. 

At·t. 7. n o Presitlen V3 tia. !~e publica ó autorbado a dOSJH>IlÚer pela 
l~epar·tiçã.<J do Mini;;torio da Fa:wnJ.a, com o;; ::;erviços de,;i;:uados nas 
::;eguiutes rubricas, a. IJU<mtia de .................... 140.103:856$669 

A saber: 

l. Juro~, amortisavão o mais de:;pezas rht divida ex-
ternrt .•............................••...•.•. 

2. Juros, nmortis·1t;ilo o mais despezas 1los omprcs­
timos nacionae~ do 18ü8, 1879 e 188\). •.......• 

3 •. Jnro~, amortisn(·iio e mais tlespezas 1ht divida 
interna t'un<la•h ..•..................•...... 

4. Pen~ionbtas ...•. _ ............................ . 
5. Apotiontados ..•••.•....•....•.••.•.••......••. 

6. Tlte:>oUI'O Fc<hn·:t!: 

Pes~oal ......................... . 
Matm·ia l. ......................• 

7. Tribun<d de Contas : 
Pesso<tl ...•......•....••••...... 
Material ........•.......•...•.... 

8. Recobetlot'ia .l:t C::pil:d Fe,Jer·al: 

['(Js;;oal, reduzi L• "" '0:000$COU na 
porPentngenl tu~~; (·~,~wndoros~. A. 

M:tt.l"rial, reduzid:> do :w:OOII.~IJOO 
na cotnmbs:lo dos particulares 
por venda. ,Jc cstampil has ...•. 

775:100$000 
116:000$000 

320:800$000 
40:200~000 

185: :~90*000 

86:380$000 

17.303:978$000 

9.038:805$000 

23.3Gl :G12$00U 
4. 001 I: 000$000 
3. flOO: 000$00 J 

8\ll: 100$000 

361 : 000$000 

:271:770$000 
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9. Caixa de Amortisação: 
Pessoal ••.....•....••.•...•.••... 
Material, l'P-Ilnzid;t de 2:000$000 .• 

10. Alfan<leg-as : 

Capital Federal 

Pessoal........... 792:400$000 
Mêtterial e diversas 

despezas, a. u g- -
m en tad a. de 
12:002$ a consi-
gnaçaopar:t o ser-
viço typographi-
co, comprehen-
didos os ordenados 
dostypographos.. 97:680$000 

Compa n 111 êt s d u 
gua.rrlas. . . . . • . . . 455:800$000 

Capatazias - Pcs -
sor1l, •liminuida 
de 11:000$ a con­
signação para 
trab:llh:Hloros .. 1.070:077.$500 

Apparclhos lty<lrau-
licos .. .• .. .. .. . • 56:882.~500 

Deposito de po!Vol':t 
na llh:t do Bo-
quoir:"io......... 2:400.~000 

Material das capa-
tazias........... 166:000$000 

Serviço marítimo e 
!Jarc:is <le vigh: 

150:000$000 
131:182$500 

Pessoal c nmtcrÍ:tl. 268:860$000 2.910: I00$00t: 

Es1Jirito Santo 

Pessoal e material. 
Capatazias: 

Pessoal e material. 
Lancha a vapor 

e escalares: 
Pessoal c material: 

in c lu si v e GO:OOO.S 
para compra de 
mn:t laneha a va­
por e serviço dos-
t:t •....•..•••.•. 

Força dos g-uardas. 

66:408$000 

14:400$000 

69:780$000 
17:700.$000 168:288$000 
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Bahia 

Pessoltl e material 332: 150$000 
Capatazias: 

Pessoal e material 130:610$000 
Lancha a vapor, 

barcas de vigia e 
escalercs: 

Pessoal e material 
Força dos guardas 

Aracojú 

Pessoal e matorial 
Capatazias: 

Pessoal e material 
Escalares: 

Pessoal e material: 
inclusive 60:000$ 
para compra. de 
uma lancha a 
vapor e serviço 
desta •••..•...... 

97:790$000 
123:600$000 

52:520$000 

8:200$000 

67:720$000 

084: 150$00(1 

Força. dos guardas. 15:900.$000 144:340$0CO 

ll[aceiri 

Pessoal e material 
Capatazias: 

Pessoal e mttterial 
Lancha a vapor 

e escaleres: 
Pessoal e material , 

angmentada de 
10:000$ para con­
certos da lancha 
a vapor ........ . 

Força dos guardnK. 

Penedo 

Possoal .. .•........ 
Material .••..•..••• 

Capatazias: 
Pessoal e material 

08:368$000 

19:315$000 

28:59i*fi00 
22:600$000 

44:920$000 
6:793$000 

3:640$000 

168:880$500 



Escaleros : 
Pesso:1l e mntorial, 

inclusive liO:OUO$ 
para compra (lo 
uma lunch:t a 
vapor, e serviço 
de~ta e concerto 

_das lmrcas de 
vigia ........... . 

Força dos g-uardas .. 

Pern,Tmbuoo 

70:680$000 
11:648$000 

Pessoal o matcl'ial. :l28:718$000 
Cu patazias : 

Pessofll e mfltcrifll. 187:850$000 
Lancha a vapor, 

barcas de vigia e 
escaleres : 

Pes;;oal, augmen­
tada 1le 5:220$, 
sendo um mestre 
a I :200.~, um ma­
chiuista a 2:400$, 
um foguista a 
900$ e um car­
voeiro a 7:20$000. 

Material, augmen­
tada (\e R:OOO:!; 
para combustivef. 

80:220$000 

20:600$000 

1:37 :68\$UOO 

Força dos guardas. 122:600$000 739:988$000 

Parahyba 

Pessoal e ma te t·ia l. 
Capatazias : 

Pes~oal e mflterial. 
Esca lm·es: 

Pessoal e m:tt0ri:d, 
inclu,.:ivo liO:IJIJO.'[; 
para compra de 
uma lancha a va­
por, serviço dc>sta 
e concertos .....• 

força do,; guardns. 

67:870$00) 

10:914$100 

65:920$000 
18:600$000 16~;304$100 



104 ACTOS JJ(l PODF:H LEGISLATIVO 

Rio Grande do Norte 

Pessoal e material. 
Capatazias: 

Pessoal e material. 
Escaleres: 

Pessoal e material. 
!<'orça llos guardas. 

Cear à 

51:078$000 

5:750$000 

7:530$000 
12:400$000 

Pessoal e materit\.1. 1:31:518$000 
Capatazin-s: 

Pessoal e material. 41 :700$000 
Escaleres: 

Pessqal c nmterial, 
elevada de 
li : 720$, s e n ti o 
2: 000$ para ac­
qnisiç{io de uma 
baleeira e \J:720$ 
para mais nove 
rem~t•lores ...... . 24:070$000 

76:758$000 

Forçn- dos guardas. :33: 150$000 230: 438$000 

Parnaltyba 

Pessoal c matcri:tl. 
Capatazias: 

Pessoal e material. 
Esc:tlcres: 

Pessoal e m~tterial. 
Forç:t dos gmwdas. 

.i}faranr'uío 

51:3G0$0CIO 

4:280$000 

8:400$000 
Ia:G00$000 

Pessoal e material. 158:268$000 
Capatazias 

Pessoal e material. 83:000$000 
Lancha ~t vapor, 

barcas e cscale-
res: 

Pessoal, augmenta­
do de ;;:220$, sen­
do um mestro a 

77:640$000 



1:200$, um nm­
chinista a 2:400$, 
um foguista a 
900$, um car­
voeiro :t 720SOOO. 

Material, angm<m­
tada rio 60:000S 
para a r~cquisiçilo 
tio um:t lancha a 
vapor <lo alto mar 
e 5:000$ para 
comhnsti vnl. .... 

Força tios gua1·das. 

f> ará 

Pessoal: Gratifica­
çfio aos ompmg~­
tlos até 10 "/ .. , 
elPvarla a consi­
gnação ele 61: 120$ 

1 14:;)80~000 
34:900$000 3\JO: 7 ,J8~0l'0 

a 122:210$000... 428:440$000 
Material : elevada 

de 8: 000$ a con­
signação 11 a 1· a 
compra d0 mo-
veis ...•........ 

C;~pata?.ias: 

Posso:1l t) 1natnrial. 
Lanchas a v:lplll', 

barcas de vi:.n;t.. 
Força dos f.!'nal·d:lS. 

Manáos 

~~~: 4:50$000 

189:080$000 

160:()00$000 
148:950$000 970: GOGSOI)I \ 

Pessoal c matm·ial. 142:278$000 

C:tp:ttazias: 
Pessoal e material. 42:6G0$000 

Barcas e esca-
leres: 

Pessoal e m:üerir~l. 
Forç:t dos g-n:trdas. 

Santos 

Pesso:ü c material. 
Capatazias: 

Pc~soal e material. 

69:~00$000 
40: .300$000 29·1: 6:18$000 

362 : 128$000 

24:500$000 
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Lancha~ vapor 
o escaleros: 

Pessoal e material. 
Força tios guardas. 

Paranngud 

Pessoal c nmteeial, 
Capatazias: 

l'13~soal e matcrL1l. 
Lanchas it va .. 

por e escalercs: 
Pessoal o nmtori<tl. 
r'ot·ç~t dos gu;trdas. 

Santa Cath!!rincr, 

Pessoal e material. 
Caputuzias: 

Pessoal e material 
Escalares: 

Pessoal e material, 
i ncl nsi v o (jl): ooo;:; 
para compru de 
unm lancll:t ~L 
vapor e serviço 
desta ...•...•... 

Forç>a dos guardas 

Rio Gl·andc do Sul 

Pessoal e material. 
Capatazins: 

Pessoal o material. 
Barcas, ln,n-

cllas o oscalore~: 
Pessoal o material. 
Força dos ;;u~mlas 

Pelotas 

Pessoal e matori:tl 
Capatazias : 

Pcssottl o nmtrn·ial 
Escalares: 

Pessoal e material. 
Fort;a dos guardas. 

89:400$000 
lR:J:G00$000 

C2:ô58$000 

l!:G29$200 

19:015$000 

Gfil :628$000 

!(j: 450$000 109 : 752~200 

RO:ô58$000 

0:000$000 

C\8:340$000 
15: 900~001) 17:3: 8\J()$000 

14'2:436$000 

50:350$000 

37:840$000 
G6: 24 f'$000 2\JG : SGG$000 

9:1\00$000 

7:370$000 
16:950$000 l02:17(;;j;000 
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Porto Alegre 

Pessoal e material. 201 :28li$000 
Capataz ias: 

Pessoal e material. 104:380$000 
Barcas, lanchas 

e escaleres: 
Pessoal e material. 13:560$000 
Força dos guardas :36: 000$000 355:226$000 

Uruguayana 

Pessoal e material. G4:22G$000 
Capatazias: 

Pessoal e ma teria!. I ,1 : 990$000 
Barcas, lanchas 

e escaleres : 
Pessoal e material, 

inclusive 50:000$ 
para compra, ue 
uma lancha r a-
piua e silenciosa. 105:040$000 

Força dos guardas. 81:500$000 2GG:75o$00í\ 

Corumbá 

Pessoal e materi:tl. 87:214$000 
Capatazias: 

Pessoal e material. 14:300$000 
Escalares: 

Pessoal e material. l4:500f000 
Força dos guardas. 18:300 000 134:314$000 

S. Paulo 

Pessoal e material. 344 : I 98$000 
Capatazias: 

Pessoal e matel'ial. l44:300t000 
Fol'ça dos g-uartlm;. 82:400. 000 570:R9R$00r\ 

Macahd 

Pessoal e material. 95:668$000 
Capatazias : 

Pessoal e material. 19:115$000 
Força dos guardas. 22:600$000 137:383$000 
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)'t,:·•,,,,l! ti 1\t:d<'IIH\ •.••••• ~~·~·· 

1':11'.1 dt'':\''' · .. 1·: i!llJil'•'' i·d:t·: t'll ur­
····~tl···: lt.t·: olt \<'I' .;1"' A\ l':tlldt•;:,l~, 
t·,•dtt ·.tda d•' 1.11 IHIII:},OOO ..• . 

Pessoal c material, menos I :920$ 
de dons servnntos •.•...•.••.•• 

B11hia 

Pessoal o mntorial, menos 1 :920:Ji 
1lc •lonsscrventes ......•••••... 

l'enuunbHco 

Pessoal o matcri~l, m<'nos 1 :920;1; 
de dons serventes .•....••.••. ~ 

1\Iinas Geraes 

Pessoal e material. .•.•..••.••••. 

Rio Grande dq Sul 

l'esso~l c m;ltr1·i~l, inclusivo a 
quantia •lo :JOO:OilO$ p:mt o ser­
viço 1le repn'~~;(o dB contralmndo 
e detlnziLh a 'lo I: \120.~ de dons 
"''rvontes ..•....•.......••.••• 

Curityba 

Pessoal e material •••..••••••.•.• 

Cuyabà 

Pessoal f! material •••.••••..•••• 

Tlicre~inrr_ 

Pessoal e material, reduzida do 
12:300$ por não e~tar esta dele­
gacia, inclui•h nas de que trata 
a lei n. 358, •lo 26 de dezembro 
Llc 18\)5 ...................... . 

Goyit~ 

Pessoal e material ••••••••.•..... 

7;:i:\l26$000 

65:48C$000 

65:486$000 

59:038$001) 

561 : 28()~000 

55:0G8$UOO 

32:288$000 

19:500$000 

30:370$000 965:048$000 
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12. Mesas de Rentlas : 
Pessoal e material, rednzüi:t du 

5:720$ d:t 1\le~a ele l\•Jndas d1~ 
Jhc••atiai'<I, que lic:t snpprinlida 
" an·~nl<'lll:vla "'' 0:000S J':il'a 
alngn<'l de <'<t:•a "<'XJ><'di<·ntn das 
1\lt•,;as "'' l'<'l!d:i-' dn lt<lj<~liy 1> 
Laguna....................... 204:9\J~$001) 

Cohr<~nça da.s l~endas d:t U ni:'io no,; 
rliver~os 1·:-;tatlos, recluzi<la de 
SJ:000$000... ••. • • • • • . • • • . • • • • • 200:UOOSOOO 

13. Cas:t <Lt 1\loecl<~., angmentad<t de 
2\.!7: 400$ e as~i 111 <ltb tnlmi,la : 

Pessoal •••.........•..•..••...... 
Ernpreg:ulos tnclinicos e pes~oal 

operar· to <las otlicina~ ......... . 
Labo!'atorio ehimieo ..••••.......• 
Otricina <tu !'tli!Ji,;iio ....•....•.... 
Oi1lcÍ!m do lantinaçiio .........•.. 
Otricina de ma<:ltirws ...•....••.•. 
Officina do ;;r a vat•:~ ..........•... 
Ollicina do e~ ta mpa.ri:1 ...•...••.. 
Otricina de xy logTapltia .....•...• 
Sect;ãn de tralJ:ilhos e repar·os no 

est:~ belociiii<ltlto ••.•••••.•.•.•.• 
Serviços extmordinarios ( serviço 

nocturno, trabalhos aos tlomiugos 
e dias feriados) ............... . 

Material: 
Expediente, p:qliJ!, tinta, ponn:1s, 

lívr·os,nlt'.; luz pam o corpo da 
guardn, o par: I dias de fest:c n:t­
cioual ; connurt" e rel'orma do 
llJOV•·is, :I!JS<'Íoo do~pezas divorsas 

Reagentes, eadinliu~. tijolos, etc. 
l\lateriaes para :t i'aht·icação das 

moedas do ni!'kel o IJL'ol!zo •.•.• 
Comlmsti v ois ....•....•.•.•...... 
Papel, tinta, nleo~. verniz, gomrna, 

etn. ( para sellos, <'stampilhas, 
etc.) ......................... . 

Ferro, aço, graxa~, n1adoira-..:, ete. 
Sac('OS p:u·a a eond ucção do nickol 

e coln·e .•.••..•...•....•..•..• 
Maehinas o utem;is ............. . 
Matcriaes para nl,r:b ....••....•• 
Aequisi<;ão do nkkel o cobre, cor-

rendo a <lespeza com <e Lli!fereEÇ<t 
de cambio pela verba respectiva 

:n:soosooo 

lO: -lll0$01 )() 
::1 :\JOUSOOO 
UK:::OIJ!j;U(Jil 
s:~::mosooo 
8G:\JOII%1JOO 
·1~:()00~000 
s;,: :mo,:;ooo 
6\.J:000$000 

:30:000$000 

GO:OOO"'OOO 

12:-WO;l;UOO 
:~:J:OUOslliiO 

15:1)1)/iSI)IJI) 
00 : 001 1;<:;000 

f>O:UOOSOOO 
I O: 000$001 I 

10:000$000 
4:00iiSOIJO 

:lO:OO():j;IJIJO 

200:000.?000 
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4\)4:998$000 

1 . 081 :900$000 
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14. Imprensa Nacional e Diario O(ficial - Diminui1b, 
de 5R:OOO$ no m:tterial e 2:100$ dos vencimen­
tos do agent•J exteruo do lJiario Ofticial, cu.rgo 
que fica snpprimido ......................... . 

Fi. Laboratorio Nacional de Analyses: 

!G. 
17. 

Hl. 

I g. 

20. 
21. 
2'2 . 
<I' ~ 

'I. 

26. 

Pessoal ..•..••......•..•.•....... 
Material ••••....•..•• · •..•..• • •• 

5! :200$000 
12:200$000 

Empregados das repartições e Jogares extinctos .. 
Administração e custeio dos proprios e fazenrlas 

nacionaes ................................... . 
Gratificações por serviços extraordinarios e tem-

pm·arios ........................ • .. · · · · · • · · • · 
Juros dive!'~os, inclusive os de que tmtn. :L lei de 

2·! tle outubro 1le IS\J2 art. \J5 .............. .. 
Ajnd;1S '''' custo .........•.•.............•..... 
.T nros dos h i! hdes do Tltesouro ................. . 
.llll'o~ dn <•mpre,;timo do cofre do~ orphãos ...... . 
.1 111'1'..: d,,s d(}PI''·df~,:-: d:l'-' c.'li :x:'~ el:unotnirns o 

~:1.-1d,\·, .L' : .. •,·,·,q·,._, .................... 
l \lllllllb .... ,,_,.._, ,. ,.,,l'l'I'Lt~t'~l::' ....•...........•••.• 

Ddl'tH'tHH; ''"" dl' canthi". · l\ll' ,•sta Vl'i'ba ::;t' pa~ar:.h' 
a,; di ll'emnças c.lmlliaes 1hs 1b;peza,; em' ouro 
oxpre~samonte ~~onsignatlas na lei da despeza 
geral ou tabellas oxplicativas a quo ella se 
refira ...............•..........•....•••..... 

O!Jrns: 

Capital Federal 

Reduzida Lle 40:000$ a consignação para concertos 
e pintum do salão rio expediente da Alfandega. 

Estados 

Augmentada de : 
000:000$ pam as olm:ts tlCt:essarias no edi!icio da 

Alfandega d:t Bahia, substituição, remonta. re­
paro e desenvolvimento de rnachinas, guin­
dastes, :1sconsores o material empregado nos 
Sot'VIÇ0S da r'n.patazia o gnarda-moria. e do:; 
servir;os do descarga, s:thida e arrnazeÍJ[t"em 
de mercadot·ias ; "' 

50:000$ para o editicio tla Alfandega de Pernam­
buco ; 

100:000:'); para o ediftcio da Alfandegn de Para­
nagmt ; 

100:000$ pam o etlificio e armazens un. Alfandeg[l. 
do Para; 

966:300$000 

63:400$000 

450:000$000 

l2l:G40$000 

30:000$000 

50:000$000 
20:000$000 

480:000$000 
G50:000$00o 

4.4:10:000$000 
;;s: 1\Xl~ •_•_l 

55.000:000$000 
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150:000$ pal'a dous armazens da Alfandega de 
Porto Ale~re ; 

~ü:OOO~ para o crlificio da Alfandega do Rio 
Gr;rnile rlo Norte; 

30:000:!; p:1ra o editleio rla A\f;lll<lcga rlo Ce:ll'iL; . 
l:lO:OOO;!; par:~ o inicio rla construcção rio {H'edio 

destinado á Alfanrlega da Parnahyba, po:len­
tlo-se desta quantia rlespender até a de 20:0110$ 
com concertos do posto tisca! nn, Amarrnçiio ; 

30:000:$ par· a o edilicio da Alfamlega do Mara­
nhão; 

60:000:!;; para o etlillcio da Alfandega de Mac8ió; 
50: 000$ p:1ra :lCrpti~ição e reconstrncção do um 

prcrlio proximo á Ai f ndn:·a d:r Parahylra, p:<r.t 
S<'t'vir de nnn:~zem de mercadori<~~, e ta.mi.Jr·m 
par:t n cnmJ•ra e reparos de outro preilio, no 
pol'to de Cabedt•llo, para sorvi!' de posto tlsca! ; 

20 :OGO$ p 1m o erliticio da AI l'm1degn, de Corumbá; 
200:0008 p:rra :tc~uisiçiio de terreno;; e COllll'<;O 

rJe constr·w·ção do editicio partt a Alfanrlega de 
.Manáos ; 

Reduzida de 20:000.$ para obras imprevistas o 
tirgontf'S ..................... ~~ .............. . 

27. Commissões li8caes ....•....•.•..•..•......•..... 
28. Despezas event11ae~ ..•.......•.••••..•...•....• 
2\J. Reposições <J restituições .•.........•....•..•.... 
30. Exercício; l1nrlos •.....•.••......•.••.•.••••..•• 
31. Cr·editos especiaes: augmentada de 180:000$ e 

assim rlistribuida: 
Adeantamonto da garantia esta­

doai <le 2 "/o ús estrarla" rle f<wro 
rb Balri:t c Pernamlmco, ao 
cambio de 27 d................ 450:000$000 

Pagamento da amortisação c juros 
de emprestimos feitos pelos Es-
tados rlo Sergipe e Piauhy..... 152:928$18\J 

Fiança do emprcstimo á Associação 
Commcrcial do Rio de .Janeiro, 
ao cambio <le 27 d............. ;)25:036$180 

Art. 8." E' o Governo aut•:>ris 11!0 : 

111 

2.:360:800$000 
50:000$0(10 

150:000$000 
400:000$000 

2.000:000$000 

927:964$369 

L" A alJrÍI' no exerc!cio rle l8D7 creditas snpplementares até o 
maximorlo 8.000:000$ ás verbas indicadas na taiJella que acompanha 
a presente lr~i. A'~ vcri.J:1s- Soccorros pulilicos, Exerdcios !in< los e Dif­
ferenças ·lo cambio- IJ·ldorá o Uuverno abrir cr·editos supplementares 
em qualquer mez do exercício, comtanto que sua totalidade romJ,utnda 
com n, r.los demais CI'Brlitos abBrtos a outras vt>rba~ da tahelh não 
exceda ao nmximo lixado pel t present J lei, resp<ütada quauto á verba 
- Exercícios tlnuos- a disrosição da lei n. 32:l0, de 3 de setembro 
de 1884, art. 4•'. No maximo fixado _I:Ot' este artigo m'ío se compreheu-
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"mos cre1lito~ ahr·rto,.; ;ws ns. 5. ti, 7 e i'l do oJ'Ç:tnwnto elo Ministerio 
do l· · l~;ritH'. 

~-"A t.I'<UlS\'Ol'Ltt' as sobras :tpnr;ulas, om virtude do economias 
ro:diz;td<tS em c;l!lllli\·i:;0 ·:; ú" nnm tllLJsnHt vcrh;c dllsde que o tmnsportc 
St! Of11JI'u do Hlll<t.-J par:~ clttlt'<t::i di,;criminaçCHJS da Hll'Sl!J3. subdivisão. 

;;, " ;~ abrir os \lllc.e::;P.al'io~ croditu,; pat•a a execuçlo tb lt'i n. 203, 
de :20 do <l!.;u;;to 1hJ l~\) L 

./.o :, ·~~·m··ndeJ' o p!'emio de ,,o.~, pot· tonel:nla, aos navios que 
IÜt'OIJI C<>Il.~lrni1lus na lêllj>UI,lit~lt, e cnj(l, :trquea1;iío soja ::;uperior <t 100 
tonnla<L.s, al,ri:ulo pa1·a i~~o <'" neczJ.-'S:tt"io,; <~t·editos. 

~'-" .\ r:utl·.•r ottt ;\Ct:Ol'do eom " l\lunieipa!id;tde do Districto Fecle­
r;tl p:tt·a o lilll de t'cceliet' o odilicJio o umb deponclont:i<Ll:l do rnerc(l,do da. 
Candol;u·ia e a rusl'o'·li\·a -ti·"~''- par;t o '";rvi,;u da ,\]!'antlega, 
c:cdoudo à llll'6tlla :\lnni•:ip:tlidatlc, para n eonstt·nc<;iiu de um mercacJ.u, 
o kl'l'Pllu tlc~os,;:triu n:t at'<'" collt}'t'<Jil,mdid.,, outl'o o c<ws Del-\'ecchio, 
l"'unlo F~>t'l'.)', ,\!'~L'il<ll do l311lJIT<l l) Ltr~o 1[0 l\1uunt o (1, !JOCct Floriano 
Puixotn, qu;~ndu ~u ru;tliz,tt' a. lltlld;l!lÇ<t do Arsenal do Guerra. 

G." ;\ t·eHJI' <l quadt·o do pn~~''al t<·cltnico e ''porarin d:c ImprenS<t 
Naciott:tl e /Jim·:,J li,ti'',·it,t, IÍ\<ttulu u nnmoru e VcJuciuJ8ntos de cada 
empt·<';.:·" Lllll'l:t.~~'', <L ll'\Ulll[l/o 1lo que so t<JZ na t;a:;;t da Moeda. 

E~tc qlt<tdt·ll ti<:Vil '''I' c:nhmettido ;, enu8idol'<IÇ<-lO do Congresso 
p;u·a o,;ua ti<>:iniliv:t "l'i'ro;·;lt;:\o, '''lll an;,.!'tl\l>nto dil ti,•,;peza .. 

7 ."li. rnl'1•I'lll"l' ''' 'lll<tdt·llS 11 <tS reparti,;õ<J~ de razel\lla, atlopt:1ndo 
no pl;tno <h l'<JI'ut·:,ta o t'<,:--tlb·•ltJL:imcnto da,; qnot<1s anter·iot·os á legis­
l<tt;ito ae.tud para. fh votH:itlll·t1lo~ llo~ funccionarios, aco!ll[K\llhando-o 
,~;. clintinnkio ti(H \'"neimt;ntos lixos. · 

1-:,:.;:t l'l'~'•'l'llt:t d1JHT<\ ><et· suhrrwttid:t :'t appt•ovat;itn do Congresso 
1'\aciou;l.l n:t ,,u:L printeit·;\ l'f)ll!liií.o . 

. \rt. \)." <:ontintt:tttl l'ttt vi;.:·.q· :t~<li~posiçõn,; dos arts. 8 e 12 cl(l, 
lei 11. f'Jl B, ,[., .;t) <J .• ,;o:(IJtuill·" du !S\1:!, art. 20, ~:?"da lei n. 3229, 
do:; do ~<Jt,·:ttlwo d" IS:·;J, J.l't. 8' n~. 2 o li, e etrt:-;. \)'',lO v 15 tla lei 
n. J\;11, t!r ::q11t> dt·Zi'lllin·,, do lii\J::í. 

,\rt. lU. Au ~Jini>i''t'Íil da Fm~elllb S0rão llovolvidostodos os pro­
pt·ios ll<t<)Í•lltl\u . .;, <tdndttlf)lllt.' ;, cargo dn outros ~1inbtorios, nos qnaes 
não ~·~l<·.i:ttll in,t:tll:t,l•JS ""t'YÍÇ"'i l'nhlico:-; ou habitarlos por pessoas 
a '!\ll'lli por l"i:-; 1J t·,•gula!ttenlu~ Sl~j:t devi•la <L lt:tl>it:Li:ão. 

o :\1ini~tet·iu <pw pr<wi:-;<~.t' <lo <ti.~·um proprio nat:iunal, IH~ reqmstçao 
iJIW liz"r dirit t:cp•'<'ilit•:lll:unlmt<l o Jim para que o ~lestill(l, . 

. \rt. 11. l•'it•:tm appt·ov:tdtb os crcditos t·ou,;twte,; da. tabella 
junta, lltl to!:;! d<> 1:3.:?18:\r,:~:~l-lD • 

. \!'!. 1::'. Nnnimtna uutw3aÇ;\o se fará p<11'(1, as rep:trtições a cargo 
,]o :\linisloritl da i".lt.<!ntl:t, illi:lu~ive para o Trihurml do Coutas, fóra 
tln qnadn> d,,,., ontpi''"'"'l",; <lo f';~~otHh o IJXtinct.o~, salvo os quo por lei 
~;\O d1~ liVl'(\ l)U}}}t'flt,;;lo dtl flll\'I)I'llOa 

l';tr .. gt·apli" nttit:.l. O :\[itustro ,~;t F:tmnd:L Iiu·it org·;\nbar :1 list<\ 
c>.mnjdnl;t d·· tud'" n~ ''lllpl\';:<Ldt,; :>d1i'tlo~ á~ I'opartir;ões fedoraes. 

E~:--;t·::; Pr;qJrn,!.l··tdtl;-; it·,·-lo ~(·udn ct.provcitadüs un::; va.ga::; quo t)CCorre­
rem, ~>itttla. 'in" J•::-,;:tJtd,, d · lllb p:n·a ontros l\!iaisi1JI'ÍOs, ruspoitada, 
porétu, "· ,u.L t:;tl•·;_;,,ri:t. \~onside!'a\11-sc tb we;ma c<tteguria, ainda que 
touilam ll<ltlliJ~ 1livutso,:;, «s car•g·os que exigem habilitações iguaes 
ou aualogas. 
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,\r·t. 13. O Minist<Jl'iu <ia Guerra ontr·eg-ará ao t!n. FaJ.entht o arma­
mento antic:o IJIW ror· pr·cciso para o serviço rhs comp:tnhb' de gnat•d_ts 
d<ts AlliuHI··;.:n~" de q rvl aqn•Jlle pu• ler dispor·. 

Art. 1~1. As .MtJSas tJ,J rendas das cid:~•le!s de ltajah:v e Laguna, no 
Estado de :Sant" Ca th:tl'ina, ficam sujeitas il me~ ma judsdicção e com 
as me8111«S attl'ilmit;·<íes fjlte o decr·eto n. 10?1 do 2:3 do março de 1889 
o:;tabelecen p:tr;~. a do S. Francisco, uo mesmo Estado. 

Art. 15: Fic.un rcvng:td:ts as cli:;pusiçõcs em contrario. 
O "'1inistro de E~tado dos Negocias <Lt Fctzemla a faça executar. 
Capital Federal, 10 de dezembro de 189G, 8'' da Republica. 

l\IANO~:L VICTORINO PEREIRA. 

Bernardino d~ Campos. 

Tabella das verbas do orçamento para as quaes o Governo poderá 
abrir credito supplementar no exercício de 1897, de accol'do com 
o art. 8° n. 1 da presente lei. 

~llNISTERIO DA JUSTIÇA J<: NEGOCIOS lNTli,RIORÉil 

Soccon·os publicas. 

Subsidio aos membros do Congresso Nacional- Pela importnncia 
que for necessaria durante as prorogações. 

Secretaria da Cama1·a dos Deputados e elo Senado - Pelo serviço 
stenographico e de redacção e publicação dos debates durante as proro­
gações. 

MINISTERIO DAS Rli:LAÇÕES EXTERIORES 

Extraordinaria.s no exterior. 

l\IlNISTE!tiO DA l\IARINHA 

Hospitaos - Pelos medicamentos e utensis. 
Reformados - Pelo soldo de offlciaes e praças. 
Jiuniçües de bocca - Pelo sustento e Jieta das guarnições dos na· 

vios da ArmaJa. 
Munições navaes - Pelos casos fortuitos de avariu, naufragios, 

alijamento de objectos ao mar e outros sinistros. 
Fretes- Por commissões de saques, tratamento r:le praças em por­

tos estrangeiros o em Estados onJe n:lo ha hospitaes e enfermarias, e 
para despezas do enterro. 

Eventuaes- Pelas passagens autorisadas por lei, ajudas de custo 
e gratificações extraordiuarias tambem determmadas por lei. 

Poder Legi9lativo {896 8 
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MINISTi!RlO DA GUERRA 

'Hospitaes - Pelos medicamentos, dietas ·e utensis a praças de 
pret. 

Praças de pret- Pelas gratificações de voluntarios e engajados 
e premios aos mesmos. 

Etapas - Pelas que occorrerem além da importancia consi­
gnada. •. 

Despe;;as de corpos e quarteis - Pelas forragens e ferragens. 
Classes inacti"as - Pelas etapas das praças .invalidas e soldo de 

officiaes e praças reformados. 
Ajudas de custo- Pelas que se abonarem aos otficiaes que viajam 

em commissão de serviço. · 
. Fabricas - Pelas dietas, medicamentos, utensis, etap:>.s e dia.rias 
a colonos. 

Di"ersas despezas e"entuaes - Pelo transporte de praças. 

MINISTERIO DA INDUSTRIA, ViAÇÃO E OBRAS PUBLICAS 

Garantias de juros as estradas de ferro, aos engenhos cenh·aes e aos 
portos - Pelo que exceder ao decretado. 
· Correio Gúal -- P;lra conducç.ão rie malas. 

MINISTERIO DA FAZENDA. 

Juros da di"ida interna fundada - Peios que Occorrerem no caso 
de fundar-se ·parte da divida fluctuante ou de se fazerem operações de 
credito. 

Caiu:a de Amortisação- Pelo feitio e assignatura de notas. 
IJitferenças de cambio -Pelo que for preciso, afim de realizar-se 

a remessa de fundos para o exterior e o pa.,Q"amento dos juros e amorti­
sacão dos emprestimos nacionaes de 1868, 1879 e 1889 e das apolices 
convertidas do juro de:4 ·;.em ouro. 

Juros di"ersos- Pelas importancias que forem precisas aléni das 
consignadas. 

Juros dos bilhetes ào TltesoHro - Idem, idem. 
. Commissües e co1·retagens- Pelo que for necessario além da 

somma concedida. 
Juros dos empres!imos .do cofre dos orpltãos - Pelos que forem re­

. clamados, si a SUl!. importancia exce ter à do credito votado. 
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Juro~ rio:: rlcpositos rias caixas cconomicas c dos montes tle soccorro 
- Pelos qne t'orem devi• los além tlo crcrlíto votado. 

z;;,,'Cl'Ci<·io., p,1rln' - P:•l:t:; apos:;nt:vlorin.s, pcnsÕ}S, ordenados, 
soldo o on~ 1''''' voncilltcnbs !llarcados em lei. 

lccj'osiçr;cs ,, restótHiç<!cs - l'clrH pagamentos reclama•los. i]ll:lllrlo 
IL illl[H>rlanci:c tJr;\lr•s c•xcedr·r ú consignaç;l.o. 

Capital F·~der~ll. li) de •lr'zemhro elo 1896. 

1\IANOJ<;L VICTORlNO PEREIRA. 

Tabella Llos cr,'di~oc; :qlP''Ovn.do3 na fôrma elo art. 11 ela presente lei 

D.;,~rcto u. l'J:)(), dr: 2H •!e janeiro rle 1895- A' vcrl><c 
- .Jnsti<;l'l Fc•lr•t':\1, dv~ exercieios cl.e 18\}1 e 18\J:J, o 
crer li to .[,, ..•• o • o o • o • o o . o •••••••.••••• o •••. o • • . l : 306$450 

Decreto n. 1 \'i'l, <liJ IN rlo l'everciro r lu 18\6 - Par:t o 
custeio do t•ro,;'dio dt! FeJ•n:ul!lo do Noronha, no 
1° sent,Jslr:J tb 18!!5, nm creclito oxtnwrúirwrio 
•lo. o •••.. o o o. o .•••• o •••••• o o. o ••••• o. o o....... 122:493$750 

Decreto no 1!J1:2, de 18 rio fevei"oiro cl.o 1895- A' verba 
- So.:cmTc~ l'niJJicos, •lo exercício de 18\:Ji, um 
credito ::llf'Jd~ttJ.nLn· drJo o •.• o ••••. o. o •• o .• o... 250:000$000 

Decreto 11. 1\,\Jil, d·~ I t de mnrço do 18\:J:J - Para 
occorrer :10 p:t:,·;1.1uento de reclamações tratacl.as 
por Yb :li pluma tka, um cn·dito llxtraorJiuario 
de. o o o •• o o. o. o •. o o o o. o. o •• o o. o ••.•. o •• o o o o. o.. 1o500:000.$000 

Decreto n. 20CH, de 1x de nhril de 189:>- P<tl'it opa­
gameilto d:J a.iUti<t:Jto tlo iusp,etur Jc saud.e dos 
pm·to~ :ljHJiiUilla.•lo, !H' .. \ntonio 1\lartin::; l'inltniro, 
utu m·ndlt'• d" .. o •.. o o o o. o ••. o o o o. o .•..• o •••• o. 8:825$~40 

U0ct•oto 11. '.?O!:, .lu :.'o-, d:: abril rlo 113~1<-,- Para iu,lo­
mnb:tc:"'iu :~~ l.ittllilii•.s do . .; uricntae~ tenento Car­
do~,, e o c i !at!ilr' Gunz,:Joz, um cndi to r•xtra-
ordinario •ll'o o o ....... o o .. o ..... o ......... o.... 100:000$000 

Decreto n. :!'1:37, rio 27 de junho ele 1895- Aos di-
versas verlJ<t~ ú0 l\linistcrio úa :\larinlm um cre-
dito snpplotncntar d···. o o o. o o o o o o •. o .•. o .. o. o.. 5o074:417$100 

Decreto n. ?li:J~'. rio :.!\J de Jullto de 1895- Para 
oc~~)l'l'(l}' ú.:.; (:i_•Sjl 11 Z;ts cotn o l:O!l:)Ulado u~~ Cay·~1 !l11a, 
ao c·unhi .. ri.' :.!7, ll!tl Cl'c'Llito do................ 7:000$000 

Decreto n. ;::c;_;.·:, d·J 1:2 <],_, :cgosto de 18\15- Para 
concluir :1~; •;!,•·:~',: r!" t!<l:lkio dil Alt'anclcga úc 1\ln-
cahú, no E,t:\ll'l do l~io, nm crndit<l Jco:. o. o •. o. 138:000$000 



llG 

Decreto n. 2084, do 28 de agosto de IR95- p,,ra o 
cu~teio do Jll'esi<lio de Fenmndo de Noronha. du­
rante o sc:.<nndo sumestre de 189:">, um credito 
ext,t·aordin:;rio do.............................. ll9:3!9$656 

Decreto n. 2117, •le z de outubro de 1895- A\; verbas 
- Sect· .. tat'i<t d:t Camnra elos Deputados e Secre-
tarb, •lo Scnrvlo, um credito supp1ementar de.... 117:000$000 

Decrtto n. 2ll8, •le 2 ele outubro de 189:-,- Paga-
mento do snh,;idio do~ metnbnls do Congre~~o 
l'\11cional, um crL•ditu snpplt~nwnhr ele........... 1.301 ;;,a:-,$000 

D·,croto n. 214(t,dc:ll doontuhrodo !895- A'svcrhas 
-Corpo da ArtwvJ,, e r~l:1sse,; nnnnxns c tlnnil;i'\.,;: 

de hocca, do J\'linbtorio da Marinha, um crcrlito 
suppl<~nwntur dL'··............................. 3.2:!1 :540:!;:-J20 

Decreto n. 2lf\5. de 14 dC\ novembro de 18\J:}- l'am 
pagamento de sulhiilin dns membrus do Congre~so 
Nacional, um credito snpplelltent:tr de. . . . . . . . . . . 577: 125$000 

Decreto n. 21 ílG, d<l 14 de novembro de 18\J5- A',; 
verbas- Seeret<~ria do Sena<lo e Secretaria da 
Camr~ra, •los !Jepnt:,dos, um credito snJ>plomentll· 
de............................................ 58:500$000 

Decrato n. 217!, de 21 de novemhro rle J.''i\J5- A' 
verb<\- Exercieios lindos, nrn credito supple-
mentar rle..................................... 4:571$428 

DecretD n. 219\J, rle 2:1 de rlezemln·o de 180:>- Par;t 
pagamento do snh~i<lio dos membro,; do Cong< osso 
Naciotml, um crodito supplementar de.......... 618:750$000 

Decreto n. 2200, rl<1 23 de dezemlJro de 1895 - A's 
verbas - Sc~cretal'ia cb Camara dos Depntflllo,; e 
Secretaria do Senado, um credito snpplementar 
de............................................. 58:500$000 

Capital Federnl, 10 de clezemhro de 1806. 

MANOEL VICTORINO PEREIRA.. 

Bernardino de Campos. 



A\.TOS DO POJ)Eit LEGISLA Tl\ O 117 

DECRETO N. 4:10- DE 14 DE DEZE~IBIW DE 18% 

Antori.Rot o noverno a ahrir ao i\!inisterio da Jnetiça e Negocios 
IntcriorcR o credito snpplementar de 70:0005:1. verba n. 13 do art. 2° 
da lei n. 3GO ele :30 de de7.e.n1Jro d.- 18();). 

O "Vice-Presidente tla Republica dos Estados Unidos do Brazil: 
Far;o saher quo o Congresso Na·~ional decretou e eu sancciono 

a reso\ nção ~egninte : 
Art. J.o E' o Gnvemo nntoris:•do a nhrir ao l\Tinisterio da 

Jnsh·a e N•'gorios Intcrioi'CS n credito de s0t ·nta contos de réiil 
(70:00,\S), snpp\nnwntar it verba n. 13 rio nrt. 2'' •la lPi n. 360 
de :lO de •l•'znmhro rio 1893, f,,~·,Illlo pam b-o as necessnrias 
opel'tH;ÕI':-l de Cl'edi to. 

Art. 2." Revogam-se as <lisposiçõ•~s om contrario. 
Capital Ferlcral, 14 de deznmiH'ú d3 1896, :::;o da ltepublica. 

l\IANOEL VrcTomNo PEREmA. 

Alberto de Súras M1wtins Torre$, 

DECRETO N. 4:11 - lll<~ 11 Dtc llEt.E~llliW DE 18\)() 

M;l!ld:J. rrp:Hhll' lt fínru·rlct ~ueion:tl pelo dc'Cl'C\0 n. HG de 18 ue ;].]Jril 
de t.~~ll e rl;i outr:t~ provirlenci:.:R. 

O Yice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazi1: 
Fnçn s~ber que o Congresso Nacional decrotou·e ou saucciono 

a resoluçio seguint~: 
Art. J.o Emquanto não fot' votaria a lei org-anisando a Guar,Ja 

Nacional, sel'it esta regulada p<Jo decreto n. 146 de 18 ri e ahril 
de l H91, que t1c:t approvarla, wodilkarla a organi,ação no sentido 
rle ter carla batalhão de artilharia do posição e infantaria um 
1' teuente ou tenente e dons 2°• tenentes ou alferes por bateria 
ou compGnhia; e cr1da regimento Je artilharia de campanha e 
de cavallnria dons [ 0 " tenentes ou tenentes e dous zo• tenentes 
ou ai feres por baterill ou esquadrão. 

Art. 2.° Fica em vigor o decreto que tornou extensivo á 
Guarda Nacional das fronteiras do paiz o disposto na lei de 1850 
e de novembro de ltl57, que n, modificou, bem como o decreto 
do Governo Provisorio de 1891, sobre o mesmo as3umpto. 

Art. 3." Revogam-se as disposições em coutrario. 
Capital Federal, 14 de dezembro de 1806, 8° da Republica. 

MANOEL VICTORI:'-<0 PEREIRA. 

Alberto de Seixas Martins Torres. 
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